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V I I I 

RESUMO 

Este trabalho é um estudo sobre Politicas Públicas em 

Educação de Adultos, mais especificamente, uma análise da 

questão do analfabetismo, de como ele foi produzido 

historicamente pelo sistema educacional brasileiro e da sua 

i nstitucionalização pelo MOBRAL. 

Não se trata, aqui , da elaboração de mais um estudo 

especifico sobre a instituição MOBRAL, sua organização 

institucional ou sua ação pedagógica, uma vez que inúmeros 

trabalhos já foram realizados com essa abordagem. Trata-se, 

isso sim, de, a partir desse conhecimento já sistematizado, 

tentar refletir e analisar sobre o MOBRAL como Politica 

Pública em Educação de Adultos, tendo como referência alguns 

elementos constitutivos da teoria poulantziana de Estado . 

Partindo de uma refle>:ã o t eórica s o b re a formulação de 

Poli ticas Públicas como res ultante da relação 

Estado- movimentos sociais, busc a entender a lógica, a 

ideologia e a politica que se alin haram numa determinada 

conjuntura histó rica e se materializaram no aparelho 

educ ativo- cultural denominado MOBRAL. 



IX 

APRESENTAC~O 

Este é um tex to de Dissertação de Mestrado, a ser 

apresentado à Universidade Federal do Rio Grande do Sul, no 

primeiro semestre de 1990 , para obtenção do Titulo de Mestre 

em Politica e Planejamento da Educação. Ele trata de politicas 

públicas, do Estado, do analfabetismo, da educação de adultos, 

de cultura e educação popular, do MOBRAL. Porém, mais que 

tudo, trata do processo da institucionalização, do caráter dos 

efeitos politico-institucionais da a ção coletiva, 

nas politicas públicas engendradas pelo Estado. 

configurado 

A escolha do tema está intimamente relacionada à vivência 

de uma prá tica cotidiana no i nterior das burocracias públicas, 

em concomitância no movimento social~ no contexto de um 

Estado autoritário. A necessidade de entender a virtual 

vinculaç ão entre a ação está tica da racionalidade normativa 

das rubricas e a dinâ mica pujan te das práticas coletivas, 

resultou na busca de um corpo teó rico e x plicativo que 

mostrasse a anatomia de um Estado- relação e permitisse 

estabelece~ relações entre a lógica da ação do Estado e as 

deman das populares. 



Assim, pensa r politicas pú blicas é o objetivo deste 

trabalho. A Educação de Adultos e o analfabetismo se~vem de 

motivo. E o MOBRAL, de pretex to. 

Portanto, esta nã o é uma elaboração a mais de um estudo 

especifico sobre a i nst ituição MOBRAL, sua organização 

institucional o u sua a ção pedag ó gica. Inú meros trabalhos já 

foram realizados com essa abordagem. E é exatamente esse 

conhec i mento e x istente, e já sistematizado, a referência 

inicial deste e sforço de reflexão e análise sobre o MOBRAL, 

como pol itica p ú b lica, à luz de alguns elementos constitutivos 

da teoria poulantziana de Estado. 

A compreensão dos mecanismos de funcionamento do Estado e 

do engendramento de suas politicasas públicas, neste trabalho, 

se d á, fundamentalmente, através da u ti lização da perspectiva 

teórica de Poulantzas e Offe sobre o Estado. 

O entendimento de poli ticas públicas como s endo o 

processo de institucionaliz a ção de demandas coletivas, i mpõe 

uma análise aprofundada, à lu z de uma teo~ia de Estado , da 

relação Estado/ Poder/Classes Sociais . Esse entendimento se deu 

com a mediação poulantziana , cuja teoria de Estado apresenta 

alguns elemento's que parecem contribu ir de forma mais 

consistente para essa concepção do Estado como um sistema 

\ 
I 
I 
I 

r 
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dinâmico, em movimento, constitutivamente diferenciado e sobre 

o qual repercutem, também diferencialmente, demandas e 

contradições d a sociedade civil. 

A t ransposi ç ão da d icotomia entre, de um lado, a 

concepção teórica de Estado e de outro, a prática cotidiana da 

dinâmica social , aconteceu durante a leitura de um trabalho de 

pesquisa, elaborado por Pedro Jacobi, e intitulado Movimentos 

Sociais e Politicas Públicas, onde o autor, apresenta a 

in teraçã o entre o Estado e as demandas populares como sendo 

" t..!ma int.eraçflo entre d ois polos de um mesmo processo pol í tico, 

onde a mbos se transformam no processo" {Jacobi, 1989:18). 

Essa é a percepção e concepção que permeia toda a análise 

e reflexão, mostrada neste trabalho, sobre o processo de 

interação e de relação entre o Estado e o movimento da 

sociedade. 

A compreensão do processo de formulação das poli ticas 

públicas, como resultante dessa interação, serve como ponto de 

partida para o desvelamento da lógica, da ideologia e da 

politica que se alinharam, numa determinada conj untLira 

histó rica, e se materializaram no aparelho educativo-cultural 

denominado MOBRAL. J 



O trabalho se constitui de duas partes, cada uma delas se 

subdividindo em capitulas. 

A primeira o arte contém a teoria necessária ao 

entendimento dos mecanismos de funcionamento do Estado no 

engendramento das poli ticas públicas. Apresenta alguns 

pa radigmas e x istentes a r espeito da relação Estado e 

movimentos sociais, bem como critérios de seletividade 

formulação das politicas públicas no Estado presentes na 

capitalista . Contém, também, uma análise dos elementos 

constitutivos do Estado sob uma ótica poulantziana, de sua 

dinâ mica de inter-ação e do funcionamento de sua a ção 

politico-administrativa. 

A segunda parte mostra como o analfabetismo, instaurado 

como poli tica pública~ foi produzido historicamente 

sistema educacional brasileiro e institucionalizado 

pelo 

pelo 

MOBRAL. A par-tir da análise do car-áter e orientação assumidos 

pelas politicas públicas em Educação de Adultos no Br-asil e da 

r-ecomposição histór-ica d os mecanismos de e >:clusão e e >:pulsão 

do sistema educacional, também mostr-a o pr-ocesso secular- de 

pr-odu ção histó rica do analfabetismo. Revisitando os movimentos 

de cultura e educação popular- do inicio dos anos 6 0, tenta 

compr-eender o p r-ocesso de institucionalização das demandas 

colocadas por esses movimentos, atr-avés da instaur-ação do 



MOBRAL como poli tica 'pública, e de como a conseqüente 

reordenação educacional do Estado brasileiro possibilitou a 

manutenção desses mecanismos de produção do analfabetismo. 

O desenvolvimento deste trabalho foi resultado de uma 

incursão interdisciplinar, buscando suportes teóricos na 

Ciência Politica, na Filosofia, na Sociologia, na 

Administração Pública, na Antropologia, no Serviço Social, na 

História, na Educação. A abordagem histórica se deu a partir 

da bibliografia existente. A configuração do MOBRAL foi 

reconstituida a partir da análise de documentos, planos, 

dissertações, livros~ boletins, arquivos de correspondências e 

de entrevistas realizadas com técnicos do MOBRAL. Tais 

entrevistas foram feitas com o intuito de aprofundar e/ou 

referendar as conclusõ es elaboradas pela autora não fazendo 

parte do te>:to. Porém, muito do que aqui está exposto é 

resu ltado de um conviver cotidiano de dois anos com o 

planejamento institucional daquela que foi a herdeira do 

MOBRAL a fundação EDUCAR e com o pessoal técnico 

remanescente do MOBRAL. 

No transcorrer da elaboração deste trabalho, houveram 

encontros e desencontros. Tanto estes quanto aqueles 

contribuiram para o desenvolvimento e enriquecimen to do mesmo. 

Muitas pessoas, de uma forma ou outra participaram desta 



trajetória. Porém, mais do que todas merecem agradecimento 

especial a Dou tora Maria Beatriz Moreira Luce pela amizade e 

incentivo, além da orientaÇão, e o Doutor Pedro Jacobi, 

apoio inte l ectual. 

pelo 



PARTE UM 

A TEORIA NECESSÁRIA: DE COMO ENTENDER OS MECANISMOS 

DE FUNCIONAMENTO DO ESTADO E O ENGENDRAMENTO DAS 

POLlTICAS PUBLICAS 



1 - Sobre Politicas Públicas 

1.1 -Paradigmas 

A análise da relação Estado/movimentos populares no 

contexto do Brasil pós-64, na maior parte dos estudos 

realizados, parece ter desconsiderado o caráter especifico das 

funções do Estado e suas transformações. A noção de 

contradição urbana, resultante d as especificidades da gestão 

estatal no capitalismo monopolista, passou a ser utilizada, 

nos muitos estudos sobre os movimentos reivindicatórios, sem 

uma reflexão mais elaborada sobre o caráter particular 

assumido pelo Estado no Brasil. 

Como decorrência, as análises privilegiaram o caráter 

autoritário e coercitivo d o Estado, estabelecendo, a partir 

desse marco conceitual, uma relação quase que inevitável entre 

regime autoritário/modelo econô mico e >: c ludente/contradições 

urbanas / movimentos sociais urbanos (Jacobi, 1987- a:255) . 

) 
A ênfase centrou- s e , entã o, numa denúncia do 

autoritarismo do Estado e do contexto poli tico repressivo, 

onde os movimentos emergentes passaram a apresentar novas 

alternativas em relação a outros, que e >:istiram no passado, 
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determinando uma ruptura com os esquemas populistas (Jacobi, 

1989 : 13) 1
• As contradições urbanas passaram a ser vistas como 

um fator propulsor de movimentos sociais, l ançando as classe 

populares numa relaç ão antagónica com o Estado2
. 

Nesta perspectiva, o movimento social passa a ser pensado 

basicamente, enquanto pólo não-institucional em contraposição 

ao sistema institucionala . A análise paradigmática passa a 

concentrar-se, na maioria das vezes, na d inâmic a que se 

desenvolve no interior dos mov i mentos e o aparelho do Estado é 

visto numa perspec tiva monolitica e relativamente opaca. Os 

movimentos passam a ter seu caráter magnificado quanto ao 

nivel de participação popular~ sua espontaneidade, sua 

independência das elites e dos partidos e o predonúnio de uma 

1 

2 

3 

Para uma discussão sobre as formas de populismos, a 
a mbig ü idade de sua natureza e os limites e crise da 
democra ci? populista, ver Weffort (1978). 

A maioria das abordagens analisa a questão na ótica da 
d e s legitimação d o Estado . Esta n oção é, principalmente, 
des env ol v ida por José Alvaro Moisés ( 1982 ) e seguida pela 
maioria dos pesquisadores do tema. Apenas, recentemente, tem 
s i do ques tionada. Ness a pers pectiva critica, ver Cardoso 
{1983) , Jacobi (1987 - a), Jacobi ( 1987 b) e Jacobi 
( 1989). 

José Alvaro Moisés é um d os primeiros teó ricos dos 
Mov imen t os Sociais Ur b a n os . A partir do estudo de 
mov imentos autonomis tas, cuja principal reivindicação era 
criar novas unidades politicas que deveriam ser controladas 
pelos setores populares, Moisés se concentra nas 
e xperiê ncias de orotPsto urbano que surgiam em alguns 
b a i r ros - distritos dormitórios de Osasco e Pirituba do 
mun icipio de São Paulo, em meados dos anos 50 e começ o da 
dé cada de 6 0, enfatizando o caráter da p r ática pol1tica das 
classes populares urbanas . 
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concepção igualitária4
. Já o Estado é visto a partir de uma 

matriz essencialista como o inimigo autoritário contra o qual 

se mobiliza a sociedade civil (Jacobi, 1987- b : 11). 

Fernando Calderón Gutiérrez propõe que, de certa maneira, 

essa tendência surge em contraposição às análises 

predominantes, até então, no Campo das Ciências Sociais na 

América Latina que, em qualquer de suas correntes 

interpretativas, dei>:aram de lado a interpretação dos 

movimentos sociais e outras formas de ação coletiva~ . Para o 

autor, seria possivel desenvolver muitos argumentos a respeito 

dessa postura, ma s tal vez a melhor hipótese e >:pl icativa seja a 

de que os movimentos sociais foram percebidos e analisados de 

modo secundário: ou porque as análises não podiam (ou não 

queriam) compreender o conjunto complexo, gelatinoso, ambiguo 

e criativo das relações sociais e suas mútuas interaçõ es e, 

com elas, a capacidade de ação da soc iedade sobre si própria; 

4 Segundo Eunice Durhan, o Bras il atravessa um periodo 
particularmente fértil e produtiv o da investigação 
antropol ó gica. Tal s u c esso está vinculado a o fato de que, 
hoje, a s minorias d e s p rivileg iadas - objeto de particular 
in teresse da a n tropol o gia brasileira - emergem como novos 
atores pol1ticos, organ i z a m movimentos e e x igem uma 
participação na vida nacional da qual estiveram 
s ecularmente e xcluidos (Durhan, 1986:18). Para uma maior 
reflexã o sobre o cará ter metodol ó gico assumido no Brasil 
pela investigaç ão antropoló gica ou antropologia na 
cidade, nos dizeres da autora- ver Durhan (1986 ) . 

Ainda segundo Gutiérrez, as teorias conhecidas como 
desenvolvimentistas, elaboradas principalmente na década de 
50 e principio dos anos 60, concentraram- se nos processos 
de modernizaçã o , industrialização e aculturação . 



ou porque os movimentos sociais eram perceb idos, de modo 

latente, implicito ou subconsc iente, como o irracional ou 

inex plicável (Gutiérrez, 1987). 

Ruth Ca r d oso, numa a ná lise critica a respeito da 

problemá tica do a n tago nismo e n tre Estado/movimentos sociais, 

di z que a mesma ocorre por duas razões. A primeira delas se 

deve à emergência das reiv indi cações populares em meio a uma 

conjuntura politica repressiva, sendo por isso recebidas e 

pe r cebidas como demonstrações da força latente das classes 

s u baltern as. Seu cará ter a n ti-gov erno é tomado por uma criti ca 

rad i c a l ao sis t e ma po l i tico e o con fronto e s tabelecido pel a s 

re i vindicaçõe s populares, frente aos aparelhos d o Estado, 

i d entific ado como um novo caminho politico. Esta compreensã o 

f o i o elemen t o o r ienta d o r que permeou as 

desenvo l vidas em c ultura e edu cação popu lar no Brasil 

prá ticas 

pós -64, 

percebidos, e n tã o , como independ entes d e qua lquer r e lação com 

o Es t a d o , cuj a anál ise não ultrapassou o s parâ metros 

l imi t adores e s t abel ec idos a p a rtir d e uma c o r r espon dênci a 

univo ca c om o g o verno au t oritário . Ul trapassa r esse e nfoque 

está tic o e perceber a d i nâmica da re l a ç ão Estado-Socied a de é a 

propo s t a des t e traba lho . 

A segunda razão se deve à sobr eposição de duas questõ e s , 

de ordem d i ferente, embora intimamente relac i onadas n a 

e s pecificidade da con j untura brasileira do momento, que s ã o : 



Ub 

a questão da transformação do papel econômico do 

Estado e a conseqüente centralização das decisões e 

a questão do governo autoritário e a conseqüente 

repressão das forças tradicionais de expressão e 

reivindicação populares . 

Os movimentos reivindicativos surgiram em resposta a 

estes dois processos . Seus intérpretes, entretanto, 

privilegiaram a rebeldia da população contra o autoritarismo 

(o que é real) e dei>:aram de lado o fato de que as 

administrações mais modernas e os planejadores mais eficientes 

dialogam com os usuários e consumidores de serviços estatais . 

Foi desconsiderada a semelhança e a concomitância das formas 

de protesto que ocorreram, também, em outros pai ses, 

considerados democrá ticos6
. 

6 
Desde os fins da década de 60, na Espanha com em outros 
paises europeus e latino-americanos, os conflitos urbanos e 
os movimentos de bairro adquiriram significância, quer pelos 
seus efeitos politicos e urbanos, quer pela sua 
generalizaçã o e continuidade. Os estudos desenvolvidos a 
partir de então, quebraram com a tradição anglo-saxónica dos 
estudos sobre participação, centrados na busca de associação 
entre comportamento social e meio ambiente. Tal análise 
orientava, e x plicita e i mplicitamente, para os mecanismos de 
integração s ocial frente à crescente ameaç a que apresentavam 
as tensões soc iais urbanas. Numa abordagem oposta, autores 
como Castells, Borja e Lojkine desenvolveram trabalhos sobre 
a q u e s t ão dos movimentos sociais, configurando c omo núcleo 
central do paradigma anál ises que localizam, no Estado e nas 
necessidades gerais do capitalismo monopolista, o cará ter 
novo das reivindicações urbanas. Ver abordagens sobre 
diversas e xperiências, com destaque para a experiência 
espanhola de Madri, em CASTELLS, Manuel, cidade, democracia 
e socialismo, Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1980; CASTELLS, 
M., Mov imientos sociales urbanos, Madri, Sig la, XXI, 1977; 
BORJA, Jordi, Movimientos sociales urbanos, Buenos Aires, 
SIAP, 1975. 
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Apesar do funcionamento tradicionalmente autoritário do 

Estado brasileiro, a implementação de politicas públicas lhe 

obriga a realizar algum tipo de inter-relação com a população. 

Apesar dos planejadores contarem com instrumentos muito 

eficientes para impor suas razões técnicas, não podem dei>:ar 

de lado as condiçõ es de demanda por seus serviços . 

A existência de planos públicos com fins sociais faz com 

que os Est ados contemporâneos, por mais antipopulares que 

possam ser (e freqüentemente são), implementam politicas 

sociais globais que criam expectativas de demanda (Cardoso, 

1983 :229) . Tais e xpectativas transformam o Estado em agente 

indutor de movimentos sociais, o que lhe confere identidade de 

interlocutor das demandas populares. 

Portanto~ nessa linha de análise não cabe mais conceber o 

Estado como uma entidade monolitica a serviço de um projeto 

politico inv a riável, mas, sim, como um sistema em permanente 

flu xo , internamente diferenciado, sobre o qual repercutem, 

também, diferencialmente. demandas e contradições da socieda­

de civil (Oszlak, 1980:18 ) . 

O Estado é percebiso, então, como interlocutor das 

demandas sociais dos diferentes movimentos reivindicatórios, 

assim como agente indutor das politicas que regulam a dinâmica 
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geral da sociedade (Jacobi, 1989 : 6) . 

Embora o Estado capitalista e x presse os interesses de 

classes hegemónicas, também se configura como condensaçã o de 

uma relação de forças socia i s, 

contradições de classe . 

e >: pressando, portanto, as 

Isto, porque, se o Estado aae no sentido de assegurar a 

reprodução do capital, sua intervenção também acontece a nivel 

da reprodução da força de trabalho, esfera vinculada à 

dos movimentos populares. 

a ção 

Neste sentido, o papel das instituições e statais e das 

diferentes f unções do Estado tem de levar em conta o campo das 

relações de classe, cu j o eixo de articulação organizacional é 

o Estado. Este assume o papel de articulador e o r ganizador da 

sociedade, independente de sua condição de s uporte de certas 

relações de d o minação, adotando o papel de fiador d e relações 

soc i ais . Nes t es termos~ o Estado capitalista n ão é d iretamente 

o Estado dos capitalistas (O'Donnell, 1980) . Trata-se de um 

Estado que tem de e xercer funções contraditórias, de 

acumulação e de leaitimação . oara criar as bases de um 

consenso através da ação de suas instituiçõe s (Jac obi, 

1989:4). 

Assim, o surgimento de determinadas demandas, como 
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emergência de práticas coletivas articuladas, têm como 

resultado o surgimento de poli ticas públicas especificas. 

Especificidade esta que traduz o c ará ter dos efeitos 

polltico-institucionais da a ção coletiva, ou seja, o caráter 

da a ção do Estado~ ora assimilando, ora desativando as 

reivindicações contidas nas lutas dos diferentes segmentos 

sociais . Esse caráter da ação do Estado é a materialização de 

um campo variável de compromissos e alianç as, determinado a 

partir da correlaç ão de forças entre as diferentes frações de 

classe dominante e das classes popular es. 

Utilizando e s sa ó tica de análise, nes te trabalho busca- se 

perceber a concomit~ncia entre determinadas demandas populares 

e a p r ior i zação de certas polltic a s sociais por parte d o 

Estado. Politicas essas de assimilaç ão ou desmobilização das 

demand as e q ue, freqUenteffiante, t r aduz em a ambigUidade da a ção 

contraditó r i a do Es tado, fruto d a s contradições presentes n os 

inter e sses do b l o c o n o poder , cuja hegemon ia tende a 

7 repr e senta r . 

7 
Segundo Jacobi ~ Carlos Ne l s on Fer reira d os Santos , através 
de seu s e s tudos s obre movimen t os u rban os no Rio de J anei ro , 
mostra as ambi gü i dades da relação Estado/moradores n a q ua l 
o E s tado s e vê obriga d o, para ser c o erente com suas l ó g ica s 
pró prias, a fazer algo p a ra e v itar o "caos" e acaba, 
através da evidência dos efeitos (favelas visiveis e 
i ncomodativas), tendo de dar alguma atenção às suas causas . 
Os favelad os, através de um desconhecimento deliberado da 
lei e de um enfrentamento passivo, terminam provocando a 
criaç ão de planos habitacionais especiais para si pró prios 
e que s ã o negados a outros moradores mais "Oficiali z ados" 
(Jacobi- a:265: nota 28). 

\ 
) 
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Procura-se, aqui, mostrar que a politica estatal torna-se 

uma resultante desse processo contraditório, o que d á lugar 

para que as demandas populares situem-se cada vez mais no 

terreno do Estado . Estado esse que, então precisa se 

reorganizar através de mecanismos de participação e controle 

que selecionam quais as pollticas poss1 veis de serem 

formuladas . 

1.2- A formulação de politicas públicas: critérios de 

seletivid ade 

A ampliação e modificação do espaço institucional do 

Estado é a principa l resultante da introdução de uma nova 

d inâmica de i n teração no campo das relações de classe, 

pro duzida pelas lutas populares e seus movimentos 

reivindic a t ó rios. É o que Jordi Borja c oloca como a 

ques t ã o -chav e produzida p e la emergência dos movimen tos 

sociais. 

Segun do esse a u tor, a presença dos movimentos provoca a 

urgência de mudar l egislaçõe s e i nstituições q ue já não 

correspondem às relações sociais que se estabelecem, nem às 

necessidades coletivas e nem à correlação de forças presente . 

hiU(I"iE~ ~ETOftiAL OE ~DVCÃÇAO 
~ACULDAOE 8E EDUÇAÇAe - U~OS 
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Isso ~esulta numa ~eo~ganização institucional ma~cada pela 

c~iação de novas ob~igações pa~a o Estado e o capital p~ivado, 

po~ uma descent~ali zação administ~ativa que pe~mite 

estabelece~ mecanismos de pa~ticipação e cont~ole e pela 

legalização de fo~mas de o~ganização das a ções popula~es o que 

possibilita enquad~a~ amplos seto~es sociais (Bo~ja, 

1981)
9

• 

Po~tanto, os movimentos popula~es não podem ser situados 

fo~a do Estado. Não podem ser conside~ados o gé~mem de um novo 

Esta do, mas, sim, um agente de transfo~mação do existente ao 

ob~iga~em as instituiçõe s a se modifica~, to~nando-se 

interlocutoras, ass umindo novas problemáticas, negoc iando, 

fazendo conclusões , p~omovendo uma ~eordenação institucional 

que atenda a essas novas relações estabelecidas . 

9 
Pa~a Borja, a dimensão politica dos movimentos u~banos res-
ponde õ d uas questões i nt imamente ligadas: 
a) a oposi ção ao progressivo auto~itarismo e bu~ocratização 

do Estado do pe~iodo do capitalismo monopolista e a p~e­

senç a politica das classes populares e das idéias socia­
list as nas instituições e nos centros d e poder e conômico e 
cu ltural (at~avés dos partidos de esque~da, dos sin­
dicatos, d as o~ganiz ações de massa de todo tipo, do de­
senvolvimento das forças culturais, etc. ); 
b) a oposição ao tipo de desenvolvimento econômico-social e 
cultural do capitalismo monopolista de Estado que com- porta 
comporta c~escentes desigualdades e disparates, que signifi­
ca enormes desgastes soc iais, q ue atomiza a vida da 
população , etc ... 
Assim nessa ótica, os movimentos sociais se insc~evem em 
cheio no combate social q u e pode mobilizar a grande maio~ia 

da população em torno de questões como a democratização do 
Estado e um novo modelo de desenvolvimento. No B~asil , 

provavelmente o exemplo mais significativo de a ção conjunta 
seja o da "Campanha das Diretas", no p~imeiro semestre de 
1984 . 
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pressões exercidas 

propõe que o 

pela mobilização 

Estado, em 

coletiva, 

resposta às 

se torna o 

agente de mudanças organizacionais e institucionais - e, por 

conseqüência, uma força social de mudança histórica que 

repõe a ordem e abre espaço para a mudança através da 

institucionalização de novas formas de relação . Essa 

institucionalização do conflito social permite ao Estado e 

ao bloco dominante no poder recuperar os mecanismos de 

controle que lhe possibilitam manter a regulação e a 

integração social (Gohn, 1988:28). 

A ação do Estado no processo de institucionalização de 

demandas populares se configura na formulação das Polític as 

Públicas. As relações entre demandas sociais e poli ticas 

públicas não são espontâneas e nem meramente casuais. Diversos 

fatores atuam como determinantes, tanto na emergência das 

demandas, como na formulação das politicas. Segundo Offe, a 

formula ç ão das Politicas Públicas resulta, fundamentalmente, 

d a interação das condições que asseguram a reprodução da 

nature z a de classe do Estado e do processo de seletividade do 

sistema das instituições politicas (Offe, 1984) . 
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1.2.1 - Condições de Reprodução da Natureza de Classe do 

Estado 

Para Claus Offe
9

, a formulação de politicas públicas se 

d á a partir de dois elemen tos determinativos, constitutivos d o 

Estado capitalista, que s ão : 

a) a manutenção de sua natureza ou caráter de classe 

pois, embora não sej a ele próprio capitalista, precisa 

ser con cebido como um Estado capitalista e não como 

um Estado dent r o da sociedade capitalista; 

b ) os limites estruturais que s e impõem às suas funç õ es 

como Estado, inerentes de sua pró p ri a caracteri stica 

de ser de classe . 

O Es tado c api tali s ta para se manter enquanto tal, ou 

seja , para garantir a ação e repro dução de sua natureza de 

classe, tem de levar em conta a intera ção d e quatro condições 

p rod uzidas a p arti r da sua própria consti tuição estrutural10
: 

1 0 

em primeiro lugar, o Estado não pode ordenar ou 

controlar a produção . A acumu l ação acontece nas 

unidades de Acumul ação Privada - ou capita l individual 

Esta abordagem referente a formulação de 
Estado é baseada na concepção de C l aus Offe, 
a referência constante ao autor, a não ser em 
A e strutura do Estado capitalista será 
adiante . 

poli ticas 
embora n ã o 
citaçõe s . 
abordada 

pelo 
haja 

mais 
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nos dizeres de Poulantzas e o Estado não pode 

interferir a fim de iniciá-la ou terminá-la . E >:istem 

mecanismos organizacionais que impedem a qualquer 

agente no Estado de lomar decisões sobre o uso concreto 

dessa prod .. tção; 

em segundo lugar, o pessoal do aparelho do Estado 

depende, para sua sobrevivência (bem como para 

qualquer fim poli tico que queiram alcançar), dos 

recursos provenientes do processo de acumulação 

privada - principalmente através dos impostos que 

agem como o mais poderoso critério de constrangimento 

(mas não necessariamente como determinante do conteúdo) 

do processo de tomada de decisões; 

em terceiro lugar, o Estado n ão somente tem autoridade 

como também o mandato de legitimidade para sustentar e 

criar condições de acumu l ação, promoção essa necessária 

uma vez que os seus recursos dependem de fontes que não 

são de sua propriedade. A função de criar e manter 

condições de acumulação implica no estabelecimento de 

controle às ameaças à acumulação, provenientes da 

concorrência entre o s capitais i ndividuais ou 

unidades acumuladoras, nos dizeres de Offe tanto 

nacionais quanto internacionais, bem como da classe 

trabalhadora; 

e, em quarto lugar, o pessoal do Estado, uma vez que 
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não possui uma base de poder pró.prio, precisa de um 

mandato de legitimidade para agir que tem como fonte de 

poder o simbolismo da participação popular na seleção 

do pessoal do Estado, enquanto rapreaent.ante dos 

interesses gerais e comuns da sociedad e como um todo. -

Isso quer dizer que o Estado somente pode func:ionAr, 

como um estado capitalista, na medida em que utiliza 

simbolos e fontes de apoio que escondem sua natureza 

como um estado capitalista; a existência de um Estado 

capitalista pressupõe a sistemática negação de sua 

natureza, como um Estado capitalista (Offe, em Carnoy, 

1986 : 173)
11

• Isso também significa que, para se manter 

como um Estado capitalista, precisa ser legitimo aos 

olhos das classes populares que lhe conferem a legiti-

dade ao lhe outorgar o mandato de poder. 

Ao mesmo tempo, o Estado não pode representar os 

interesses dos capi tais individuais, pois colocaria em perigo 

a sua função de represent~r o interesse geral do capital e, 

conseqüentemente, as condições do processo de acumu 1 a ção. 

Também não pode parecer um representante do capital em geral 

em detrimento de sua base de apoio popular que lhe confere a 

11 

O pensamento de Poulantzas coincide com Offe nessa questão. 
Para ele, o Estado capitalista, para ser legitimo, deve 
parecer que possibi lita igual acesso ao poder a todas as 
frações de classe ou setores da sociedade. 
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legitimidade - sua fonte alternativa de poder. 

Em decorrência disso, o Estado apresenta limites às suas 

funções e xatamente pela dificuldade de conciliar o processo de 

acumulação capitalista, de um lado, com o da legitimidade, de 

outro: 

"O argumento-chave que quero avançar aqui é que 

processo de formaç~o das políticas d o Estado é 

determinado atravé s das dificuldades concretas 

de reconciliar esses quatro elementos constitu­

tivos- A forç a motivadora da formaç êio de toda 

de toda p o l í tica é o problema de reconciliaç êio 

desses elemen t os; a tomada de decisões pelo Es­

tado não é nada mais que o processo onde esses 

elementos se reconciliam e~ em vez de pressupor 

alguma instdncia que pressione ou manipule o 

processo de decisé>es ' de fora'~ o conceito e >: ­

pl i ca t i vo-cha ve que queremos sugerir é o auto­

-interesse instituciona l dos agentes do apare­

lho d o Estado , que determina a produçêio e os 

resultados das d ecisõ es ( Offe, em Carnoy, 1986: 

173 -4 ). 

Assim, a tomad a de deci s õ es, a formu laç ão de poli tica s 

por parte d o g ove r no resu lta da tentativa de estabelecer um 

equilibrio dinâ mico entre as condiç ões de sua reproduç ão. A 

intervenç ão do Estado no processo de acumulação do capital 



está ai mui to 12 presente • 

I I 

De que estratégias politicas o Estado lança mão a fim de 

buscar a conciliação, ou o equillbrio dinâmico das condições 

que lhe asseguram a sua reprodução enquanto Estado de classe? 

Offe responde a essa questão através de dois tipos de 

estratégias Al o cat ivas e Produtivas que resultam em 

pol i ticas de alocaçã o e em politicas estatais produtivas . 

As estratégias aloc ativas são aquelas que criam, manté m e 

impõem (de f orma autoritária) as condições de acumulação. São 

recursos e poderes legais - tais como o direito de ta>:ar, 

g astar e de fa zer leis e administrá -las investidos por uma 

constituição ou outros documentos legais que constituem o 

c ontrato social. A autoridade estatal de alocar recursos e 

poder é poli t icamente legitimada e, desse modo, o poder 

poli tico é o únic o critério e deter minante da al oca ção 

(Carnoy, 1986:177) . 

12 Essa natureza do Estado capitalista postulada por Offe, 
a través da interação d os quatro elementos constitutiv os, se 
aprox ima muito da aná l ise de Poulantzas sobre o Estado, 
conforme será demonstrada posteriormente neste trabalho. A 
diferença principal é que, para Offe, o Estado está 
vincu lado ao processo de a c umulação, enquanto para 
Poulantzas à reprodução das relações de produção, à luta, 
de classes . Porém, se a acumulação for considerada como a 
condição fundamen tal da reproduç ão, as duas posições não 
apresentam diferenças fundamentais . 
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As estratégias produtivas são aquelas que determinam o 

ingresso fi sico do Estado na produçã o, o que se torna 

necessário quando as condições da produção privada são tais 

que os capitalistas privados não podem captar o valor total do 

produto, o que resultaria em prejuizo, uma vez que dependeriam 

de outros capitalistas no processo de produção e acumulação . 

Acontece, porém, que a burocracia, suficientemente 

adaptada para administrar politicas de alocação ou seja, 

criar impostos, estabelecer indices, determinar orçamentos, 

fazer e impor leis e regulamentos, promover campanhas, 

formu lar programas sociais (saúde, educação, moradia, emprego, 

etc.) -é inadequada , segundo Offe, para o tipo de poli tica 

estatal produtiva . Isso porque a administração das atividades 

produtivas do Estado e xige mais do que a alocação costumeira 

dos recursos estatais uma vez que algumas pergun tas que 

prec isam ser respondidas qual é o produto final ou a 

finalidade da produção estatal, quem deve recebê-la, quais as 

prioridades , etc . - fogem do alcance e da responsabilidade 

especific as às caracteristicas da mediaç ão burocrát i ca. As 

contradições que dai surgem f azem do Estado a principal arena 

da crise de leg itimação e o espaç o onde ela ou se resolve ou 

se 

13 

13 agrava 

Clauss Offe, influenciado pelas análises weberianas da 
relação da buroc racia com a sociedade civil, constru iu uma 
visão poli tica de um Estado relativamente autonómo , 
concen trando grande importância no funcionamento da 
burocracia do Estado que, para ele, se torna o mediador 
independente da luta de classes, inerente ao processo de 
acumulação capitalista . 



1 9 

O Estado capitalista, na visão de Offe n~o pode resolver 

de forma permanente as crises econômicas. Embora solicitado a 

intervir no processo de acumulação do capital de forma a 

preservar as relações capitalistas de produção e desejoso, 

através de seu próprio interesse institucional, de assim 

proceder, é tolhido pelos interesses dos capitais individuais, 

que obstruem sua intervenção, e pelas e xigências das classes 

populares dos quais depende como fonte de poder. Assim, o 

Estado está constantemente tentando cumprir sua função de 

acumulação de capital ao mesmo tempo em que mantém sua 

legitimidade (Carnoy~ 1986). 

Dai, um dos problemas estruturais do Estado capitalista: 

ele precisa, simultaneamente, pratic ar e tornar invisi ve l o 

seu caráter de classe . Decorrem disso, as contradições e 

tensões que se refletem nas ambigüidades das poli ticas 

públicas. 

I s so posto, surge, ent~o, a seguinte quest~o: partindo da 

ótica de que Estado e demandas populares estabelecem uma 

relaç ão de interaç ão e s ã o, portanto, componentes de um mesmo 

processo poli ti co, quais os mecanismos e critérios de 

seletividade que regulam a implementação das poli t i cas 

públicas, de maneira a assegurar, a um só tempo, de um lado, a 

manutenção do caráter de classe do Estado como capitalista e, 

de outro, o mascaramento desse caráter de 

, , • .,.~,. Q'YP"'~ uc oue.açAo 
''CU~U~OC OI COUC~OA• • U~Ga 

classe, tornando-o 
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legitimo frente às classes populares que, ao reconhecê-lo c o mo 

legitimo, lhe conferem mandato de legitimidade? 

Mais uma vez, a resposta é dada por Offe, para quem 

somente se pode falar de um "Estado Capitalista" ou de um 

"capita l ista global ideal" se for possive l demonstrar que o 

Sistema de Instituições Políticas, possui uma seletividade 

própria especificamente c lassista, correspondente aos 

interesses do processo de valorização (Offe, 1984:147). 

1.2.2 - O Processo de Seletividade 

Poli ticas 

d as Instituições 

Uma compreensão d o mecanismo de seletividade, p rópria do 

aparelho do Estado, é possivel, a partir da reflexão sobre as 

c aracteri s ticas estruturais das fo rmas institucionalizadas de 

dominação p o l itica . Tem-se, então, que: 

1~) A domi nação organizada pelo Es tado é um sistema de 

regulamenta~ão seletivo, gerador de ocorrênc ias , ou 

seja , é u m processo de seleção . 

A compreensâo do que seja um sistema de t-egu lamentação 

se letivo, organizad o pelo Estado, pressupõe a especifica ç ão do 

concei t o de seletividade. Se a seletividade for percebida como 

um processo de seleção, entã o pode ser definida como sendo uma 
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configuração de regra!~ de exclusão institucionalizadas, cujo 

mecanismo de atuação vai determinar-. concomitantemente, os 

não- acontecimentos relevantes e, por conseqüência , a restrição 

não aleatória - mas sistemática - do espaço de possibilidades 

de ocorrências . 

Par-a demonstrar a vinculação concreta da dominação 

politica a inter-esses de classe, isto é, par-a obter- um quadr-o 

dos mecanismos de exclusão e de suas afinidades com os 

inter-esses de classe, é necessário ter à disposição uma 

especificação daquilo cuja possibilidade e stá sendo negada por 

tais mecanismos . Somente a espec i i icação dos 

nã o-acontecimentos que podem tr-ansmitir- uma concepção de 

não-realidade, da realidade sistematicamente e >:c lui da 

permitem demonstrar a ex i stência e a tendência de classe da 

seletividade estrutural (Oiie, 1984 : 154 ) 14 
• Às vezes, os 

n ã o - a c ontec imentos fazem po litica mais sig Gl iicativamente que 

o s acontecimentos e x plicitamen te destinados a fazer- politica . 

14 

A estr-Litura interna do sistema de instituições 

politicas pr-ecisa estabelecer mecanismos de 

seletividade em tr-ês sentidos para funcionar- como 

Par-a Oi ie, qualquer forma imaginá vel de organizaç ão social 
se baseia em regras de e xc lusão (ou r-edução de 
complex i d ade) . No seu entendimento, a organização social é 
a proteçã o diante da multiplicidade caótica de 
acontecimentos potenciais, impedidos por ela de se 
atualizarem . Ou seja, a organização é a reduçã o da 
complexidade (Oiie, 1984) . 
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Estado Capitalista . 

Os mecanismos seletivos mecanismos institucionais, 

ex istentes dentro do aparelho estatal são : 

a) mecanismos no sentido de uma seleção positiva são 

aqueles que, a partir de um espectro de alternativas , 

induzem o Estado a selecionar somente as poli ticas 

compativeis com os interesses globais do capital, de 

forma a favorecer sua articu 1 a ção, mesmo que 

especificas 

em 

detrimento de grupos locais 

capitalistas. O Estado intervêm na 

interesse positivo de classe. 

e de 

formulação de um 

b) mecanismos n o sentido de uma seleção negativa são 

aqueles que e xcluem, sistematicamente, da atividade 

estatal os interesses anti-capitalistas, ou 

protegem o capital global dos conflitos e 

seja, 

ações 

anti-capitalistas. O Estado intervêm negativamente como 

órgão de repressão contra articulações de 

contrá rios. 

interesses 

Estes dois mecanismos, diretamente vinculados ao caráter 

classista da dominação polit i ca e sua cumplicidade estrutural 

com o capital global, precisam ser desmentidos 

terceira categoria de operações seletivas que 

disfarce dessas funções . 

por uma 

serve de 
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c) mecanismos no sentido de seleção divergentes são 

A 

aqueles de caráter ocultador que mascaram o conteúdo 

classista do caráter coordenador (seleção positiva) 

e do caráter repressor (seleção negativa) 

dos mecanismos seletivos anteriores. Os imperativos 

con traditórios da realizaç ão dos interesses 

capitalistas e da legitimação democrá tica somente são 

capazes de coexistir enquanto se escondem, com êxito , à 

ref le>: ão, aparecendo como algo diferente 
1:5 

efetiv amente são 

dominação poli tica em sociedades 

do que 

industriais 

capitalistas é o método da dominação de classes que não se 

revela como tal. Somente sob a condição de que as atividades 

estatais a serviço do processo de valorização permaneçam 

ocultas é que a base do poder soberano (concretizado nas 

ins titu içõe s p o liticas como sistema eleitoral, democracia 

rep resen tati v a, etc.), d o q u al depende a realizaçã o dessas 

ati v idades, pode ser man tida intacta e preservada . É 

n ecessári o que o aparelho estatal assu ma funções de classe sob 

15 

É o caso da nã o - identidade do conteú do entre a percepção 
das e x igências funcionais da economi a capitalista e os 
moti v os mobili z ados para sua implementação. As 
justificativ a s invocad as e as int enç5es reais da atividade 
estatal sofrem uma divergência radical: "tudo pelo social" 
é o lema de um governo que torna a distribuição de renda 
cada vez mais des i gual; "a educaçao como direito de 
cidadanian é proclamada enquanto o sistema educacional se 
apresenta como um mecanismo de e>:clusão social . 



o pretexto da neutralidade de classe e invoque o álibi do 

universal para o exercicio do seu poder particular. Essa 

imposição permanente decorre funcionalmente, antes de mais 

nada, da e x igência de, em nome do bem-estar geral, concretizar 

as condiçõ es sociais d e existência do capital contra a 

resi s tência empirica dos capitais individuais, e vice-versa, 

do perigo de que o caráter classista da d ominação poli tica, 

praticado abertamente e tornado consc iente, conduza ao risco 

de uma polarização das classes e de uma politização da luta d e 

classes. (Offe, 1984:162-3}. 

3~) Os mecanismos de seletividade da estrutura interna do 

sistema institucional politico conferem aos proc essos 

politico-administrativos uma racionalidade estratégica 

objetiva no processo de seleção do sistema 

p o l i tica como d ominação de classe . 

Mecanismos de se leção, institucionalmente 

de dominação 

arraigados , 

podem ser iden tificados ana liticamente no sistema politico em 

pe lo menos quatro ni veis : e strutura, ideologia, processo e 

repressão. Eles const i tuem um sistema de filtro s , um anteposto 

a o outro, cujo resultado, ou seja, a tos soberanos concretos e 

processos p o liticos, é determinado pelas operações cumulativas 

de seleção des te sistema (Offe, 1984:151): 
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Operações seletivas estruturai s determinam 

juridicamente e de fato o raio de ação do sistema 

institucional politico que estabelece qual a matéria 

e qual o fato que podem tornar-se objeto da politica 

estatal . A garantia de propriedade privada é um 

e>:emplo de seletividade estrutura 1 . A 

disponibilidade limitada ou escassa de recursos e 

informações materiais t ambém é um e>:emplo de 

As seletividade estrutural à ação poli tica. 

organizações burocráticas constituem limites 

estruturais para . que somente determinados temas 

soci a i s recebam tratamento poli tico . A e>:istência d e 

organizações burocráticas " politiza" a ação de um 

sistema politico e delimita um espaç o de atuação 

para a politica possivel . 

Operações seletivas ideo l ógicas restringem, 

através d e um sistema d e normas ideológicas e 

cu l turais, o espaço de possibil idade s de formulação 

de politicas~ já delimitado 

institucional. Somente uma parte 

pela 

da 

estrutura 

poli tica 

estruturalmente possivel pode s er atualizada, no 

contexto das res triçõe s normativas vigentes . 
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Operações seletivas processuais consistem em 

procedimentos institucionalizados d a formulação e 

implementação politica . As estruturas formais de 

requ l amentação (como por exemolo. as assessorias de 

planejamento e administração burocrática) conferem 

maiores probabi l idades d e rea l ização a determina dos 

conteúdos ooliticos. na medida em que asseguram 

tratamento certos interesses ~ 

concedendo-lhes p r ioridades no tempo, possibilidade 

de aolicação de meios de poder especificas, etc .. . 

Cada reora processual cria relações de favorecimento 

e . inversamente . de exclusão para certos temas, 

oruoos ou interes ses (nã o -acontecimentos) . o 

processo de não-decisão é um instrumento através do 

q u al reivindicaç ões para a mudança n a alocação de 

be neficios e orivilénjn~ n n intPrior da comunidade 

podem s er s• •f nr;:\rln~ ;:\n t- Pc:. n iiP tenham sido e>: pressas ; 

ou mantidas latentes; o u eliminadas antes que acedam 

à arena dec i ~óri;:\ rPlPv~nt-P~ nll _ fa lhando tudo i sso, 

mutiladas ou destru1das no estágio da i mpl e mentaç ão 

da decisão, no processo p o l i tico (Offe, 1984:15 3 ) . 

Operações seletivas r epress ivas representam o 

úl t i mo nivel da limitaçã o do espaç o de ocorrê nc ias 

politicas oossiveis . Consiste na aplicação ou na 
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ameaça de atos repressivos do aparelho estatal 

através dos órgãos de policia, e xército ou justiça. 

Ess es niveis das operações 

dominação politica (estruturais, 

de seleção do sistema de 

ideológicas, processuais e 

repressivas ) servem como uma espéc ie de andaime conceitual 

para a identificação de reo ras de seleção do sistema politico. 

Porém~ demonstrar a seletivirl~rlP oeral do sistema 

politico-institucinn~l nãn é ~llfiriPntP oara caracterizar a 

dominação oolitica como domi nação de classe. 

Seoundo Offe. os limites histórico-concretos de um 

sistema de domin~çãn some~+o podem ~or percebido~ no contexto 

da práxis politica e jrlPn~ifir~rln~ nn~ conflitos de classe, 

realizados mediante a ções e oroani z a ções n as quais opç õ es 

normativ a s coletivas se transformam em viol ê ncia empi rica. o 

cará te r de cl a sse do Estado comprov~-~P deoois oue os limites 

de suas funções transn~rer-em no~ conflitos dP classe ( Offe, 

1984:161 ) . 

Essa correlação de forças p r esente nas relações politicas 

e idoló oicas são materializada s e incorporadas, como práticas 

materiais. nos aparelhos do Estado. Mostrar como o Estado se 

estrutura a partir das relações de classe e como se 
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materializa nos diferentes aparelhos é o intento do pró>:imo 

capitulo deste trabalho. 

2 - Sobre o Estado 

2 .1 - Os aoarP- lhns np F~~~rln 

Uma abordaqem sobre a formulação de Politicas Públicas, 

da forma como se está aqui explicitando, pressupõe a 

consideração de duas n111=-~ ~ÕP~ rlPTPrminr:~nTp~: a natureza de 

classe do Estado (e as condições d e sua manutenção e 

reprodução) e ("\ proc~sso rlP si?JPTividade do aparelho de 

Estado . A referência à natureza de classe do Estado é uma 

referência ao estado caoita l ista e a referência ao aparelho de 

estado é uma referência a todo o conjunto de instituições, 

órg~os, setores e oess~n~l que consti tuem a materialidade 

institucional do estado. 

O termo aoarelho de Estado~ aqui empregado, é baseado em 

Poul antzas, onde o termo aparelho é utilizado como sinônimo de 

instituição. Em sua obra Poder Po l!ti co e Classes Sociais, o 

autor define instituiçãn rnmn ~Pnrln 11m sistem<:l de normas ou de 

reqras socialmente sancionado. atribuindo-lhes tanto f u nções 

ideolóqicas ouanto repressiv~~ rPoul ant~as. 1986:123: n ota 2) . 

Em sua obra Facismo e Ditadura, abandona o termo instituição e 

I 
l 
I 

( 
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passa a utilizar somente aparelho, servindo-se da mesma 

definiçã o fPoulant~~~- 1978:~21: nota :\) . Em O Estado, o 

Poder. o Socialisll\C\ . o Estado capitalista 

constituido. não oor um arcabouço estrutural (estrutura e 

superestrutura) no sentido de Gramsci e Althusser, mas por 

aparelhos moldados pela luta de classes. Para ele, o Estado é 

parte e resultado da luta de classes. Assim, mudanças nas 

relações capitalistas de produção moldam as instituições 

poli ticas. As relações poli ticas e ideológicas são 

materializadas e incorporadas, como práticas materiais, nos 

aparelhos. Os aparelhos n ã o são nada mais do que a 

mater i alização e a condensação das relações de classe 

(Poulantzas. 1985). 

Esta análise . oortanto. se diferencia da análise 

institucional-funcionalista que vê relações de classe como 

surgindo dos aqentes nas relações institucionais, ou mesmo de 

Weber, onde as relações de classe surgem das relações de poder 

nas instituições hierárouir~~- Fm P0ttl~n+ 7 .=~~. os aparelhos do 

Estado não tem poder por si mesmos. As instituições não têm 

poder enquanto tal. nem é o poder inerente às relações 

hierárouirM~- Nãn é .:::~ h i 4=>rr=~rn~ti.=~ ntt4=> rrir=~ .:::~~ rlr.~ sses. mas as 

classes sociais oue produzem a configuração particular de 

poder n o aparelho do Estado - a luta de classes e o aparelho 

do Estado não onrlPm ~Pr ~Pn~r~rlns (r.~rnnv. 1986: 141-2). 

ài.LI..,l"e;CA 8êt'YOftiAL DE l!DUCAÇAO 
~AC:VLOAOI: Da I:DUÇACA4t - UflROS 

r 



30 

A classifir~çãn rln~ ~n~rplhn~ rlP F~~~rln Pm repressivos e 

ideolóoicos. aoui utilizadas. é trazida de Althusser para quem 

o aparelho de Es~~rln é n An~rPlhn Reoressivo do Estado 

(qoverno. administração. e >:ército, poli c ia, tribu '"l ais, 

prisõ es. pt-r..' ntiP nertence ao dominio público e se diferencia 

dos Aparelhos Ideolóaic-n~ rln Partido, 

Sindicato~ Familia. al n11mc1~ p~rn l ~s. i ornais, empresas 

culturais. etc . ) que são instituiçeses privadas e q ue, em sua 

maioria. não possuem estatuto POli tico. 

Também se buscou em Althusser a concepção de que pouco 

importa se Aparelhos 

Ideolóoicos do F~t~do se iam públicas ou privadas. O que 

importa é o seu funcionamento. Instituiçeses privadas podem 

perfeitamente funcion a r como Aparelhos Ideológicos do Es tado. 

Neste conto . a concordância com Gramsci em que a distinção 

e n tre o pú bl i co e o privado é uma distinção intri nsec a ao 

direito burauês. e vá lida nos domi nios (subordina dos) onde o 

direito burouê s e x e r c e seus ooderes . Assim, o Estado, que é o 

Es tado da classe dominante. não é nem público nem privado, ele 

é a o con trári o condição de toda distinç ão entre o público e o 

pri vado. Portanto. o oue distinque os AIE do Aparelho 

(repressivo) do Estado. é a seguinte diferença fundamental: o 

Aparelho Repressivo do Estado funciona através da violência ao 

passo que os Aparelhos Ideológicos do Estado funcionam através 

da i deol ogia (Althusser, 1985:69). 

) 
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A concepção de ideC'\lnnió=l rnmn sendo um elemento de 

consolidação heoemónicas de poder e dominação é aqui 

empreQada. utilizando. mais uma vez Poulantzas quando este 

autor c o ncorda com Alt~,S~Pr P Gró=lmsri a respeito de que um 

apar elho do Estado sem hegemonia significa um Estado sem 

poder . E também 011anrtn P.StP ó=ltttnr rl i ~rnrrl;:~ oarticu lar me nte de 

Gramsci a Quem acusa de introduz i r uma ruptura teórica entre ) 

hegemonia e dominaç ãn nt.ló=lnrtn oos b1l r< 0 11e uma classe pode e 

deve se tornar a c l asse jdeoloojcamente diriQente antes de 

poder se tornar uma classe politicamente dominante . Ela 

conquista a heQemon i a antes de c o nquistar o poder politico. A 

hegemonia é uma visão de mundo que é imposta numa formação 

social e conQuista a dominaç ã o ideológica antes de conquistar 

o p o der politico. Nesse sentido, o poder está separado da 

hegemon i a e a organizaçã o politica de uma classe está, 

aparentemente, relacionada à elaboração de uma visão de mundo 

q u e ela impõ e ao coniunto da socieda de. I sto tem como 

c on traposição a p o sição de Althusser de que u ma classe n ã o 

p o de c o n quistar a dominação ideoló g i ca a n tes de conquistar o 

pode r po litico. A d jsrnrrlã n rió=l rl e Po11 lantz as a esses dois 

autor e s se manifes ta quando afirma q ue a i deologia não pode 

ser separada do a parelho onde se materializa e que esse 

aparelho tem a dominação de uma dada classe como efeito de 

s u a localizaç ão no camp o estrat~gico da luta de class es. Não 

se pode separar a idedlogia da dominação de uma classe pois a 

ideologia é parte da luta de classes, a r elação dentro da q u al 



a dominação de classe funciona. 

Esta posi ção fica melhor respaldada quando se faz uma 

análise da formação e atuação dos Estados latino-

-americanos, onde o pessoa l dirigente do Estado estabelec e 

mecanismos de apropriação dos discursos e da ação d os 

movimentos populares, perpetuando-se, de forma travestida, na 

dominação politica. 

Essa mesma percepçã o é encontrada em André Gorz para quem 

os aparelhos de Estado são e x igências de relações sociais de 

dominação que prolonqam e conso lidam , acrescentando seus 

pró prios efeitos de domina ção àqueles já e >: istentes. Segundo 

esse autor, o aparelho de dominaçã o confere um poder funciona l 

àqueles que ocupam seus postos, de t erminando a natureza do 

poder e o modo de qoverno , as relações entre a sociedade civil 

e a sociedade politica, entre a sociedade politica e o Estado, 

independente de quem ocupa seus postos e poder. Para ele, a 

necessidade de se apossar do aparelho de dominação para 

transformá-lo depois é ilusão, pois uma classe não pode 

desapossar uma outra tomando o seu lugar no aparelho de 

dominação . Isso determinaria uma permutação dos titulares dos 

postos de poder, e não uma transferência do poder. Tomar o 

poder é c apturá-lo àqueles que o e >:ercem - não tomando o seu 

luqar, mas colocando-os na impossibilidade duradoura de fazer 
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funcionar- o apar-e 1 ho de sua dominação. n;q revolução é~ antes 

de mais nada, destruição irreversível desse aparelho. Sup5e 

uma prá tica coletiva que coloca esse aparelho fora de 

circulação ao desenvolver uma rede de relaçêSes de tipo novo. 

Quando um novo aparelho de dominação é engendrado por essa 

prática e oarante um ooder funcional aos dirigentes~ a 

revo 1 uçêf.o chegou ao ·fim: está instaurada uma ordem 

institucional nova" (Gor-z. 1982:79-80). 

2.2 - A Constituição do Estado 

A compr-eensão dos meranismos de funcionamento do Estado e 

do engendr-amento de SL\as poli t icas públicas neste trabalho, se 

dá fundamentalmente atravé s da utilização da perspectiva 

teórica de Poulantzas e Offe sobre o Estado. Para esses dois 

autor-es a questão da compr-eensão da materia lidade 

institucional do Estado passa pela busca de resposta a uma 

questão f undamental: por- que a bur-guesia disp(Se, par-a sua 

dominação politica, deste apar-elho de Estado especifico, que é 

o Estado capitalista, este Estado representativo moderno, 

este Estado nacional - popular de classe? Por que este e não 

um outro? (Poulantzas, 1985). 

Segundo Offe, 

" ;qs estruturas formais da democracia burguesa 



En t e nder 

ndo sdo apenas a ~nica alternativa realizdvel 

no conte>:to das relações de produçê1o 

capitalista. Elas sê1o adicionalmente 

indispensdveis, devido a sua importdncia para 

as relaç 8 es de produçê1o. Suas funções sê1o de 

dois tipos: elas estruturam de tal forma o 

instrumento de direç ê1o do poder polít i co que 

o a p arelho estatal, mesmo ao preço de novas 

contradições, consegue . dentro de certos 

limites especí ficos, superar a contradiçê1o 

entre produçê1o social e apropriaç ê1o privada; e 

permitem constit:t.ür um interesse de classe 

(sistêmico) capitalista, capaz de superar em 

racionalidade cada interesse individual 

capitalista. As funç õ es estabelecem, ao mesmo 

tempo, um mec anismo ideoló gico que permite 

desmentir at r a vés do mecanismo da 

seletivi dade divergente a ct.~plicidade 

objetiva entre os interesses globais de 

v a lo r izaç ê1o e as f u nçêSes estatais do capi ­

tal. Se, conseqü e n temente, o sistema capita ­

lista n ê1o conseque sobreviver sem formas 

bt.lrguesas demo crd tic a s de organizaçl1o d o poder 

pol í tico, por outro lado, a c ontradição entre 

a s funç õ es e c onómic as e as funç õ es legitimado­

ras d o Estado capita lista i ndicam uma 

p o litizaçê1o irreversí vel da luta de classes, 

o u seja, q ue o Estad o ndo pode viver com 

e ssa s f o rmas " ( Offe, 1984: 173-4) . 

p o liticas pú blicas como processo d e 

institucionali z a ção de demandas coletivas, impõe a aná lise 

apr ofundada, à luz de uma teoria de Estado, da relação 

Estado/Poder/Classes Sociais. Qual concepç ão de Estado permite 

ess e entendimento? Nã o, certamente, aquela que reduz o Estado 
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a s i mples dominaç ão politica, onde a classe dominante produz 

seu pró prio Estado, segundo sua medida e conveniência, como 

instrumento de manipulação. seQundo sua vontade e interesse; 

tampouco aquela cuja representação topoló gica considera o 

Es tado c omo simples a pênd ice reflexo do econômico, qual 

seja , de um lado, a estrutura econOmica, onde as class e s e 

s u as lutas estã o ausentes e. de outro . a superestrutura do 

Estado ~ relacionada com as classes e suas lutas, utilizado 

pelas classes dominantes, n ã o tendo uma 

mas, s i m, uma utilização de classe. 

natu reza de classe, 

O e n tendimen to dessa relaç ão foi buscado n a teoria de 

Est ado de Pou lantzas, a qual apresenta algu ns elementos que 

parecem con t r ibuir de fo r ma mais consi s tente nessa c oncepç ão 

do Estado como um sistema dinâmico, em 

constitu tivame n te diferen ciado e sobre o qual 

também d i ferencialmente , demandas e contradições da 

c ivi l. 

movimento, 

repercu tem, 

soc iedade 

Segund o Pou l an t zas , as i nst i tuições p o liticas n ã o p o dem 

s e r compreen didas , nem e x p l i cadas ou pela r e ferê ncia e xc l usiva 

à domina ção politi ca ( à natureza da burguesia o u à l u t a a pe n as 

politica bur guesia/ classe operá r i a ) ; o u pela referê nc i a às 

funções económic a s do Estado; ou a uma conjunç ão das duas 

( funções e c onô micas ma i s luta politica). Para ele, a base de 
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partida para uma análise das relações do estado com a s classes 

e a lut a de classes está nas relações de produção , em sua 

especificidade capitalista: a separação do trabalhador de seus 

meios de trabalho, não somente na relação de propriedade 

e c onô mica, como também na relação de posse (Poulantzas, 1985). 

Essa dupla relação (a de propriedade econômica e a de 

posse), constitutiva das relações de produção capital ista, faz 

com q ue estas mesmas relações de produção sejam encaradas, 

n ão como uma pc:;.f-rttf- t tr.::l Prnnó mi rr=l nttP nr ioina lutas. mas como 

já sendo relaçÕP 5 rte luta e ooder. 

Ou seja: o orocesso de produção é constituido pela 

unidade do proce sso de trabalho (forças produtivas) mais as 

relações de produção (propriedade econômica /posse). Essa 

unidade é realizada mediante o 

Poul antzas das relações de 

p rodutivas, sendo que estas 

dadas por aquelas. 

se 

orjmarln nos dizeres de 

produção sobre as forças 

organizam segundo condições 

Esse primado resulta na presença de relações politicas e 

ideolóq .Lcas no interior das relações de produção . Estas, 

então~ se traduzem em relações de ooderes de classe q ue se 

articul am, orqanicamente, às relaç õ e s politicas e ideológicas 

que as consagram e legitimam e j á estão presentes na formação 

dessas relações de orodução. desemoenhando um papel essencial 
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em sua reprodução. 

Desse modo. o processo de produção e de exploração é, ao 

mesmo tempo, processo de reprodução das relações de 

dominação/subordinação politica e ideológica, o que coloca a 

presença do Estadn - nttP rnnrPn1-r~ - m~t-Pri a] iza e encarna as 

relaçÕeS OO}fticn-idPqlógic~c - como part-P rnns titutiva das 

rei ações de nrnrl11çãn P rlP "'••~ r~=>nrnr1ução. 

Por ~~~ vP7. n nrimado das relações de produção sobre as 

forças orodutivas. coloca as classes sociais no próprio cerne 

das r e 1 a ções dp nrnrh •çãn - rnnc.t-ihtinrln nc:;. seus lugares de 

classe. n••e c:;p t-r~rltt?Pm em oráticas e em lutas de classe. 

Portanto. no entpn(iPr rlP Pnttl~nt-7~"'- n oaoel constitutivo 

do Estado nas relações de orodução e nos poderes de classe, o 

inscreve na rede de relações entre e x ploradores e e xpl orados, 

nas oposições entre práticas de classe diferentes, ou seja, na 

própria luta de c]ac.sPc.. n Fc.t-~rln. ele. reflete as 

relações de classes e forças sociais; é o lugar de organização 

estratéoica das classes dominantes em sua relação com as 

classes populares . A luta de classes, campo primeiro das 

relações de ooder. detém a nrim~'i"i~ c:;.nhre o Estado. Isso se 

refere não somente às lutas econômicas, mas também ao conjunto 

de lutas (ooliticac. P ideolóqica~' - ~ssa primazia da luta de 

classes sobre n Fc.t-i'\rln P c:;.p11c:;. i'\ni'\rPlhnc. acontece porque o 

poder do Estado é dado cela relação entre lutas e práticas de 

.I.LIGH~V:A I:III!TUftiAL De EOUCAÇAO 
~ACULDAD@ De EOUÇAÇAe - URROS 
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class e (ex ploradores/ex olorados. dominantes/dominados) . o 

Estado é. oois . a condensação de uma relação de 

precisamente dessa luta de classes . 

forças, mais 

Nesse entendimento. o Estado não é integralmente 

produzido oelas classes dominantes e tampouco por elas 

monopolizado . e um luaar e um centro de e xercicio d o poder, 

que não possui pod er próprio e nem é o depositário 

instrumental de um poder-essência da classe dominante . o 

Estado assume uma confiq uração que não pode ser reduzida a 

cristalizações conceituais do tipo: todo Estado é um Estado 

de classe. ou toda a dominação politica é uma ditadura de 

classe , ou o Es t ado capitalista é o Estado da burguesia; ou o 

Estad o capitalista em aeral. e todo o Esta do capitalista em 

particul ar . é uma dit é\rlnr~ httrotapsja . A perspectiva 

ooulantziana de Estado permite visualizá- l o como um con junto 

dinâmico constitLúdo oor fo rças e m movimento q ue 

num orocPsso d~ r e lação rlP poder . 

inter agem 

r.:~n.:~rirl~rlP de uma ou de 

determin adas classes conauistar seus interesses e speci f icas . e 

um conceito que designa o campo de s u a luta, ou sej a, o campo 

e s t ra t é qico das relações de forç a e das relações de uma classe 

com a outra . O camoo de ooder. portanto, é estritamente 

relaciona!: a caoacidade de uma classe em realizar seus 



interesses está em ooosição à 

outras classes. O luoar de cada 

capacidade e interesses de 

classe e, portanto, seu 

poder -é. ao mesmo temoo. rtP~innnrtn P rtPlimitado 

das outras classes CPoulant?n~- 1ÇA~\. 

pelo lugar 

o poder Of'"llitirn rlP 11mn sua capacidade de 

concretizar seus interesses politicos, depende não apenas de 

seu luqar de classe em relação às outras, mas também de sua 

posiç ão no campo estratéqico. organizado a partir das relações 

de classe. constituidas como forças sociais. É certo que o 

Estado capitalista constitui a burguesia como classe 

politicamente dominante. Porém. não se trata de uma burguesia 

fora ou j á instituida como lln~~P nnlitirnmPntP rtnmjnante 

antes d e um Estado que ela criaria por conveniência própria e 

que funcionaria como um simples instrumento de dominação. Essa 

fun ç ão do Estado e s t á inscrita na sua materialidade 

institucion a l rnmn n.::.blrP7n rte clas se do Estado. 

As sim. "muito mais oue uma r e laçãor ou a condensação de 

uma relação . o Es tado é a condensação material e e s pecí fi c a d e 

uma r e lação d e f o r ças entre classes e fraç~es de classe - Sua 

ool í tirn . suas f o rma s . suas es t rur u r asr tradu 7em os inte ress e s 

da c lasse dominante, ooré m não de modo mec dnicor mas através 

de uma relaç ão de forças aue faz dele uma e>:pressão condensada 

da luta de classes em des envolvimento" (Poulantzas, 
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1985:149)16
• 

2.3 - A Açãn Tnc.titurinn;:~l rln Fc.t;:~rln 

Um~ ;:~nálic.e i nstitucional. baseada na ótica poulantziana 

de Estado - entendido como e >:or-essão condensada da luta de 

classes em ctPsPnvnlvimento deve buscar- a compreensão de 

quais mecanismos estr-uturais constitutivos desse 

Estado-relação insti btPm dominante como tal, 

conferindo-lhe (ao Estado). então e por isso, c ar-á ter- de 

natur-eza de classe. ao mesmo tempo que inscr-eve as lutas 

popular-es em sua ma ter-ialidade or-ganizac iona 1, numa r-elaç ão 

que asseour-a a orec.Pnç;:~ rl;:~c. rl;:~c.c.Pc. rlnminadas. exatamente como 

classes dominadas. Tal r-elaç ão deve ser- compr-eendida a partir-

da aná lise dos oaoéis desempenhado s oelos elementos que a 

ma ter-ializam: 

16 

Para Poulantz~"'- - ~"" rl;:~c.c.Pc. c.nriaic. não se reduzem a duas 
classes fundamen tais. mas se cons tituem em fr-açõe s de 
class ses lioadas a difer-entes interesses e for-mas de 
oroanização . Asc. i m_ a h ttrntt Pc. i;:! se apresen ta 
const itu tivamen te div idida em fr-ações de classe, l i gadas 
ao caoita l nãn-monopo list~- ~n c aoital indust r ial, 
banc á rio. comercial e. ainrl~- ~Cl t tr?le>s orovenientes d e 
outr-os modos de oro d ução. pr-esentes na for-maç ão social 
capitalista. como é u cas o dos latifundiários nos paises 
dependentes. Já ~"" r l ;:~c.c.Pc. rlnminarl;:!s se apresen tam como 
frações de classe o oerárj;:!_ c~mnnnesa. oeouena burguesia, 
numa ter-minoJnnin m;:~is rlássic;:~. ou- ~inrl~. como classes 
popular-es. c 1 a s '3es tr;:~hA 1 h;:!rlnr.=~c. - nt tm.=~ ter-minolooia mais 
r-ecente. lioada. orincioalmente, aos estudos e elaborações, 
r-esultantes das pesouisas sobre os movimentos sociais. 



as classes dominantes que compõem o 

através do qual buscam uma unidade 

assequre sua dominação de classe: 

as c 1 asses ooou 1 ares P "'''~c; 

bloco no poder e 

poli tica que lhes 

se materializam 

como resistência à dominação e desordenação da ordem 

demandas institui da. provocando. através de 

instituintes. uma nova reordenaçã o: 

o pessoal do Estado . aqentes mediadores do sistema de 

relações entr e classes e frações de classe e da interação 

entre o instituinte e o insti tu1do. 

A interação desses elementos colocam em movimento a ções 

contraditórias de unificaçã o / divisão, ordenação/desordenação, 

configuradas como a ação político-administrativa do Estado, 

institu1da a partir do joqo de contradições entre classes e 

frações de classe, resultante da situação destas na correlaç ão 

de forças no campo estratégico do Estado. 

2 . 3 .1 - O Bloco no Poder: Unidade Politica e dominação d e 

classe 

O Estado~ em relação às classes dominantes 5 tem o papel de 

organizador. Ele representa e oroaniza. a lonqo prazo, o bloco 

no poder, composto pelas diferentes frações de classe 

burguesas . Ele constitui a unidade pol1tica das classes 
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domi nan tes, através da o r ganização da alianç a conflitual de 

poder e equilibrio instável dos compromissos entre seus 

componen tes . Isso se faz sob a hegemonia e direçã o, nesse 

bloco, da classe ou fração de classe hegem6nica. O Estado 

instaura essas classes como classes dominantes. 

Essa função de orqanização e unificaç ão da burguesia como 

bloco no poder pode ser e xercida pelo Estado capitalista na 

medida em que ele detém uma autonomia relativa em relação 

uma outra fração componente desse bloco e em relação a este ou 

aquele interesse particular17
• Autonomia essa determinada pelo 

que Poulant zas af irma ser o fundamento organ i zacional do 

Estado capitalista. o q u e ele denomina de "ossatura mater ial 

d o Estado capitalista": a sua separação relativa da est rutura 

econômica , criada pe l a, já referida, especific idade d a s 

1 Õ d d ã b . t 1 . 18 re aç es e pro uç o so o cap1 a 1smo • 

17 

18 

Essa autonomia relativa do Estado é o fundamento 
organizacional d o que Offe propõe como mecan ismo de 
seleção positiva e que preserva os inter esses globais do 
capital, p r oteqendo- os d os interesses especificas de 
grupos particulares da burguesia. Para ele, a dominação 
p~litic a . a fim de constituir-se como dominação de classe, 
p r ecisa justamente encontrar-se numa situação tutelar, 
au toritári a o u de controle numa espéc i e de "meia 
distâ nc i a" - em relação aos interesses articulados das 
unidades e mpíricas do caojtal . ou capitalistas i ndividuais 
(Offe, 1984:149 ). 

Para Poul antzas , o Estado, enquanto con densação 
materia l de uma relaç ão de classe, mantém uma separação 
constitutiva do cerne estrutural do processo de produção 
a apr opriação privada individual. Isso lhe confere um certo 
distanciamento em relação aos interesses particular es das 
classes e determin a a sua autonomia relativa em relação à 
estrutura econô mica. Essa autonomia relativa se constitui 
no fundamento organizacional dessa "ossatura material" que 
é a condensação de u ma relação de forç as, tradu z ida 
na materialidade institucional do Estado. 
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Essa autonomia não é uma autonomia do Estado 

frações do bloco no poder, mas a resultante do que 

dentro do próprio Estado . Essa autonomia se 

frente às 

se passa 

manifesta 

concretamente nas medidas contraditórias que cada uma dessas 

frações- em função da estratégia especifica de sua presença 

no Estado e do jogo de contradições que disso resulta 

conseguem introduzir na oolitica estatal . Essa autonomia d o 

Estado, em relação a uma ou outra fração do bloco no poder, se 

manifes ta, concr etamente, como autonomia relativa de um ou 

outro setor ou aparelho do Estado em relação aos outros. 

Pensar o Estado como condensação de uma relação de forças 

entre classes e fraçõe s de classe, supõe admiti-lo permeado 

por divisões e contradições e entender as poli ticas 

estabelecidas como sendo resultantes dessas contradições de 

classe, inseridas na or6 o r ia estrutura do Estado. o 

estabelecimento de ool1ticas em favor do bloco no poder , o 

funcionamento concreto de s11a antomia relativa, bem como o seu 

papel de o rqanizador. estão oroan i camente vinculados a essas 

fissuras, d ivisões e contradições internas que não representam 

acidentes disfuncionais. Elas constituem o Estado, estão 

presentes na sua ossatura material e é o efeito de seu 

funcionamento que produzem a s politicas pú blicas. 

As contradições de classe assumem. no inter ior do Estado, 
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a forma de contradições internas entre os diferentes ramos e 

aparelhos do Estado, e, mesmo. no interior de cada um deles. 

Cada ramo ou aparelho de Estado, cada face de cada um deles 

(pois eles s ão muitas vezes, sob sua unidade centralizada , 

desdobrados e obscurecidos), cada patamar de cada um deles , 

constituem a sede do poder e a r-epresentação privilegiada 

desta ou daquela fração do bloco no poder-. Ou de uma aliança 

conflitual de algumas dessas frações contra as outras. Enfim, 

a concentraçã o e cristalização especifica de um ou de outro 

interesse, ou aliança de interesses. particulares. Assim, 

E xecutivo, Parlamento, Exército, Judiciário, Ministérios, 

Secretarias, aparelhos municipais, aparelhos ideológicos, 

podem r-epresentar interesses divergentes ligados a este ou 

aquele componente do bloco no poder- (latifundiários , capital 

não monopolista, capital monopolista, burguesia nacional, 

burguesia internacionalizada, etc.). 

Assim sendo, o Estado como condensação mater-ial de uma 

rel ação contraditória, não oroaniza a unidade do bloco 

politico no poder desde o exterior. como se pela sua simples 

e>:isténcia, e à distância, resolvesse as contradições de 

classe. Muito pelo contrário ••. Ê o jogo dessas contradições , 

na materialidade institucional do Estado, que torna possivel -

por mais paradoxal que possa parecer - a função de organizador 

do Estado. 
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E é porque a politica do Estado se estabelece por um 

processo efetivo de contradições que, num primeiro instante e 

a curto prazo, ela parece prod i giosamente i ncoerente e 

caótica . 

Esse jogo de contradições, cuja dinâmica constitu i e 

institui as politicas p ú blicas do Estado, trata-se de: 

Um mecanismo de s eletiv idade estrutural da informação d a da 

por parte de um a parelho e de medid a s tomadas pelos outros . 

Seletividade determinada pela materialidade e história 

pró p ri a de cada aparelho (E>:érc ito , Escola, Magistratura , 

etc.) e pela representação especifica, no seu interior, de 

tal ou qual interesse particular, ou seja, por seu lugar na 

conf1guração d a relação de forças; 

Um trabalho contraditório de decisões , mas também de 

não-dec isões, inseridas em sua estrut ura contraditória, que 

se constituem numa das resultantes dessas contradições e 

que são nec essárias à unidade e à organização d o bloco no 

poder, assim como às med idas positivas que e le toma; 

Uma determinação . prese nte na ossatura organizacional de 

tal ou qual aparelho do setor. s egundo sua materialidade 

própria e os interesses aue representam, de prioridades e 

também de contraprioridades : orde n s diferentes para cada 
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aparelho ou setor (rede ou patamar de cada um deles), 

segundo seu lugar na configuração da relação de forças, 

estabelecendo séries de prioridades 

contraditórias e ntre si; 

e 

Uma filtraoem escalonada - a cada ramo e 

contraprioridades 

aparelho no 

processo de tomada de decisões, de medidas propostas 

pelos outros ou de execução efetiva 

pelos outros; 

de medidas tomadas 

Um conjunto de medidas pontuais, conflituais e 

compensatórias face aos problemas do momento (Poulantzas, 

198 5: 1 54-5 ) • 

As constantes reviravoltas da politica governamental, feita 

de avanç os. de recuos. de hesitaç ões, de permanentes mudanç as, 

não deve ser entendida como a e >~pre: s:;são de uma incapacidade 

gener alizada , mas . sim. como a e >: pressão pró pria da estrutura 

do Estado. 

Isso não sion i f i ca que não e x ist am 

coerente s por parte dos rePresentan tes e do 

projetos 

pessoal 

poli ticos 

poli tico 

das classes dominantes. nem que a burocracia de Es tado não 

desempenhe um papel pr6prio na orientaç ão da poli tica do 

Estado. Porém. as contrrirliçõP~ nn i n tprior do bloco no poder 

atravessam a burocraci~ ~ n pessoal do Estado. estabelecendo, 
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através de uma forma de micropoli ticas diversificadas 

(for mação de feudos. clãs . corporativismos, etc.), uma relação 

conturbada por adesõ es e resistências e n ã o por uma 

inteqral dos orojetos oriqinaisp 

aplicação 

Assim, entender o Estado como condensação material de uma 

relação de forças. sionific a, entendê-lo como um campo e um 

processo estratéoicos. oermeado por táticas que se 

entrecruz am. se comba tem . encontram pontos de impacto em 

determinados aoarelhos . orovocam "curto circuitos" em outros e 

confiouram o oue se chama a Política do Estado. Essa poli tica 

mais a resultante de uma coordenação conflitual de 

microool1 ticas e táticas e >: o l i c i tas e divergentes do que a 

fo rmu lação racio n al de um ~rni p~ n glob~l P coerente. 

Porém. aoare n temente caótico e das 

nas suas poli ticas, o Estado 

instaura o seu ~n~rPlhn rnmo aoarelho dominante e em favor da 

classe OLI frRçãn hPqemónica. A classe ou fração hegemón ica não 

instaura aoenas como aoarelho d ominante aquele que já tenha 

cristalizado seus interesses . uma vez q u e 

domi n a nte de Est ~rln_ a 'ongo 

interes~PS rl~ fr~çãn hPqemónica e a encarnar 

da heqemonia. 

todo o aparelho 

ser s ede dos 

as modificações 
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Essa unidade centralização de poder do Estado se 

materializa nos aoarelhos através de um comple>:o processo: por 

transformações institurinnr.~i~ rlP taJ forma oue alguns centros 

de decisão. disoositivos e núcleos dominantes só possam ser 

permeáveis ans interesses da fração hegemónica, 

instaurando-se. ao mesmo temoo. como centros de orientação 

da politica do Estado e como oontos de estrangulamento de 

medidas favoráveis a outras frações do capital. Isso se 

estabelece através de uma mnn~~nPm nrnanizacional que permite 

a subordinação de determinados aparelhos a outros através da 

dominação de um an~rPlhn ~~ ~P+nr rln Fst~rln Co partido, um 

ministério. o exército) - oue cristaliza por excelência os 

interesses da fração heoemónica snhre> outros setores ou 

aparelhos. centros de resistência de outras frações do 

no poder. 

bloco 

Esse nrn\ PSSO nnde t o mar a forma de toda uma série de 

subdeterminaçõ es e de dissimulaç ões 

o utros. atravé s: 

de alguns aparelhos em 

do deslocamento das funções e esferas de competência 

entre aparelhos. ocasionando a ambigüidade das 

transmutações entre nnrlPr rp~l P oorler formal~ 

da formação de tlm~ rPrlP nr:~rinn~l - transestatal que se 
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sobrepõe e orovoca "curto circuito" em todos os 

niveis, nos diversos aoarelhos e setores do Estado, e 

ou e cristali za oor- e >: celência, os inter-esses 

heaemónicos: 

da subv er-são da organização hier-árquica tradicional de 

administração do Estado, atr-avés de circuitos de 

formaçãn P fttnrinn-"'mPn+n rlP "rnroos- destacamentos" 

especiais de altos funcionários de Estado, dotados de 

um alto orau de mobilidade não apenas inter-estatal mas, 

ioualmente entre o Estada e os negócios do capital 

heoemónico e oue. pela estratégia de impor-tantes 

transformaçõ es institucionais são encarregados de 

colocar em ação a politica a favor da fração hegemó nica 

do caoi tal . 

Essa oraanizat;ão do Estado burouês lhe permite funcionar-

por deslocamentos e s ubsti tuições sucessivas, dando condições 

par-a o deslocamen to do poder d a burguesia de um apar-elho par-a 

o outro. O Estado não é um bloco monopolitico, mas um campo 

e stratéoico. Essa n,::~np} dominante entre os 

aparelhos. devido à r-ioidez bur-ocrá t ica , que os torna 

refratários a uma simples manipulação por parte da burguesia, 

n ã o se f a z de uma h o r-a oara outra. mas através de um processo 

relativamente lonoo. Essa rioidez e ausência de maleabilidade, 
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por sua vez. oodem assumir um papel desfavorãvel à burguesia e 

proporcionar esoaço n~r.1 .1c; lttt-r:lc; nnmtl .1rpc;. 

2 . 3 .2 - As r}~c;c;ps nnoulares e suas lutas: resistência, 

rlPc;nrrl~m e reordenação 

Existe. em oera l. a tPnrlênri~ rlP rnnsirlprar o Es tado como 

um bloco monol1tico que é imposto de fora às classes populares 

e sobre o oual elas só at11Mm rPrr~nrln P assediando d e fora, 

como uma fortaleza. impermeável e isolada . As contradições 

entre classes dominantes e classes populares permaneceriam 

contra dições entre o Estarlo P ~c; classes populares. e x teriores 

Ac; contradiçõ=c: intern35 rln Estado ser iam ao Estadn. 

decorrêncja P )lr lttSiya ÓaS r:ontradiçÕeS entre f raçõ es das 

classes dominantes . A lu ta das classes populares não estaria 

presente em nrPc;c;õPc:. c.nhrP n F c. t ..-=<do . 

Para Poulantzas . ac; J ••t~c. nnm tl ~rps se> encontram inscritas 

na tra ma i n c:;+it-aarinn~l rlo Estado. atravessam seus aparelhos de 

lado-a-lado e são elementos consti t utivos de sua configuraç ão 

estratéoica. As )t a+ Mc; pc;t-ãn c;PmnrP inc;rrit-~c; nos aparelhos de 

poder oue as materializam. A confiquração precisa do conjunto 

dos aoarelhns rlP F c. +ado . a oroanização deste ou daquel e 

aparelho do Esta do dependem n ão apenas da relação de forças 

interna do bloco n o poder, mas igua l mente da relação de forças 
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entre este e as classes populares, isto é, da função que eles 

(os aparel hos) devem exercer diante das classes 19 
populares . 

Segundo o autor, os aparelhos de Estado organizam/unificam o 

bloco no poder ao desoroanizar/dividir continuamen te as 

classes populares. oolarizando-as para o bloco e ao 

"curto-circuitar" suas orqanizações politicas especificas. 

Eles também c onsao ram e rpnrnrl117Pm a heoemnnia ao estabelecer 

um jogo de compromissos provisórios entre o b loco no poder e 

determinadas classes populare s . Assim, se este ou aquele 

aparelho deté m o oaoel dominante não é apenas porque ele 

concentra o poder da fração heqemónica, mas porque ele 

conseque da mesma maneira. e ao mesmo tempo, cristalizar a 

função OOlftirn-irlPnlónir~ rln Estarln diante das classes 

populares CPoulantzas . 1985). 

Isso não ouer di zer aue o Estado apresente uma situação 

de duelo ooder - o ooder dominante d a burguesia e o poder das 

classes copulares - iá aue o centro de poder real é deslocado 

d e um aoarelho n~ rr=~ ntttro t ão looo a relação de forças no 

interior de um deles oscile para o lado das classes populares. 

19 
Isto e x olica a nrn~ni7~çãn rlifPrPnri~l. oor exemplo 5 do 
e xércitn . rl~ nnlfri~ rl~ inr=ia rl~ P~rnl~. nos diferentes 
Est~rlns n~cionais . conforme a histó ria de cada um deles, 
história aue é também a marca impressa, em ser arcabouço, 
pelas lutas populares . 



Além disso. a ossatu~a mate~ial. ou a~cabouço mate~ial do 

Estado. ao~esenta mecanismos internos de ~ep~odução da ~elação 

dominação-subordinação . que assequ~a a p~esença das classes 

dominadas em seu inte~io~. e xatamente como classes dominadas . 

Não é mediante aoa~elhos que concent~am um pode~ próprio 

das classes oooula~es que elas se constituem no Estado, mas , 

no essencial, sob a forma de focos de oposição ao pode~ d as 

classes dominantes . As lutas popula~es se constituem no 

Estado c omo ex o~essão mediatizada da luta de classes 

(cont~adição classes dominantes/classes dominadas) através do 

impacto d as suas lutas nas cont~adições das classes dominantes 

entre si . As cont~adições ent~e n bloco no oode~ e as classes 

popu lares inter vêm di~etamente n as contradiçõ e s no 

d o bloco n o pode~ . 

interior 

As diferentes f~ações do capital n ã o apresentam sempre as 

mesmas contradições com as classes oooula~es (ou uma ou out~a 

dentre elas) e, po~tanto, suas ati tudes poli ticas, nesse 

aspecto, não são semp~e idênticas . As difer enças de estratégia 

pol1tica , n uma dada conj untu~a ou a mai s longo p~azo, f~ente 

às classes oooula~es . são um dos fato~es p~imordiais de 

divisão no interior d o próprio bl oco no poder. 
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Embora exista uma cumplicidade tãcita entre as classes e 

frações dominantes quanto à sustentação e reprodução da 

dominação e exploração de classe, não e x iste, na realidade, um 

acordo sobre uma politica univoca frente às classes populares . 

As contradições no interior do bloco no poder são 

20 permanentes • 

Muitas vezes~ frações do bloco no poder, segundo suas 

próprias contradições com as classes populares, procuram 

assegurar-se de seu apoio, através de diferentes poli ticas, 

contra outras frações do bloco. Ou seja, utilizá-las em suas 

relações de forças com as outras frações desse bloco, a fim 

de conseguir soluções mais vantajosas ou resistir a soluções 

que as prejudiquem em relação a outras frações . 

É o caso do estabelecimento de compromissos do capital 

monopolista com certas parcelas da classe trabalhadora, ou com 

a pequena burguesia (camadas médias assalariadas) contra o 

capital não monopolista . ou compromisso deste com a classe 

20 

Essas contradições se referem tanto a problemas secundãrios 
quanto às grandes decisões poli ticas, inclusive as pró prias 
formas de Estado a instaurar frente às classes populares: 
Estados de excessão (fascismos. ditaduras militares, 
bonapartismos) ou democracias (regimes de direita clássicos 
ou social-democratas, democracia representativa presiden­
cialista ou parlamentarista). Nesse caso, também, a 
burguesia não adere em bloco a tal ou qual solução. 



trabalhadora ou a pequena burguesia tradicional (pequenos 

comerciantes, artesãos) contra o capital monopolista. 

Em resumoy as lutas populares estão inscritas na 

materialidade institucional do Estado, materialidade essa que 

traz a marca dessas lutas muitas vezes surdas e multiformes. 

Ess as lutas poli tic as não se encontram em posição de 

e x terioridade frente ao Estado, mas derivam dessa configuração 

de condensação material de uma relação . Essa natureza de 

relaç ão do Estado estabelece, em sua materialidade, os limites 

impostos pelas lutas das classes populares. 

Porém) se no Estado há sempre luta dos dominados, nem por 

isso o Estado e o poder são a razão primeira das lutas. Essas 

lutas, inscritas no campo estratégico dos dispositivos e 

aparelhos de poder, atuam no Estado em seu campo estratégic o 

pró prio sem estar. forçosamente. intearados no poder das 

classes domi nantes. Segundo Chaui, os movimentos sociais no 

Brasil não aqem n o sentido de transformar a sociedade 

i mprimi ndo- l he um sentido novo, mas atu am como grupos · de 

pressã o cujo alvo é o Estado, do qual se espera resposta 

(Chau1,1989:183). 

"Guando se e>:amina o Jarao espectro das lutas 

populares~ nos últimos anos~ pode-se observar 

que a novidade dessas lutas se localiza em 
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dois registros principais. Por u m lado, no 

regis~ro pol í ticof a luta ~o é pela t o mada do 

poder identificado com o poder do Estado, mas 

é a luta pela direito de se organizar 

politicamente e de par~icipar das decisões, 

rompendo a ver~icalidade hierárquica do pode r 

autoritário. Par outro lado~ no registro 

social, observa-se que as lutas não se 

concentram apenas na defesa de certos direitos 

ou na sua conservaçd:o, mas stl.o 1 utas para 

conquistar o próprio direito a cidadania e 

constituir-se como sujeito social, o que é 

particularmente visível nos movimentos 

populares e dos trabalhadores (Chau1, 

1986:62 ) . 

Dian te da emergência de demandas dos setores excluidos, o 

papel do Estado se modifica. Segundo Offe, para conservar seu 

papel fundamental, isto é, de instrumento de poli ticas 

capitalist as, o Estado não pode se reduzir à regul ação e 

ordenação do mercado e ao j oqo e ntre capitais particulares e 

capital social total . mas 

administrativos e pol1ticos novos 

grupos não-vincul ados diretamente 

legitimidade e de e stabilidade . 

sociais e sobretudo a racion a lidade 

precisa de mecanismos 

pelos quais encontr e nos 

ao capita l sua 

A prestação d e 

administrativa 

fonte de 

serviç o s 

tornam-se 

pontos fundamenta is para a legitimação estatal (Offe, 1984) . 
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No processo de pressão, diálogo direto e negociação que 

os mov~men tos populares estabelecem com os diferentes ramos 

dos aparelhos de Estado, verifica-se que o Estado é forç ado a 

assum~r comprom~ssos com soluções definidas, perante as lutas 

populares, ocasionando transformações no plano poli tico-

- i nsti tucional, ou seja, na materialidade instituc ional d o 

Es t ado. 

Portan to, a implementação das politicas sociais, c omo 

reflexo da busca de uma legi timidade, obriga a modif~cações na 

postura do Estado e d e seus age ntes na interação com as 

classes populares . Estas e suas lutas p o li ticas es tão 

presentes, segundo Poulantzas, no campo e stratég ico d o Estado, 

med iadas por pessoas que, para ele, se constituem no pessoal 

d o Estado. 

2.3 . 3 - O Pessoal do Estado : Agentes de Mediação 

Para Poulantzas, as contradiçõ es d e classe se inscrevem 

no interior d o Estado, também~ através das contrad~ções 

presentes no conjunto de seus agentes, uma categoria social 

por ele denom~nada pessoal do Estado, que compõem as 

diversas burocracias estatais (administrativa, judiciária , 

mil i tar, pol icial, educacional, etc.) e que deté m um l ugar de 

classe (Poulantzas, 1985) . 
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Segundo o autor, o conceito de lugar de classe é 

diferente do conceito de origem de classe, o qual significa a 

classe social de onde o pessoal do Estado se origina. o 

conceito de lugar de classe está relacion ado a sua situação no 

conjunto do sistema de relações, que per-meia e constitui a 

material i dade institucional do Estado (Poulantzas, 1985) . 

Em razã o de seu ser-de-classe, o pessoal do Estado está 

na luta de c lasses, tornando-a presente nos aparelhos de 

Estado sob a forma de fissuras 1 rupturas e divisões no 

interior do pessoal e dos aparelhos, bem como através de 

reivindicaçõ es especificas desse pessoal n a divisão d o 

trab alho no interior do Estado . Como os escalões 

intermediários e subalternos pertencem à pequena burguesia, 

são as contradições da pequena burguesia, em suas relações com 

as classes dominantes, 

diretamente . 

que os atin gem 

Poulantzas afi rma que a repercussã o das 

(aos aparelhos) 

lutas populares 

nos a p a rel hos de Estado passa pel o tipo de relação (conflitual 

ou alianç a ) das classes populare s com a fração 

pequeno-burguesa. Ele vai mais longe, ao afirmar, a i nda, que 

essas lutas regulam, de maneira permanen te, a unidade do 

pessoal a serviço do poder e da fração hegemónica . Essas lutas 

se revestem de caracter-i sticas especificas que não 



correspondem ponto por ponto, nem de maneira univoca, às 

divisões na luta de classes: tomam a forma de "querelas" entre 

membros de diversos aparelhos e setores do Estado, em função 

das fissuras e reorqanizações do Estado, no c o ntexto geral das 

contradições de classe; bem como a forma de "fricções" no 

interior de cada setor e aparelho. 

A ideolooia dominan te. que o Estado reproduz e inculca, 

se constitui numa espécie de cimento interno dos aparelhos de 

Estado e também reaulam a ttn i rl~rlP MP seu pessoal . Esta 

ideoloqia é orec isamPn +P ~ rln F~+~rln "netttro" representan te da 

v ontade e do interesse qerais. á rbitro entre as classes em 

l u t a : a administraç ão ou a justiça acima das classes, o 

e >:érci to pilar da nação. a oolicia garantia d a o r dem 

republic ana e das liberdade dos cidadãos, a administração 

motor da eficiência e d o bem estar qeral, 

",qs lutas ooot.dares., oue forçosamente revelam a 

natureza real do Estado aos olhos de agentes 

oredisoos t o , oor s u a oriaem de classe, a 

en>:eraar mais c l aramente~ acentuam ass im 

consideravelmente as divisõ es, con t r adições e 

clivaaens no seio do pessoal do Estado , ,qinda 

mais oue essas lu tas se articulam, no mais das 

vezesr com as reivindicações específicas do 

pessoal do Es t ado " {Poulantzas , 1985:180) . 

Porém . o s aqentes do oessoa l do Estado. identificados com 
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as classes populares. vivem comumente suas revoltas nos termos 

da ideologia dominante, o que resulta numa politização 

limitada, configurada na ambigüidade de suas práticas 

cotidianas. O questionamento em relação às classes dominantes 

e às esferas hierárouicas suoeriores do Estado é realizado em 

função da d omjnação dos interesses económicos que se 

sobreooriam. aoarentemente. ao Estado, no seu papel de 

ordenação e conrrfpn~çãn- forma eficaz e 

ef iciente com oue ele (o Estado) implantaria suas poli ticas 

públicas. se tais in~erPsses não oredominassem. Mesmo que o 

Estado não vic.~n rnmn irlPnlnnir-3mente neutro, 

paradoxalmente. é tido como detentor de uma função legitima de 

promotor do bem-estar social . Cabe a ele promover as politicas 

que atendam as necessidades e reivindicações das camadas 

populares . embora seia oercebido como comprometido com as 

classes dnminantes2 1
• 

21 Exemolo sjqnjfic3~ivo dess~ ques~ão rlP ambiotiidade do 
pessoal do Estado . na sua mediação classes 
populares/Estado. oode ser constatado na série de 
ocorrências conflituais oue envolveram uma escola estadual 
no Rio Grande do Sul. localizada num assentamento, 
decorrente de uma invasão de terras. Embora a luta pela 
esc o la pú blica. mantida com recursos do Estado (porém sem 
representar os seus interesses oficiais) seja uma 
reivindicação dns nrnfpc.c.nrPc. p _ n~r~ isso . conte com o 
apoio das classes oooulares. através de seus movimentos e 
setore s orqanizados . a direção e os professores da escola 
entraram em atrito com o s pais dos alunos quando estes 
exioiram particioar d a oroanização curricular, tanto nos 
aspectos metodolóoicos. ouanto oroanizacionais . A 
interfer~ncia direta dos pais na gestão administrativa e 
pedaqóoica provocou uma reação imediata de defesa da 
j nst i h dçãn n••anto a sua leoi timidade e competência de 
ordenação P rnnrrlPn~çãn do orocesso oedaoóoico . 
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E. assim. embora favoráveis à democratização do Estado, 

alqumas iniciativas oooulares do tipo autogestoras ou de 

democracia dirp~~ - ~ãn rPrPhirl~~ nPln nP.~~n~J do Estado com 

desconfiança. oois a ouestão da democratização do Estado não é 

vista como uma participação popular direta nos negócios 

públicos. mas como uma restauração de 

árbitros acima das classes sociais. 

seu próprio papel de 

A "descolonização do 

Estado" em relação aos grandes interesses econômicos 

siqnificaria assumir seu próprio papel de direção politica. 

O aparente descompromisso que a forma de ingresso no 

aparelho administrativo do Estado confere ao seu pessoal 7 

através da exiqência de qualificação técnica e prestação de 

concurso. reforça~ irléi~ rlP neu~~alidadP rln aoarelho 5 cujo 

funcionamento . dotado de racionalidade técnica se apresenta 

então . independente da s a ções de direção poli tica . A 

veiculação dessa oercPnçãn SP naouilo que Dffe 

denom i n a de mecanismo estrutural de seleção divergente. 

Mecanismo esse que oculta e mascara a natureza de classe do 

caráter coordenador e do caráter repressor do Estado. como 

se conteúdo e fnrm~ ru1rlP~~Pm r1icotnmizados. como se a 

estrutura interna das instituições poli ticas fosse 

desvinculada d a dominação politica e do interesse de classe. 



2.3.4 -A Açãn Pnli ~ irn-Arlmini~~rM~iva do Estado 

Quando 6nr7 afirmM que o -3parPlhn do Estado c:onf~re um 

poder funcional aos oue ocupam seus postos e poder, 

indeoendentPmPn~p dP ~uem n~ ocupa- o oue ele parece 

questionar é a ouestão da relação e >:is tente entre conteúdo e 

forma , do aparelho de Estado burguês. Ou seja, a relação entre 

a função oela oual esse Estado burguês se originou e a forma 

pela oual se materializou a fim de e x ercer essa função . Ou 

ainda, a orioem do aparelho de dominação e do tipo de relações 

de ooder oue ele enoendra para instaurar essa o rdem 

institucional esoecifica. n ~nMrPlhn rlP Fs~arln oue institui u m 

Estado de natureza class ista é um aparelho que somente pode 

estabelecer relações de ooder com esse caráter de dominação de 

classe. A sua forma institucional e organizacional é a 

materialização dn ~Ptt carát-er pc:;.f-r••~••rMl Oll.:'ll i tativo de ser de 

classe. 

A perceoção de 11 m Mn.=.rPl hn cip Fstr\rln ouro oue~ em sua 

essência. ooder)a f11nc ionar diferentemente da sua função de 

orioem. é a oremic:;.c:;..=. hác:;.ir.=. nttP nPrn.=.c:;c:;.~ n~ fazeres cotidianos 

do nes sn.=.l rtn F~t~do. Tal premissa é materializada numa 

oroani~açãn ~statal rto~ada de uma racionalidade t écnica que 

permite a realização de ações politico-administrativas de 

forma eficiente e eficaz$ o que assegura ao Estado a 
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legitimidade do seLI papel de direção poli tica . Nessa ótica, as 

ações contraditórias e as ool1ticas aparentemente irracionais 

se deveriam à 

Estado é tidn. 

rlp "estranhos" . o 

Pntãn. r n mn rlP~Pntnr de uma racionalidade 

organizacional ou e em estadn "oureza" lhe permitiria 

desempenhar a sua função Qrinin~ l de oromotor do bem-estar 

social . Bastaria. p ara isso. eliminar essas inteferências . 

Conforme iá foi abordado anteriormente, é necessário que o 

aparelho estatal assuma funções de classe sob a aparência de 

neutralidade de classe. que em nome do bem-estar geral mascare 

seu exercicio oarticular de dominação pol1tica em 

perigo de oue o seu uma vez 

função do 

praticado 

abertamente e tornado consciente. conduza a uma polarização e 

politiz~ção da luta de classes . A busca de um álibi universal 

se faz indispensável. Dai o apelo ao recurso anônimo e 

impessoal da racionalidade administrativa do modo burocrático 

de dominação. como parte de um "es paç o cênico" legitimo de 

orqanização e oestão. 

Um mecanismo tático adequado para esse "espaç o cênico" 

organizador é a utilização das ciências no assessoramento da 

administração oúblir-"' n11P rlPc=.m•~lifir~ - rnmn incompetente, a 

opinião contrária das "oessoas comuns" e, conseqüentemente, 

ins titui os aparelhos de Estado como detentores daquilo que 
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Mar-ilena Chaui denomin~ rlP rtiscursn comoetente: 

SegLtndo 

Na discurso competente é o discurso instituída. 

~ aauele no aual a linauaqem sofre uma 

rest.riçéJ.o que poderia ser assim resumida: né!a 

é aualauer um aue pode dizer a qualquer outro 

qualquer coisa em qualauer lugar e em qualquer 

Ma >: 

circunstdncia . a discurso competente 

confunde-se. Pois. com a linguagem 

institucionalmente permitida ou autorizada, 

isto é. com um discursa no qual os 

interlocutores iá foram previamente 

reconhecidas como tendo o direito de falar e 

ouvir, no qual os lugares e as circunstâncias 

j á foram predeterminados para que seja 

permitido falar e ouvir e. enfim, no qual o 

conteúdo e a forma j á foram 

seaunda os cânones da esfera de 

compett§ncia" ( Chaui , 1989:7). 

Weber, r-acionalidade na 

autorizados 

sua própria 

administração 

burocr-ática é quando o poder- estatal tem possibilidade máx ima 

de realização e. portanto. de eficiência. Seu e xercic io é 

organizado de tal for-ma que o risco de contaminaçã o por 

motivos adicion ais e "desviantes" pode s er e >:clui do (Weber, 

1 978) . 

Este tipo de racionalidade imposição da nor-ma, sem 

distorções - se estabelece através da disjunção total entre 
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as premissas de ação (racionalidade da ação burocrática), por 

um lado, e do aparelho que as executa (racionalidade politica) 

por outro . 

Buscando novamente Offe a respeito de critérios de 

racionalidade e problemas funcionais da a ção 

politico-administrativa do Estado, ele formula a seguinte 

questão: uma oroanização do aparelho de Estado, segundo o tipo 

ideal weberiano da dominação burocrática, seria racional 

também no sentido de satisfazer os requisitos e as 

necessidades funciona is de uma sociedade capitalista, na 

medida em que tais funções precisem ser preenchidas pelo 

aparelho administrativo do Estado? (0ffe,1984). 

Ao tentar responder essa questão, analisando a relação 

e >:istente entre a racionalidade da a ção burocrática e o 

processo de racion ali zação da sociedade , Offe lev anta dois 

o da conceitos d e raciona lidade. o primeiro conceito é 

racionalidade burocrát ica, onde a ação admi nistrativa do 

apare lho de Estado é pré-definida e s eus 

c alculá veis por todos os par t icip antes , são um 

resultados, 

ref le>:o das 

normas juridicas, dos programas org anizacionais , das regras 

cod ificadas de procedimentos , das rotinas, etc:. O segundo, é o 

da racionalidade politica onde o processo decisório da a ção 

administrativa do aparelho de Estado parte de critérios de 



avaliação obtidos a par-tir- dos r-esultados de ações 

anter-ior-mente pr-ojetadas. 

Par-a este autor-, a r-acionalidade bur-ocr-ática não assegur-a, 

e pr-ovavelmente contr-ar-ia, a r-acionalidade politica do Estado 

de bem- estar social, pois, a mesma estrutura sócio-econômica 

que deter-mina um moroso esquema de oper-ação nor-mativo par-a a 

ação administrativa do aparelho de Estado, também exige o 

atendimento imediato às suas demandas à medida em que ocor-r-em. 

Decor-r-e, dai, um par-adoxo: a estr-utur-a sócio-econômica não 

permite ao sistema administr-ativo do apar-elho estatal 

desenvolver- completamente aquele esquema nor-mativo de 

r-acionalidade técnica que ela mesmo impõe . 

Assim, a o r-ientação da ação administr-ativa atr-avés de 

r-egr-as fixas e situacionalmente independentes fr-acassa em 

todas aquelas situações que não são padronizáveis e que, por-

sua natur-eza. não podem ser subnrdjna das a r-otinas ger-ais, 

como é o caso das a ç ões especificas das politicas sociais que 

se car-acter-izam pelo fato de ter-em que ser- implementadas à 

medida que as demandas apar-ecem. Par-a i s so, eles 

"dr-ibla r- " o contr-ole nor-mativo estabelecido o qual 

preci s am 

pr-ecisa, 

entã o, ser- r-eelaborado dentr-o da especificidade de cada caso . 

Por-ém, o espaço burocrático, dentro do qual a ação 

administr-ativa pode cr-iar- e reelabor-ar- regr-as adequadas às 
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para a ação administrativa, impõe um outro modo de 

racionalização - a l ém da conformidade legal à norma e d a 

a dequação aos fins- que é a d o c onsenso poli t ico . 

A tarefa de obter consenso e harmonizar interesses se 

coloca para a ação admi nistrativa não só quando se torna 

necessário abrandar, pela negociação, a resistência de 

movimen tos e setor es organizados com poder de veto e/ou de 

pressão, mas também na relação com a clientela-alvo de sua 

ação ou, ainda, com o próprio pessoal do Estado - os membros 

da administração - com seus interesses e concepções de valor, 

de ordem profissional, econômica e poli tica. Assim, a 

politização do pessoal do Estado se deve mais ao processo em 

que os programas de ação vinculados ao Estado de direito, e 

por isso mesmo, estritamente cond icionais, se tornam 

crescentemente inconfiáveis . No momento em que as normas 

jurldicas precisam ser vistas como contingentes, ou seja, 

utilizáveis na perspectiva de s ua adequação para tarefas 

concretas, vi rtualizadas e relativizadas em sua generalidade 

por cr i t érios de oportunidade e de interpretação , eles perdem 

sua capacidade de legitimação de uma ação administrati v a que 

mantém com a leqal idade uma relação refle>: i va (Offe, 

1984:223-225) . 

No momento em Que a idéia do Estado de direito perde sua 



67 

capacidade de proqramar a ação da administração pública, esta 

precisa buscar outras formas de legitimação que não as legais. 

" (,,,) a adminis traçélo moderna (, •• ) é antes de 

mais nada uma administraçélo planejadora que 

programa~ ela própria~ as instituiçé>es 

jurídicas das quais necessita~ e que só 

parcialmente é proqramada pela forma jurídica. 

Por isso mesmo, ela depende do nível 

infra-legal da formação de consenso~ como 

instdnci~ à Clll~ 1 nnrlP recorrer. e como fonte de 

suas leoitimaçé>es. Isto é vtilido~ antes de mais 

nada em relaç ão à sua clientela. Por isso 

defendo a tese de que a administração pública 

se v~ hoie pm rli~ rnnfrnntnda em muitos dos 

seus campos de atuaç ão com uma situação em que 

a e>:ect.~t;ão de planos e funções estatais não 

pode mais ser assumida unicamente pela 

administração. a próprio cidadão individual e 

suas oroanizaç 5es assumem uma função 

e xecutiva" (Offe, 1984:226). 

Para Offe, o c i dadã o "torna-se o órgão e xecutivo tí ltimo e 

dec i s i \."O d a ool i ti c a e s tata l" semore que " a s tarefas da 

pol í tica e da admi nis t ração sejam de um tipo que não permite o 

recurso a os meios c l ássicos d a punição e da rec onpensa ~ i s t o 

é ~ est í mulos neaativos e oo siti\ros" dependendo, entã o "da 

mobilização da 'base' para tarefas específicas e de sua 

predisoonibilidade o ara a coooeraç élo". Segundo que, " a s 

variá veis rln rnmnnrr~mento da 'base' tornam-se~ entélo~ 
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critérios decisivos oara derirlir se e com aue custos oficiais 

e financeiros a oolítica adminic::.t-r;::jt-iv;::j concretiza seus 

objetivos declarados" tnffe. 1984:227). 

Para e1P 7 oelo Estado, a 

separação entrp nrnrit 1tnrc::>c::. P rnnc::.11mi rlnrc::>c::. nerrie sua nitidez, 

durante o nrnrPsc::.o rle orodução desses serviços, uma vez que a 

"produção" . ~ara ~ qual foram in~talad3s pc::.rnlas. hospitais, 

prisões. tranc::.nnrtPs e c::.istemas de previdência social, se 

real iza . essencialmente. oela interação de seus agentes com os 

seus usuários. A sua "orodutividade " depende de 

car acteristicas de ambos os lados, e das interações que se dão 

entre eles: o "objeto" ou clientela desse processo (por 

e x emplo. o aluno\ não sP rlc::>ix~ nhiPtiv~r rt~ mesma forma que na 

produção material. mas . oelo contrário, consome o produto ou 

realiza a "orodução " ( aouisição de conhecimento e 

capacidades) . oor si mesmo. "sob condições administrativas 

aroanizadas, senda aue tais condições diferentemente da 

praduçé!o de bens materiais né!a bastam para assegurar a 

conc reti .. .=tçé!n rln nrnrlu to". É indisoensável "a disposiçtlo do 

clie nte rle aceita r certas interações 'produtivas'" (Offe, 

1984:227}. 

",q necessidade .. característica da política 

administrativa do Estado social, de angariar a 

coooeraçdo das instdncias 

.I.LfO~VA Rl"Ot'CtAL O<! ~OUCAÇAO 
I'ACULOAOE GE EDUÇIIlÇAG - UP'ROS 

e>t ter iores ao 



sistema c>n 1(tirn_ neto se e>:tende apenas ao 

comoortamento do cidadão individual. As 

oroAni7~ÇÕP~ ~nri~i~ P r n1etivas, sindicatos e 

a~~nri~çôP~. pntirl~rlp~ nrnrissionais e meios 

de comunicação t o rnam- se órgflos e>:ecutores da 

POlítica administrativa" (Offe. 1984 : 227-8) . 

Na medida . oorém. em o ue ação politico-adminis trativa do 

estado . se ~ss~n~~ em nrocessos de racionalid ade consensual, 

em detrimento dos orocessos normativos, dois riscos ameaçam a 

sua eficiência. O orimeiro risrn resulta da heterogeneidade 

dos interesses e motivos e das estruturas de poder e 

conseqüente pressão - embutidas na economia capitalista 

podem obstruir a construção de um fundamento de 

que 

ação 

consensual de tal maneira que as poli ticas e os programas 

fiquem blooueados j á no inicio de sua implementação. A 

amplitude da base do c onsenso é restrita demais para q u e possa 

sustentar uma OIIP SP aos requisitos 

funcionais do sistema soc ial como um todo, ocorrendo, então, 

oue a ação desencadeada e os resul tados obtidos são muito 

limitados I? nr=~r~ir ••lr=~r- istas . 

O seoundo risco está numa a utonomização do p rocesso de 

formação de consensn npl~s ~l~ssPs oetmtl ares resultando em 

dema ndas demasiadamente radicais e ambiciosas que e xcedam às 

possibilidades de 

fiscal. 

ação estatal. no olano institucional e 
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Para Offe, a existência desses riscos são sintomas da 

incapacidade politico-administrativa do Estado em "fazer 

coincidir suas indispensáveis funçc:>es de intervençdo e de 

ordenamento com sua necessidade de consumo, igualmente 

indispensá vel" (Offe, 1984: 230) . Dai a necessidade de um 

mecanismo de controle adequado para eliminar esses riscos, 

utilizando o discurso da competência técnica e da neutralidade 

cientifica OtiP c::c.lthc::c.t-it-l • i -"\ nPrPr:;.c::c.irl~rlP 

legitima a a ç ão politic o-administrativ a 

por especialistas . 

cio consenso e torna 

do Estado e x ecutada 

Assim é legi timo que as classes dominantes detenham o 

poder n ã o s6 porque detê m a propriedade dos meios de produção 

e o aparelho de Estado, mas, também, porque t ê m competência 

par a detê -los, i s to é , porque detém o saber . A "ignorâ ncia" 

das classes populares justifica a necessi dade de direç ão e 

coorden a ção pel o Es tad o e s eus aparelhos detento r e s d e um 

saber u n i versal e , portanto, neutr o, mas carando seu cará ter d e 

d ominaç ão e opressão . Portanto , "a d o minaç ão su rge menos em 

s ua forma c l dssica de r e l ação entre h omens enquanto sujei t os 

s ociais e polí t i c os e mui t o mais s ob a f o r ma impessoa l de uma 

r azã o e scr ita nas p r ó prias coi sas" . A d ominação p ermanece 

oculta e a s eli tes d o mi nan tes são enc a radas " como 

simpl es detentores d o saber e ~o mais como proprietá rios d os 

meios de produçã o e do 

1989:49- 51). 

aparelho de Estado" ( Chaui , 
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A t~ansoosição rl~ dicotomia ~nTr~. de um lado, a 

conceoção teó~ica de Estado e do outro , a prática cotidiana da 

dinâmica social é o objetivo da anál ise e reflexão mostradas 

neste trabalho sobre o processo de relação e interação entre 

os Estado e o movimento da sociedade. 

Para isso. tornou-se necessária uma compreensão mais 

aprofundada dos mecanismos de funcionamento do Estado e do 

engendr amento de suas politicas públicas, como ponto de 

partida teórjco nara o desvelamento da lógica, da ideologia e 

da politica materializadas no aoaralho educativo-cultu~a l 

denominado MOBRAL. aoui encarado como politica pública. 

Na busca do entendimento de politicas públicas como sendo 

o processo de institucionalizaç ão de demandas coletivas, 

utilizou-se . orincioalmente. a mediaç ão da perspectiva teór ica 

de Poulantzas e Offe sobre o Estado desenvolvido na primeira 

parte deste trabalho. 

Assim . toda a análise do caráter e orientação assumidos 

pelas politicas oúblicas em Educação de Adultos, mostrando o 

analfabetismo . f oi produzido historicamente pelo sistema 
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educacional brasileirn P in~t-i t"ttrinnril i ?rirln oelo MOBRAL 

objetivo da seounda parte deste trabalho - se faz à luz dos 

elementos te6rjrn~ rlP~Pnvnlvirln~ nri nrimPira oarte deste mesmo 

trabalho. 

Portanto . as refle~ões ri part-ir de ~gor~ desenvolvidas 

se baseiam em alouns DrP~~••nn~t-n~ fttnrlrimPntais tais como: 

O suroimento demandas, como 

emeroência de orátirri~ ~nlPtivas articuladas,tem como 

resultado o surgimento de poli ticas públicas 

especificas . Especificidade essa que traduz o caráter 

dos efeitos pol1tico-institucionais da ação coletiva 

ou seja, o caráter da ação do Estado, ora 

assimilando, ora desativando as reivindicações 

contidas nas lutas dos diferentes segmentos sociais; 

Os aparel hos n ão são nada mais do que a 

materialização e a condensação das relações de 

classe . É a correlação de forças existentes entre as 

classes sociai s, que produz a configuração particular 

de poder no aparalho do Estado. A luta de classe e o 

aparelho do Estado não podem ser separados; 

3~} O Estado nada mais é do que a condensação material 

dessa relação de forças . É o lugar de organização 
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estratéoica das classe dominantes em sua relação com 

as rl~~~P~ nnoulares: 

o 4-) O Estado enquanto campo estratégico de organ i zação 

da relações de poder, materializa tais relações 

através da i n+eração de alguns componentes 

ftlnrl~mPn t-ais: 

as classes dominante que compõem o bloco no poder e 

através do qual buscam uma unidade poli tica que 

lhes asseoure sua dominação de classe; 

as classes populares e suas lutas que se 

materializam como resistência à dominação e como 

desordenação da ordem institui da, provocando 

através de demandas instituintes. uma nova 

reorden a ção: 

o oessoa l dn F~+~rln_ ~nPnt-Ps mediadores do sistema 

de relações e ntre classe e fraç õ es de classes, 

entre o inst ituin te e o instituído. 

A interação entre esses três componente coloca em 

movimento ações contraditórias de unificação/divi -

são . ordenação/desor denação, conf iguradas como a 

a ç ão politico-administrativa do Estado . É nessa 

perspec tiva que o analfabetismo, as poli tica 

educacionais e o MOBRAL são aqui abordados. 
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1 - O Analfabetismo como Política Pública 

1.1 -O Ca~á te~ e a O~ientação das Politicas Pú blicas em 

Educação de Adultos no Brasil 

Segundo Celso Rui Beisieqel "O processo educativo~ no 

Brasil~ esteve quase sempre muito mais comprometido com as 

orientaç ões e os interesses de arupas dominantes do que com os 

valores~ crenças~ sentimentos, atitudes~ etc. das maiorias 

subalternas da PDJ:Jt.dação.u (Beisieqel. 1988:40) . 

As diferentes politicas públicas, institui das no pai s, 

têm ori gem em momentos diversos e sua criação atendeu a 

imposiç ões econômicas, politicas ou ideológicas distintas. Uma 

análise dos processos de sua criaç ão e de suas transformações 

permi te i dentific ar a s ua relação com os processos de mu d anç a 

social e o caráter da intencionalidade assumida pelo Estado ao 

institui- l as. 

Para Beisiegel e x istem d u a s "modalidades ti picas " de 

articulaç ão entre as transfo rmações e os mov imen tos soc i ais 

ocor ridos ao longo dos diferentes momentos histó ricos e a 

trajetó ria sequida pelo Estado brasileiro na formulaç ão de sua 

politicas educacionais. Uma das modalidades se caracteriza 

pelo atendimento das reinvidicações educac ionais, encaminhadas 

por pressões populares através do crescimento da procura de 
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1 vagas • A outra, como uma flagrante antecipação às 

solicitações educacionais da coletividade, evidenciada por um 

conjunto de provid~ncias leqais (visitas domiciliares, 

recenseamentos, instituição da obriqatoriedade na idade 

própria. imposição de multas e ameaças de prisão aos pais), 

voltadas para a criação compulsória de uma procura de 

escolaridade elementar. Esse caráter antecipatório das politi-

cas educacionais pode ser explicado mediante o entendimento 

das origens das idéias e tentativas de implantação da educação 

popular no Brasil. 

Para Beisiegel, as idéias de educação para todos, 

importados no âmbito da doutrina liberal, que prevaleciam 

entre as classes dominantes durante os movimentos sociais da 

Independ~ncia e nos primeiros tempos do Império, apareciam 

como "um componente indispensdvel à coen§ncia interna de um 

sistema de idéias que advoqava a universalizaçao dos direitos 

e~ à semelhança de outros direitos universais entao 

incorporados às leis do paísr também não encontravam respaldo 

nas condições de vida coletiva da snrierlade escravocrata e da 

economia colonial" (Beisieoel. 1988:47-8). 

1 

ao experimentarem seus interesses e 

orientações mediante a adesao a este corpo de 

A exemplificação dessa modalidade através das politicas 
adotadas em relação ao ensino secundário no Estado de São 
Paulo, após 1945, e à e>:pansão da rede de Instituições de 
Ensino Superior nas últimas décadas pode ser lida em 
Beisiegel, 1988, p. 43-45. 
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doutrinas~ estes arupos davam forma 

projeto de sociedade e, de certo modo, 

a um 

embora 

num plano retórico. vazio, irrealista, compro­

metiam-se com sua realizaçclo . ( •• ,) ~ educaçêl.o 

era assim entendida como e >dgê ncia individual e 

social, era necessária para todos e deveria ser 

levada a todos mesmo quando a coletividade 

ainda ndo tinha consci&ncia dessa 

individual e desse dever cívico, 

necessidade 

Daí o seu 

caráter de antecipaçclo à emergência 

consci&ncia de sua necessidade entre 

habitantes e, da í, também, a justificativa 

providências legais com vistas à imposiçêf.o 

da 

os 

das 

do 

e>:ercí cio do d irei to à educaçêf.a, Era al go que 

precisava ser e>:pl icitado, De algum modo, 

trata\.'a-se, já aqui, de · conscientizaçêf.o ·, 

Embora ainda n ã o soubessem que precisavam ser 

educados, os indiví duos deviam ser levados a 

ter consciência de suas ex i gências educacio­

nais, mesmo quando este pro cesso de 

'conscientização' implicasse um certo grau de 

coerçélo sobre as consci&ncias " (Beisiegel, 

1988:50). 

esse car-áter- antecipatór-io que per-meia as 

difer-entes politicas públicas institLúdas ao longo da histór-ia 

educacional da sociedade br-asileir-a. Car-áter- esse que assume 

maior- e x plicitação, pr-incipalmente, em r-elação às pollticas de 

Educação de Adultos . 

Com r-elação às politicas públicas em Educação de Adultos 

objeto de estudo deste trabalho - esse caráter- antecipatór- io 

assumiu diferentes orientações, de acordo com a conjuntura 
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politica, econômi c a e social onde se ge~a~am. 

Segundo Luiz Eduardo Wanderley, é possi vel distinguir 

t~ês orientações norteadoras para as vá~ias fo~mas educativas 

com que se revestiram as experiências de educação popular no 

Brasil, as quais conviveram com graus va~iáveis de 

interdependência2
• A primei~a. t~ata-se da educação popula~ 

com uma o~ientação de integração. "Nela~ estão as experiências 

cuja ideologia se e>:pressa" no desejo d e obtenção da 

democracia através da difusão da educação para todos, da 

educação pe~manente par-a o desenvolvimento, e da e >: tensão dos 

direitos de cidadania e seus correspondentes deve~es. Sua 

ideologia é percebida "mais na retórica dos discursos e dos 

planos", estando sua ope~acionalização distante pa~cial ou 

totalmente da defini ç ão e dos objetivos. Seu discu~so gi~a em 

2 A u t iliz a ção, nes te t~abalho. do te~mo "educ a çdo popular" 
ca~~ega consigo todo o debate, aná lise e controvérsi a s em 
torno da imp~ecisão e ambigüidade de entendimento que o 
ter mo compo~ta. Embora aqu i não caiba uma abordagem nesse 
senti do, o emp rego d o te~mo educação popular traz n o seu 
bojo as proposiçõe s d e Car-los Rod~igues Brandã o em suas 
obras "Educação como Cultu~a". "Lutar com a Palav~a"; 

Mari len a Chaui e m " Conformismo e Resistê n c ia", " Cultu ra e 
Democ~acia", "A Cultur a do Povo"; Luiz Eduardo Wanderley n o 
te>: to- come ntário. "Apontamento sob~e Educ a ç ão Popular" em "A 
Cultu~a do Povo", etc. 

É, porém. opo~tuna e providencial a afirmação de 
Beisiegel: "Quando o termo 'popular· especifica movimentos 
e d ucac ionais promovidos pelas 'elites cultas· do país - ouf 
em outras palavras, pelos intelectuais organicamente 
vinculados à s 'classes dominantes·, essa imprecisdo é 
constitutiva do conceito, é condiç ão de sua eficiência~ Tem 
em vista integrar, homogeneizar, para assim diluir, Visa a 
transformar situaçêfo de classe em situaçêfo de massa, de 
povo~ de cidadêfn rnmn,.'"' (Rt=d.,.iPnPl. 198R::=i6). 
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<=.nr i r:~l _ "enfatizando a 

al"fabetizaç~o como bandeira primeira de integraç~o na cultura 

e no desenvolvimento". o ensino p~ofissionalizante "com a 

intearaç~o escola-indústria" e os "meios de comunicaç~o de 

massa como o qrande meio de di"fus~o cultural". T~ata-se de uma 

p~oposta educacional voltada pa~a "a ampliaçao da hegemonia 

das classes dominantes burauesas e sujeiç~o das demais 

ideoloaias à ideolooia de>ssas mesmas rJac:;;se>s" . Na realidade, 

uma tentativa de oooula~iza~ a educação oficial (Wande~lei, 

1988:72). Pe~tencem a esta o~ientação todas as poli ticas do 

Estado, em relação à Educação de Adultos, estabelecidas até a 

década de 50 e. entre elas. aquela oue é a maior entre todas, 

institucionalizada at~avés do MOBRAL, ao longo da década de 

70, e que permanece até 

progressiva desaceleração 

h 
. 3 

oJe • 

desde 

numa atuação 

1985. ou ando 

transformou-se em Fundação EDUCAR . 

Uma seounda o~ientação é a da educação 

inercial de 

o MOBRAL 

popula~ com 

o~ientação nacional-popul ista. Ai se localizam as e >: pe~iências 

de oe~iocin onpulista - caracteri-z.arlo oela ideologia 

nacional-desenvnlvimPn+i<=.+~- oovernos .. partidos e 

movimentos oolíticos mobilizaram setores das classes populis-

tas em alianças com seto~Ps mndernnc:;; riRe:. rla~ses dominantes", 

buscando uma base oolitica na luta "pela industrializaç~o e 

3 Hoje sionifica março ciP ~qqo_ 
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por uma oarticin~ç~n ~mn1i~rl~ oooulare.s nas 

esferas social. económica e oolítica". A base comum é dada em 

torno do consenso de "e>: istência de valores e tradições 

enqlobados numa cultura nacional em que todos os indivíduos da 

Naç~o se somam. indiferenciados no tocante ds desigualdades 

sociais da estratificaç~o nnr r1~~~P~ tnn nne se confunde com 

a orientaçao anterior), P.~ onrt~ntn~ com interesses iguais e 

parte dos converoentes no desenvolvimento do país". Por 

setores dominantes essa educação se propõe a "distribuir as 

benesses da educaç ao of i cial", não devendo ser questionada s u a 

leoitimidade ou sua base ideolóqica. Da parte dos setores 

orqâ nicos à s rl~~~Ps no oulares. um grupo de "prática 

conseqüente" se orooõe uma visão de educaç ão popular 

caracterizada oela "resistência despersonalizaç ao e 

homoae nei.zaç a o forç ada" das c-l~~~P~ (lnnltl ares. embasada na 

" c r ença d e t.un o ro ieto d e des envolvime nto c a pitalista autó nomo , 

nac ional e p o pular" . Pert e n cem a e s t a orientação algumas 

oo liticas de Educ .3çãn rlP C.rlttltnc. rlp~pnvnlvirlnc; oo r governos 

r egiona is e loc a is n os f i n s da década de 50 e inicio d a d é cada 

d e 6 0 . Tai s orátir~~ i nt~=>rrnmnirl~~ nuando e s barram em 

impedimentos de ordem e s trutura l: a alianç a populista rompe- se 

quando setores po pulares p a ssam a reinvindicar 

decisiva no poder e seus intelectuais orgânicos a 

tomada de decisões de planos nacionais de cultura 

popular (Wanderley. 1988: 73). 

partic ipação 

influir na 

e educação 
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A te~cei~a o~ientação é a educação popula~ no sentido de 

l ibe~tação . "Comoreende as e>:oerif§ncias que, com maior ou 

menor consciência "estimular as 

potencial idades do povo e valorizá-las como ei>:o central em 

suas atividades e d ucativas". tentando "uma crescente 

identificaçéf.o com o o ovo e sui'l cotidiana", Essas 

p~áticas se caracteriz~m nPln rr~h~lhn "cnm um acento especial 

nos processos de conscientização, de capacitaçéf.o e de 

particioaçéf.o snci~1 .amo1~ -, na luta pela 

dinamização rias rPs is tências oooulares contra as injust iç as e 

a e >: oloraçéf.o" (W~nrlPrlPv. 1 ÇRR ~ 74\. Pertencem a esta 

o~ientação orá tica de Educação de Adultos, desenvo l vidos po~ 

setores lioados à JnrPi~ P à mnv imPntn~ oooulares fora de 

âmbito de e >:ecução do Es tado . Porém, como tais prá t icas se 

confiquram como uma alternativa pedagóg i ca à pedagog ia 

oficial. e sãn Pl PmPnros determinantes na instauração, pelo 

Estado. da po11 t ica de Educação de Adultos, i nstitucionalizada 

pelo MOBRAL . serão. mais adiante. abordados com maior 

profundidade neste trabalho . 

A existência d e uma educação voltada para adultos , n os 

mol des de uma edtlr~çãn f11nrl~mPnT~ 1 ~ 1 fahe:>T i -;o~rlnra constitui o 

que aqui se denomina de Educação de Adultos . Embora o objeto 

de estudo deste trabalho seja, espec i f icamente, poli ticas 

p ú blicas em Educação de Adultos . é necessário ter p resente que 

e ssa e s pec ificidade - ser uma educação de adultos é uma 
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conseqüência do car-áter- elitista e excludente do sistema 

educacional br-asileir-o. confiqur-ado nas histór-icas ta>:as 

elevadas de analfabetismo e nos indices de evasão e 

r-eoetência . mater-ializaç ão e scabr-osa, na educação, do 

imnl ~rávPl mc:>r~n i c:;.mn riP P~: r: lusão · social. Politicas públicas, 

car-r-eoadas de r-etór-ica. embutidas em planos e legislações, 

buscam a leoitimidade de um Estado classista par-ticular- e 

mostr-am a sua contr-adição atr-avés de não-decisões e um não 

fazer- sistemáticos. o ue detPrmin~m 11m oer-manente constr-u ir-

histór-ico. nos d i zer-pc:;. MP Frc:>irP. "or-aoa neç:~r-a"~ das 

"mur-alhas do obsc••ra.n-t-i'='mo"- d~ " ch~9~ fl-3C:ioflal". da "enfer-mi-

dade". do " jnimign in-t-c:>rnn". do "mais funesto de todos os 

malesn. da "vergnnh~ narional" do analfabet i smo4
• 

Essa ainda hoje, 

con fiour-ada em leoislações. planos e apar-elhos que, atr-avés de 

uma inter-ação macabr-a, pr-oduzem mecanismos sutis de e xclusão e 

e >:pulsã o . 

1.2- A Pn<rlttç ãn Hi c:;.-t-ó r i ra do Analfabetismo 

Ao lonoo de cinco séculos , as difer-entes pol i ticas 

4 Ver- a r-esoeito An~ M~ri~ Ar~úin Frc:> irP. 1ÇR9. com seu estudo 
sobre o An~lf~hP-t-ic:;.mn no Br-asil. 
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educa~jnn~i~ PnnPnrlr~rl~~ nn F~+~rln hr~~ilPirn. materializaram-

-se institucionalmente através de leis e planos que, por meio 

de concre+a~- "tram;:~ram a tecitura 

organizacional própr ia e especifica do aparelho educacional, 

de acordo com a correlação de forças historicamente presentes 

em diferentes momentos da formação social brasileira. 

Assim. estudar as politicas públicas em educação e, 

mais especificamente. em Educação de Adultos 

historicização d;:~ m~h=>ri~lirl~rlP in~+ih1rinnc=~l 

implica numa 

do Estado, ou 

seja. da confiouração especifica assumida pelo aparelho 

educaciona l fren te ao conjunto das relações de classe 

presentes em d iferentes momentos históricos. Ou seja, como a 

relação de classes SP condensou. m1m~ determjnada conjuntura e 

como o aparelhCl Prlttr~rinn.-=.1 rln F~+~rln m;:~terializou essa 

relação através de suas políticas públicas . 

e specif icamente. ainda . como as leis, os planos e a 

organizacional. elementos d e configuração desse 

educ acional do Estado e constitutivos de suas 

Ou, mais 

e strutura 

apar e lho 

poli ticas, 

refletem o processo de interação entre o Estado e as demandas 

populares: seja através da criação compulsória de demanda 

antecipada com orientação d e integração e/ou desmo biliz a ção, 

seja através do escamoteamento das próprias demandas populares 

por meio da aoroor iaçãn rln ~~~ discurso reinvindicativo, 

tornan do leaitima a ação politico-administrativa do Estado, 

enquanto representante dos anseios populares e reconhecendo, 
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portanto, a sua competência na direção e coordenação das ações 

edLtcativ as. 

Uma e outra forma e interação alternar am-se ao longo da 

trajetó ria das poli ticas públicas brasileiras em educação 

produzindo. através do mecanismo imp l acáve l e silencioso da 

não- decisão, do não- fazer e do não-deixar, a construção 

histórica do analfabetismo. 

1.2.1 -A Politica Educacional Até 1930 

Pode-se afirmar que, nos primeiros três séculos 

( 1500- 1800) apó s o "achamento" oficial da terra brasileira, a 

ocupação pelos portuqueses se deu pelo processo de 

" co l oniz a ção por e>:oloração" qual seja, a formação de uma 

sociedade baseada no latifú ndio, na grande propriedade 

agro-e>:portadora . A preocupação central de Portugal consistia, 

em ú ltima análise. na e x ploração das riquezas e na sua r emessa 

a os mercados eurooeus. 

Assim, é compreenslvel que a s politicas públicas da época 

se caracterizassem por um n ã o-deixar ostensivo, configurado 

através de proibiçõe s leqais que reprimiam toda a iniciativa 

que n ã o fosse do interesse da Metrópole. O aparelho d o Estado, 

organizado em função da l ógica da propriedade e da ideologia 

de ocupação d a terra, era ocupado pela class e proprietária de 



ter-r-as e de escr-avos, cujo poder er-a exercido nas "Cdmaras dos 

Homens Bons" as Câmar-as Municipais estabelecendo 

políticas de cer-ceamento aos interesses que não os econOmicos 

da Metrópole. 

A ação educacional realizada pelos j esui tas, subsidiada 

pelo Estado por-tuguês~ sob a coor-denação do padre Manoel da 

Nóbr-ega, se or-ganizou no sentido de instr-uir- os descendentes 

dos colonizador-es e c a tequizar os índios . 

Em essência . a for-maçãn rtrl elitp coJjnial se constituía 

numa or-ientaçã o univer-salista jesui tica, fundamentada na 

literatura antiga e na língua latina, utilizando um método 

escolástico medieval, subor-dinada a um monopól io que era 

também intelectual, necessitando de complementação dos 

estudos n& Metr-ópole (Univer-sidade de Coimbra) e pr-ivilegiando 

o intelectua l em detrimento do manual . Tal for-mação afastav a 

os alunos dos assuntos e problemas r-elativos à realidade 

imediata distinguia-os da maioria da população que era escr-ava 

e iletrada e alimentava a idéia de que o mundo civilizado 

estava "lá for-a" e ser-via de modelo. Os "letr-ados" acabavam 

por- r-ejeitar não esta maioria iletrada,e e xercer- sobr-e ela uma 

eficiente dominação, como também a própria realidade colonial, 

contribuindo para a manutenção deste traço de dominação 

e x ter-na e não para a sua superação. Sob essa orientação , 

pode-se dizer- que esse incipiente sistema educacional 

or-ganizado pelos jesuítas. inaugur-ou o analfabetismo no 

.lil~t*'nGA ~~"TORIAL UI! ~UUCAÇ.\0 
~ACULOAO~ D~ EOUÇAÇAe - UF.RGS 
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Brasil. 

Com a implantação do Estado absolutista português no 

Brasil, em 1808, a estrutura administrativa foi reformulada 

com a criação de um aparelho administrativo nos mesmos moldes 

d a metrópole. Parte dele contribuiu para 

várias atividad es. especialmente na corte 

a dinamização de 

(Rio de Janeiro). 

Grande parte. contudo. servj11 cnmo mejo de empregar o s 15.000 

fidalqos aqui cheqados: um simples transplante do que havia em 

Portugal, sem qualquer atenção à realidade especifica do 

Brasil. Constituiu-se um aparelho a dministrativo mais em 

função da "instalação" da nobreza do que da 

administrativa do Império. 

real necessidade 

A partir dessa nova realidade, se fez necessária uma 

série de medidas, sendo que, no campo educacional, foram 

criados cursos por ser preciso o preparo de pessoal mais 

diversificado . Tais cursos representavam a inauguração do 

nivel super ior de ensino no Brasil e surgiram de necessidades 

reais do Bras il, o que pela p r imeira vez ocorreu~ 

repres entando uma ruptura com o ensino jesuitico colonial, 

embora o tratamento d ado ao estudo da economia, biologia, etc, 

seguisse padrões mais literários (retóricos) que cientificas . 

Porém, no mesmo periodo. acenas 60 cadeiras de primeiras 

l etras (aulas de ler e escrever) foram criadas, indicativo de 

que não eram aos interesses populares que a poli tica 
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educacional estava di~iqida. 

A emancipação oolitica. em 1822. oco~~eu dent~o do jogo 

de fo~ças e inte~esses da Revolução Industrial, sob a 

liderança da Inglaterra . As transformações econômicas, 

sociais, politicas e cultu~ais modificavam substancialment e a 

fisionomia das sociedades eu~opéias. Lá, a burguesia 

substitui a a nob~eza no pode~ e o monopólio estatal 

me~cantilista cedia luga~ aos inte~esses do libe~alismo 

econômico (capitalismo indust~ial). No B~asil, romanticamente, 

t~ansplantavam-se as idéias politicas l ibe~ais mais avançadas, 

que e x pressavam a ideologia da burguesia em ascensão na 

Europa, mas conservavam-se as estruturas coloniais - latifún-

dias, monocultura, escravidão, patriarcalismo, etc. Na Eu~opa, 

a e>:pansão indust~ial rompia a estrutura de classes até então 

e >: istente, ge~ando novas classes sociais: burguesia e 

proletariado. No B~asil, a Revolução Industrial ainda não 

hav ia chegado. Não havia indústria e, portanto, nem burguesia 

nem p~oleta~iado (Brum, 1985:21-2). 

A sociedade b~asilei~a continuav a sendo formada 

basicamente de senhores e escravos, além de mestiços e brancos 

pobres marginalizados e de uma incipiente classe média. A 

op~essão era tão intensa, bloqueando as manifestações de 

descontentamento, que aparentemente parecia ser aceita como 

necessária ou inevitável. Porém, haviam cont~adições internas 
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que motivaram lutas difíceis entre colonos e índios, senhores 

de escravos e escravos, consumidores e monopolizadores (motim 

do sal e rebeli ão de Bec~man). senhores de terras e escravos e 

comerciantes (Guerra dos Masc ates). contribuintes coloniais e 

o fisco metropolitano (Inconfidência Mineira). 

Para a elite intelectual da época, a conquista da 

autonomia política impunha e x igências à organização educacio-

nal e, por isso na Constituição de 1824, ja se garantia "a 

instruçêla primária gratuí ta a todos os cidadãos", 

Esse preceitos educacionais não foram cumpridos porém, 

era necessário " propalar os ideais 1 iberais têío em voga na 

Europa e ~mérica do Norte, era precisa imitar, sendo no real, 

pelo menos no legal " (Freire , 1989:29). 

A partir d e então, todas as Constituições brasileiras 

asseguraram os preceitos de universalização do e nsino - o da 

obrigatoriedade e da gratuidade. Tal principio de 

universa lização era. porém, negado pela determinação l egal do 

analfabetismo do escravo (a escola era v edada ao escravo) e 

desmentido na prá tica cotidiana por um serviço escolar 

primário que atendia cerca de um décimo da população 

escolarizável e por uma instrução secundária caracterizada 

pela atuação da iniciativa privada. 
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Sequndo Maria Lulsa Ribeiro (1986:59), no Brasil não se 

efetivou a distribuição racional de escolas pelo 

nacional porque a qrande seleção se dava em 

território 

termos de 

não-escolarizados e escolarizados. A e>:clusão não se fazia 

de> outro, e sim, 

no in1 cio da escolarização, pois 

maioria não tinha condjções e 1 Pm bna nr~rte. nem 

a grande 

interesse 

inqressar diante do renimP rlP virlr:~ r~ n11P Pc.t-r~vr~ c.tthmPt-irtN- em 

e permanecer na escola. Até nnrnttP n rnnr.-Pi to de cidadania, 

então. n ão o~c.~r:~vr~ nPln rlP hnmPm r:~lfr:~h~=>t-i?r~rlo. 

Esta foi a ooli tica educacional desse perl odo que 

antecedeu a Reoública. Uma poli tica educacional que 

escamoteava a rp~lidade social e fabricava uma realidade 

foriada a n~rt-ir rl~ le i . Porém. a formalidade legal criando a 

demanda comoulsória e a orofunda e vigorosa discussão a 

propósito dos a ssuntos educacion ais e pedagó gicos que 

carac terizaram esse nPrinrln rlPv~=>m c.P r Pnt-Pnrlirt~c. no contex to 

do ideal ilustrado br~c.ilPirn . rtt inc. homens ilustres se 

proounham a trans formar a sociedade brasileira, forjando uma 

realidade oe 1.3 .::~çãn Prl~t r.=~ + i v.:=~ rl .=~ lPi - rl.=~ pc.rnl~. da imprensa e 

do livro . 

Aoora. é verdad~ que- ~~=> - por um ]r:~rtn. o Estado exclui as 

classes populares, em certos momentos, as suas demandas são 

introduzidas na dinâ mica do processo decisório da intervenção 
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estatal pela própria necessidad e do Estado praticar e tornar 

i nvisivel o seu c-ará t-~r riP c:. l aS'S€- An int-rnrltt?ir as demandas 

populares em su~c. f' O li ti C 3 S- n Esi"~rln se reconhece como 

interlocutor d as demandac. snri~ic._ an mesmo tempo em que i n duz 

a novas demandas . 

Assim é oue . o perlodo da Primeira República, periodo de 

grande efervescência do pensamen t o liberal, e de tranformações 

materiais e sociais do pais que provocou a e>:pansão da 

burocracia pública e orivarl~- c;,ttrni r~m expectativas na 

população no sentido de obter instrução . Os trabalhadores 

urbanos e os colonos começaram a ver- na esco lar-ização dos 

filhos um meio de aumentar- as chances de ingr-esso numa dessas 

carr-eiras burocráticas que a moder-nização da sociedade 

oferecia CGhir-aldelli Jr •• 1987 : 15). 

Para os intelectuais oue desejavam constituir- a República 

era imPossivel estMhelecPr ••rn~ riPmnrrarirt com os setores 

popu 1 ares tão à marnprn rln processn - 11m~ ve7 oue o censo de 

1890 apontava u m continnPnt-P nnnttl Mr: i nnal de 85/. de 

analfabetos . I s to por-que os fundamentos que permeavam as 

discuções e as ouec.t-ões riM época eram Me. teses do liberalismo, 

que postulavam ser a educação G a alfabetização as medidas 

capazes de resolver os oroblemas sociais do p~s . 

Frente a tais idéias era de esperar que a Repú bl ica 
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trouxesse grandes mudanças educacionais . Porém, 

contraditoriamente, a primeira Constituição republicana, 

promulgada em 24 de fevereiro de 1891, não se preocupou com a 

educação em qeral nem com o ensjno em oarticular. Praticamente 

referendou a resoonsabilidarlP rln~ Pst~rlns oara com os ensinos 

primário e normal. como vinha acontecendo por força do Ato 

Adicional, desde 1834. 

Assim, no campo da educação os primeiros 25 anos de 

regime republicano não diferem das últimas décadas do Império. 

O crescimento da demanda por educação elementar acontece 

somente nas cidades maiores e o seu atendimento é precário, 

embora no ensino secundário e superior tenha ocorrido um 

ligeiro desenvolvimento. 

A inexistência de um aparelho institucional encarregado~ 

especificamente. da coordenaç ão do sistema de ensino ou da 

~ cen t r ali z a ç ão de informações sobre a educaç ão 1 determinou uma 

~ 
A Educação foi controlada oelos seouintes ministé rios: de 
1822 a 1823, pela secretaria de Estado dos Negó cios do 
Impé rio e Estrangeiros; a partir de 1 3 de novembro de 1823 
pela Sec retaria de Estado dos Negó cios do Império; apartir 
de 15 de novembro de 188 9 até 19 de abri l de 1890 , pelo Mi­
nistério dos Neoó cios do Interior: 19 de abril de 1890 a 3 0 
de outubro de 1891, pela Secretaria de Estado dos Negó cios 
da Instrução Pública, Correios e Telégrafos; de 3 0 de 
outubro de 1891 a 26 de dezembro de 1892, pelo Ministério da 
Justiça de 26 de dezembro de 1892 a 14 de novembro de 1930 , 
pelo Ministério da Justiça e Negócios Interiores; de 14 de 
novembro de 1930 a 13 de janeiro de 1937, pelo Ministério de 
Educaçã o e Saúde Pública, quando passou a denominar-se 
Ministério da Educação e Saúde, até 25 de julho de 1953, 
ficando, então, sob a tutela do Ministério de Educação e 
Cultura, até março de 1985 (Freire. 1989:165, nota 33). 
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total ionor-ânc- iN naa~nt-n an mnvj mPntn educativo do conjunto do 

pais, além de ser-vir- de indicador- da pouca conseqüência 

prática dos discur-sos e legislações elitistas que r-efor-çavam 

os mecanismos de exclusão par-a a gr-ande maioria da população 

de um Brasil analfabeto. A República, ao contrár-io d o que a 

palavra significa ("coisa pública") não favorecia a maior-ia do 

povo . Pelo contrário, instituía, uma e xc lusão que não era 

apenas e scolar, mas social e poli tica, uma vez que a 

Constituição de 1891, elabor-ada por um Congresso Constituinte 

com maior-ia de "republicanos objetivos" (r-epresentantes dos 

grandes fazendeiros), instituia que os presidentes da 

Repúbl ica e d os Estados~ assim como os membr-os do Poder-

Legislat ivo, em todos os n1veis, ser-iam eleitos dir-etamente 

pelo povo, excluidos os analfabetos, as mulher-es , os soldados 

e os menores de idade (Alencar, 1985). 

Segundo Vanilda Paiva, essa determinação, juntamente com 

a progr-essiva valorizaç ão da instrução como instr-umento de 

ascenção social. deu or-ioem a o pr-econceito contr-a o 

analfabeto, identificado como individuo incapaz. 

"Até o final do Império não se havia colocado 

em d~vida a capacid ade do analfabeto; esta era 

a situaçeto usual da maioria da populaçeto e a 

instrL~eto neto era c ondiçeto para que o indivíduo 

participasse da classe dominante ou das 

principais atividades do país. Nesse tempo o 

não saber ler não afetava o bom senso, a 
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inteli~ncia do indivíduo; ndo o impedia de 

ganhar- dinheir-o, ser- chefe de famí 1 ia, e>:ercer 

o pátr-io poder-, ser tutor! Somente quando a 

instr-uçdo se converte em instrumento de 

identificaçao das classes dominantes (que a ela 

t~m acesso) e quando se tor-na pr-eciso 

justificar- a medida de seleçao é que o 

analfabetismo passa a ser 

incompet~ncian (Paiva, 1987:83). 

associado 

Note-se que as questões da educação circulavam e eram 

objeto de discussão e preocupação entre as elites que a 

detinham, o que reforçava a sua condição de elite pensante e 

tornava legitima a sua prerrogativa de estabelecer as direções 

das politicas educacionais. Como os conceitos de homem educado 

se baseavam em seu próprio modelo. enquanto elite educada e 

letrada, o caráter das oolitiras se aoresentava como sendo 

antecipatório através da criação de uma demanda compulsória. 

Passados os primeiros anos da República, a discussão 

sobre as questõ es da educaçã o e da instrução popular dei >:aram 

de ocupar posição relevante oor narte do oessoal do Estado e 

de parte da intelectualidade do pais. 

Assim é comoreensivel que o Brasil de 1920, que se 

apresentava com uma oooulaç ão total d e 30.635.605 pessoas, 

possuísse 23.142.248 brasilei ros analfabetos ( 75 %) • Da 

população de 15 anos e mais. que cheqava a 17.557.282 (57 % da 
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populaç ão total), 11.401.715 jovens e adultos haviam sido 

excluidos totalmente da escola. Portanto, 65 % dos brasileiros 

de 15 anos ou mais eram analfabetos6
• 

Para melhor compreensão desse momento brasileiro é 

interessante entender como funcionou o mecanismo de dominação 

politica durante a Primeira República. Campos Sales, quando 

presidente da república, criou a "poli tica dos governadores" 

tentando obter a conciliação entre os grupos dominantes, então 

divididos por interesses particulares. O órgão-chave para a 

implantação dessa politica foi a Comissão de Verificação do 

Governo Federal que, por lei, tinha o poder de reconhecer ou 

n ã o a eleição de senador es, deputados, presidente e 

vice-presidente. Seu papel seria o de referendar apenas os 

mandatos dos politicos pertencentes às oligarquias que 

dominavam nos Estados. O n ã o-reconhecimento de candidatos 

eleitos pelas oposiçõ es era conhecido como "degola". Em 

retribu i ção ao reconhecimento pelos poder es federais d o seu 

dominio, as oligarQuias estaduai s comprometiam-se a aprovar a 

politic a presi dencial. Fortalecidas pelo apoio federal, as 

ol i garqu ias e s taduais aumen t avam o s e u contr ole s obr e os 

cor o néis munic i pais. Estes~ por sua vez, nec essitando das 

verbas govern amentais, obriQavam todos os seus dependentes a 

6 Ribei ro, Maria Luisa. História da Educação Brasileira, op. 
cit. Tabela I e II. p. 78-9. 
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votar nos candidatos do Governo, fazendo funcionar ass im a 

máquina eleitoral (Alencar, 1985:193-200). 

A maioria da população rural era de colonos, meeiros e 

posseiros, sem p ropr iedades e sem leis que os protegessem, 

obrigados a o trabalho mal recompensado nas ter ras dos 

fazendeiros, sem instrução, v ivendo na miséria. Dependiam dos 

coroné is para quase t udo: tratamento médico, licenç a para a 

plantação de uma roça, obtenção de um passe nas estradas de 

ferro. Até para escrever uma carta dependiam de ajuda. 

O d omi n io do coronel era incontestável na sua fazend a . 

Ele era o "protetor", o " compadre, o "jui z ", o "organizador 

das festas", mas, sobretudo , o "ma ndao de todas as 

consci~ncias" (Alencar, 1985: 195). Muitos desses homens 

submissos transformavam-se em terriveis capangas ou jagu nços , 

para s e rvir a seus senhores, matando a d versários poli ticos , 

e >: pulsando mor adores indesejáveis, ameaç ando eleitores 

indecisos, arrombando u rnas eleitorais, eram uma garantia do 

poder dos coronéis. 

Esse poder estendia-se ao municipio se ele liderasse os 

d emais fazendeiros da reo1ão . Os chefe s munirioajs. por sua 

vez, s e aQrupav am em torno dos l i deres da cidade mais 

importante de uma região - como o s Osó r i o, em Pelot.as, o s 

Vargas , nas Missõ es. os Fl nr~=> c::; rf.::. r.. •nh.::o ~ ~=>m I i vramento (no Rio 

.IMLIC)'rKGA •IYOftiAL DI &DUCAÇAO 
~l~ULD~~~ DI IOUOAClO • U~OI 
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comandantes do partido no Estado, formando a oligarquia 

estadual que controlava o Governo . 

Porém. os chefes politicos municipais, para alcançar a 

lideranç a local. orecisavam d8 annin rln Governo do Estado, 

através de recursos financeiros. para a realização de obras 

públicas e Paoamento do Pessoal. através das forças 

e do controle dos empreoos públicos nos municipios . 

policiais 

Dai que, 

caso ouisessem continuar mandando, os coronéis e chefes 

municipa i s viam-se obrigados a curvar-se às determinações do 

Governo estadual. 

Nesse contex to. de coronelismo. do voto de cabresto, de 

truculências oficiais. onde os interesses agrários, setoriais 

prevaleciam. não havia espaço para a fomentação de qualquer 

discussão sobre os orandes temas-sociais oue 

finais do Imoério e inicio da Reoú blica. 

floresceram nos 

Seoundo Alencar (1985:202-11). pelo censo real izado no 

inicio do século. havia em todo o território brasileiro 

648.153 propriedades rurais. destas, cerca de 4 

constituíram-se de latifúndios de mais de mil hectares, 

ocupando 60 % das terras . A implantação do regi~e republicano 

não modificou a situação das familias de trabalhadores do 

campo. oue represen t avam naquela época mais de dois terços da 
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tr-abalhador-es dPc::.TibJfrlnc::. rfp nrnnriPrl~rlP_ ic::.nl acios do r-esto do 

p~s e submetidos à vontade e manipulação dos 

ter-r-as . 

No Nordeste. estaon ado economicamente, 

senhor-es de 

a situação 

agr-avava-se em conseoüência das terrive~s secas que se 

sucederam no final do século passado . Só na grande seca de 

1877 a 1879. morreram cer-ca de 300 mil pessoas. 

r-epetir-am em 1888. 1RR9_ 1900 e 1915. 

população t rabalhadora do ser~o oue completav a 

As secas se 

afligindo a 

três séculos 

d e latifúndio e oadec i mentos. A p rodução estagnou e a economia 

entrou em crise . restando a esses trabalhadores desempregados 

a alter-nativa de miorarem para a Ama zônia e o Sudeste do 

Br-asi l ou o i ngresso desesperado no cangaç o ou em movimentos 

misticos ( Can udos . na Bahia P ConTes~adn Pm Santa Catarina ) . 

Tanto o s sertaneioc::. rlP Can11dos Guanto nc::. camponeses d o 

Conte stado, foram combatidos sob a acu sação de d esejarem 

restabelecer o reoime monárquico e considerados fanáticos e 

deqenerados oelos intelectuais d a época, influenciados por-

idé ias rac istas e colon ialistas en~o predominantes . Segundo 

eles . o fanatismo resul tava d e fatores bioló gicos ("atav ismos 

étnicos" ) , psicol ó aicos ( " psicoses progressivas", del irios ) e 

climá ticos . uma ' ' t r-j l nni.-=~ nnri v~" da naciona lidade brasileira, 

nos dizeres de Nina Rodrioues . médico e professor da 
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Universidade da Bahia. Isso decorria da conjunção de três 

fatores que se haviam mesclado: o clima "intertropical 

inóspito ao branco". o negro que "não se civiliza" e o 

portuauês "rotineiro e improgressista"-

oor 

intelectualidadP Pm rPl~çãn ~n nn~1l~r. demonstra e 

parte da 

justifica 

a esterilidade das discussões e legislações relativas às 

questões da educação do oovo. 

A preocupação da época em legislar sobre o ensino médio e 

superior e a despreocuoaç ã o com o ensino elementar mostram uma 

politica educacional. pautada pelas não-decisões e não-fazer 

aem relação à educação oooular. Por volta de 1915. os estados 

mais ricos como São Paulo. Min~~ P Rjn Grande do Sul mostravam 

um sistema de ensino insatisfatório . Minas não conseguia 

oferecer esco l as elementares a 25/. de sua população escolar; 

São Paulo mal conseouia abriaar um terço de seus habitantes em 

idade esco lar; Pernambuco. de um total de 800 escolas 

elementares nas ú ltimas décadas do século XIX, b ai>:ou para 

menos de 200 em 1915. apesar do crescimento da população, não 

aten dendo 10/. da demanda escolar; o estado de Goiás, em 1920, 

apresentava 98/. de sua população analfabeta; a Bahia, 95/., São 

Paulo, 78/. (Paiva, 1987:89-92). 
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1.2.1.1 O Movimento Erlttr~ri nna] 

Repub licanos 

dos Intelectuais 

o "entusiasmo oela educação", movimento ligado aos 

anseios de universalização do ensino elementar e ampliação 

de oportunidades educacionais para toda a população, n ã o s aiu 

do verbalismo e foi incapaz de alterar o quadro educac ional 

real da Primeira Repúb lica. Porém, denunciou a situação 

p roblemática rea l de um Brasil analfabet a . 

Essa eclosão de movimentos em 

democrati zação do ensino aooiou-se. 

favor da ampliação e 

inicialmente, sobre a 

necessidade de nacionalizar as escolas estrangeiras no sul, 

porém o seu móvel principal era a luta pela hegemonia pol1tica 

da emergente classe burguesa industrial urbana que 

mudar a composição do bloco do poder cuja 

pretendia 

hegemonia 

pertencia à burguesia agrária-comercial - através da ampliação 

das bases de representação eleitoral ( Paiva, 1987 : 94-6). 

então , necessário o vota do alfabetizado . 

Porém. mais ou e d en11nri a r o analfabetismo, 

Er a, 

os 

intelec tuais lioados à burouesia industrial, propunham 

fórmulas para a e x tinção daouilo nue era considerado a "pes te 

moral dos povos". Um dos instrumentos de combate ao 
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analfabetismo, entre a população adulta, foram as "Ligas", uma 

~entativa da burquesia industrial de utilizar os militares, 

aliados do poder e tradicionalmente favoráveis à 

industrialização, na luta pela hegemonia politica, (Paiva, 

1987:96). Em 1915, foi fundada a Liga Brasileira Contra o 

Analfabetismo . em 1916 foi fundada a Liqa de Defesa Nacional, 

em 1917, com sede em São Paulo . foi fundada a Liga 

Nacionalista do Brasil; no inicio da década de 20 inúmeras 

cidades interioranas também criaram suas ligas locais, 

enfatizando a questão do analfabetismo ou colocando em relevo 

o aspecto nacionalista e patriótico (Ghiraldelli Jr.' 

1987 :27) . 

A grande força das Ligas porém, foi a ideológica. 

Incomparavelmente maior que seus resultados numéricos, foram 

seus produtos qualitativos. Gerando, fomentando e difundindo 

uma compreensão de educação altamente discriminató r i a e 

elitista - a partir dos qualificat i vos para o analfabeto e 

analfabetismo - com seus discursos, impregnaram a população 

brasileira, de um modo geral e até mu i tos educadores, a té os 

dias de hoje, de inferioridade i ntrinseca dos analfabetos 

(Freire, 1989:191) . 

No entanto. no transcorrer dos anos vinte, foi se 

tornando claro para os qrupos em luta pelo poder que, através 
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da educação, a conquista da hegemonia poli tica era 

problemática e demandava muito tempo. O "entusiasmo pela 

educação" mudou de caráter e converteu-se ma luta humanitária 

de "redenç(!o dos analfabetos" (Paiva, 1987:98). 

1.2.1.2 - O Movimento dos Trabalhadores Urbanos 

Em 1920s os brasileiros chegaram a 30 milhões, vivendo em 

sua mai oria no campo (70%). Porém, o crescimento urbano se 

processava de modo acelerado e, por essa época, o minimo de 

operários chegou a 297.006; o Estado de São Paulo acolhia 

28,8% do operariado nacional, o Rio de Janeir-o, 24,6%, o Rio 

Grande do Sul, 8,3% e Minas Gerais, 6,3%. Essas quatro 

regiões juntas, apresentavam 68/. dos trabalhadores de 

industria brasileiros. O número de indústrias de 1907 a 1929, 

cresceu no Rio de Janeiro em 57,9%, e nquan to São Paulo 

apresentou uma tax a de 299,9%, tornando-se o centro 

aglutinado..- da indústria brasileira. 

A composição do trabalhador urbano pautava-se pela 

nitida predominância do elemento estranqeiro, principalmente o 

italiano e, em seguida, o espanhol e o português. Esse mesmo 

censo revelava que a mão-de-obra ocupada na indús tria era 

constitui da de 82,5% de 

1987:36-40). 

estranqeiros (Ghiraldelli Jr-. 
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Os operários imigrantes ao perceberem que as condiçBes de 

vida no Brasil eram as mesmas, senão piores, que as do seus 

paises de o r ioem . an lado de trabalhadores 

brasileiros, a maioria dos sindicatos operários. Muitos eram 

adeptos do anarco-sindicalismo e estavam habitu ados à luta do 

p ro letariado na Europa . Organizaram também uma série de 

movimentos de denúncia e reinvindicaçã o, como a luta contra a 

elevação de aluquéi s e contra a alta do custo de vida. Um 

deles, em 1913 , na capital paulista, e r a dirigido pelo Comitê 

de Agitação Contra a Ca r estia de Vida . 

Em 1903 ocorreu a primeira Qrev e Qeral no Rio de Janeiro. 

Nos anos de 1905 a 1908 várias Qreves urbanas aconteceram, 

p rincipalmente em S ão Paulo . Entre 12 e 15 de julho de 1917, 

realizou-se em S ã o Paulo uma oreve qera l~ das maiores 

realizadas n o pais até 1930, com a participação de 45 mil 

t rabalhadores, sob a direção de militantes libertários. 

Os anos 20 deram margem a uma intensa modif icação no 

movimento operário . Durante o s primórdios da Primeira 

República o movimento dos trabalhadores urbanos esteve sob a 

hegemonia dos socialistas e~ e m seouida ~ dos anarquistas e 

anarco-sindicalistas . Os libertários condenavam a participação 

politico-partidária dos trabalhadores e, c om isso , acabaram 



lU.) 

sufocando os "par-tidos oper-ários" cr-iados pelos socialistas. 

Todavia, no inicio dos anos 20, a luta politico-partidá.ria 

voltou a ser assumida por certos setores do proletariado 

urbano. A Revolução de 1917 na Rússia provocou razoável 

ag i tação nas vanguardas operárias brasileiras e, em 1922, por 

dissidência do anar-co- sindicalismo. nasceu o Par-tido Comunista 

do Brasil -o PCB (Ghiraldelli Jr. 1987:49-50). 

a) os socialistas e a educação 

Os primeiros dez anos do regime r epublicano tiver-am a 

preponderância do pensamento socialista sobre outras correntes 

de pensamento no seio das vanQuardas dos trabalhador-es 

urbanos br-asileiros. A maioria das lideranças socialistas er-a 

constitu1da de brasileiros militantes nas lutas sociais do 

tempo do Império, ou seja , nas lutas pela abolição da 

escravatura e pela proclamação da República que, então, já 

publicavam tex tos socialistas em jornais do Rio de Janeiro, 

Recife, São Paul o e Por-to Alegre. Esses milita ntes muito cedo 

descobriram que um g rande empecilho para a divulgação das 

idéias socialistas era o analfabetismo. Como vender os jornais 

social i stas, divulgar panfletos, organi z ar os operários em 

s indicatos sem respaldo mi nimo de qrupos alfabetizados? Era 

necessá r io lutar, entã o, pela alfabetização , 

ler, escrever e contar. 

pela escola de 
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Com o advento da Reoúh11ra e a possibilidade de 

participação popular na Assembléia Constituinte de 1891, os 

grupos sociali~ tas proliferaram. Quase todas as capitais 

chegaram a possuir um "circulo socialista" ou um "partido 

operário". Alguns intelectuais provindos das camadas médias, 

em conjunto com operários e principalmente com trabalhadores 

imigrantes, dirigiam essas entidades que, não raro, 

organizavam greves, publicavam jornais, fundavam escolas, 

organizavam sindicatos, etc. No Rio Grande do Sul, por 

exemplo, os operários se reuniam em torno do jornal Echo 

Operário (1896-1899), que se dizia "órgão do Partido 

Socialista"; era nas páginas desse jornal que a União Operária 

de Porto Alegre prestava contas de suas atividades como a 

manutenção da biblioteca, escola operária, etc. (Ghiraldelli 

Jr., 1987:53-64). 

Os socialistas brasileiros optaram por várias formas de 

conduzir a questão da educação popular. Por um lado, 

press ionando as autoridades republicanas na tentativa de 

criação e manutenção das escolas públicas - esse ponto fazia 

parte da plataforma dos diversos partidos socialistas do 

periada. Por outro lado, fundaram "escolas operárias" e 

bibliotecas populares, alterando e mesclando recursos públicos 

com verbas provenientes de sindicatos para manutenção de t ais 

entidades, em quase todos os estados brasileiras. 
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O movimento socialista colocou, pela primeira vez na 

históri a do pa1 s, a vinculação nitida entre educação e 

politica. Pela primeira ve:z: a questão da "educação das massas" 

esboçava-se como uma tarefa de instrumentação poli tica do 

operariado na luta social. A educação surgia como parte 

integrante dessa luta dos trabalhadores pela direção da 

sociedade. A construção do socialismo se ligava a uma melhor 

compreensão da realidade; a educação passava a ser vista como 

um instrumento de colaboração na luta dos trabalhadores 

(Ghiraldelli Jr •. 1987:90) . 

Questões relativas a "como educar", "quais conteúdos 

privilegiar", "educação nos sindicatos", "educação e 

politica", etc., permearam a imprensa operária de cunho 

soc ialista deste neriorta. 

Os fundadores da Reoública não se preocuparam 

efetivamente em a ssumir todos os postulados do liberalismo que 

profess a v am. o tópico do "ensino público, obriga-tório e 

gratuito" parecia não ser levado t ão a sério. Ora, se as 

elites se mostravam desinteressadas, então restava aos 

tra balhadores empunharem essa bandeira. E foi, de fato, nos 

programas dos vários partidos socialistas ou operários que a 

defesa do ensino oúbl irn nr~t-•• i t-n rtP•• c;.Pt.•c; orimeiros passos no 

sentido de se tornar uma tra.dição nas lutas das forças 
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democráticas no Brasil. 

b) os libertários P ~ Prlllcação 

O anarco-sindicalismo foi a grande ideologia do movimento 

operário brasileiro durante os anos dez. Os libertários eram 

constituidos pelo continoente dP iminr~n~P~- a]ouns dos quais 

possuiam mais laços rnm ~~ ltt~~~ ~nri~i~ rln rnntinente europeu 

do oue com os fatos ocorridos na América Latina. Eles 

o do tr-ou>:eram um comoonente novo oara o movimento operário, 

" i nternacional ismo oroletár-io" . 

Como os socialistas. os 1 ibertários sentiram as 

dificuldades orovocadas pelo analfabetismo gener-alizado dos 

trabalhador-es . Durante anos a imprensa oper-ária anarco-sindi-

calista reoistrou a oreocupação e, em alguns momentos, 

desesper-o e ceticismo. fr-ente aos empecilhos que a falta de 

uma "instrução ttúnima" imounha à divulgação das idéias 

libertár-ias aos trabalhadores: o ceticismo em relaçã o ao 

enqaj amento do trabalhador nas lutas sindicais dentro de um 

quadro de analfabetismo qener-alizado. O papel reinvindicat6 rio 

do sindicalismo parecia só ooder seouir adiante. segundo os 

libertár-ios . se a ouestão da disseminação da instrução pudesse 

se efetivar . 

m~nter-se atento para 
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que, em nenhum momento, a bandeira em prol da educação se 

desvinculasse de seus compromissos com a transfor-mação social. 

A luta pela educação popular se inseria no contex to das demais 

batalhas que se desenvolveram no sentido de recuperar 

instrumentos de atuação social historicamen te monopolizados 

pelas classes dirioentes. Intuitivamente, os operários 

percebiam que o "saber escolar", apesar de património da 

humanidade, era monopolizado por grupos dominantes 

(Ghiraldelli Jr. 1987:100-3). 

Como os l i bertárjnc-. vir:lm nn Fcd-r=lrtn ttm aliado da Igreja e 

em ambos o sustentárt • 1 n rlr=l ht trnttPc-. i r:l _ rnndenavam o ensino 

público-estatal. Pnré~, não conseq uiram lidar com desenvoltura 

com essa posi ção tP.órica.- p o i "'- popu lares, 

independentemente das vanotlr~rrir=lc-. - nttPri rim ec;rolas para seus 

fi lhos e, i ntuitiva men te , viam o governo como responsável pela 

situação de descaso e m nt tP c-.P Pn r n nt-rr=lvri n e-nsino popular. A 

impr-e nsa oPerária de linha libertária se via na obr igação de 

catalisar o senti mento de f rustração da popu l a ção em relação à 

falta de e scolas . Assim, ao tecer criticas à poli tica 

educaciona l do governo, a imprensa operá ria acabava dei xand o 

transparecer, mesmo nas entrelinhas, um certo desejo de 

responsabilizar o estado pela educação dos trabalhadores. 

Enveredando por essas criticas acabaram descendo ao nivel das 

formulações pedaoóoico-didáti- c as e, dessa forma, 
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estabeleceram uma série de insatisfações frente ao cotidiano 

escolar do Pais. A~ fpmini~+~~ ~n~rnati~+~~. reunidas no Grupo 

Emancipação Feminina. procuravam incentivar as mães a 

recusarem o ensino oue fomentava idéias sobre o Estado ou a 

relioião . além de tecerem análises do trabalho dos professores 

enquanto mero transmissor da 

(Ghiraldelli, Jr. 1987:107-9). 

As décadas de 10 e 20 

educacionais libertárias. nem 

ideologia dos dominantes 

foram 

todas 

ricas em e xperiências 

lioadas ao movimento 

operário. É ai que a discussão em torno da "Educação 

Integral", onde o trabalho é encarado como o fundamental 

principio educativo~ tomou vulto: oue se criaram os "Centros 

de Estudos Sociais''. distribuidos por todo o pais, alguns dos 

quai s originaram jornais ou revistas da linha editorial ligada 

ao movimento operário: oue a Universidade Popular no Rio de 

Janeiro, nasceu e morreu num intervalo de 7 meses, no ano de 

1904; e que se fundaram as "Escolas Modernas" ou "Escolas 

Racion a listas". Essas escnl~s esn~lharam-se por todo o 

território nacional. lin~rl~~ ~ ~lnaam tinn de movimento de 

trabalhadores. No final dos anos 10, quando a repressão ao 

anarco-sindicalismo tornou-se mais severa, essas escolas foram 

fechadas e seus Professores perseouidos pela policia. 

Após 1920. as correntes libertárias entraram em decllnio; 
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reprimi das pela policia. infelizes nas oreves de 1917, 1918 e 

1919; vitimas das 

titubeantes frente 

ondas de 

ao debate 

deportações e, 

interno sobre 

mais ainda, 

a questão da 

RevolLIÇão Russa . os libertários abriram espaço para que outras 

tendências se fortaleress~m . 

c) os cnmuni~~as e a educaç5o 

O ifPrPn~PmPntP rln nrnr esso ocorrido na maioria dos paises 

da América Latina. no Brasil a fo r mação do partido comunista 

n ã o se deu oor obra dos snri~li~~~~ ( Pinheiro, 1977 em 

Ghiraldelli Jr., 1987:75) . o Partido Comunista do Brasil 

surgiu, em 1922. por uma dissidência do anarco-sindicalismo . 

O periodo comoeendido en~rP. n~ anns de 1919 a 1922 se 

caracterizou oela orocura df? nnv ne; c-aminhos ao movimento 

operário . Parte do anarco-sjnrli r~l i ~mn a defesa da 

Revolução Russa de 1917 e. por c onseq üência, a d ivulgação das 

i d éias comunistas e m relação à educação e à solução 

para a educação ooou lar . 

soviética 

A medid a em oue o PCB foi se consqlidando como entidade 

partidária no contexto nacional, tornou-se necessária a 

reflexão sobre ~ P n encaminhamento de 

soluções para o s seus problemas . Apesar de n ã o ter a educação 
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como ouestão or-ior-itár-ia. o par-tido or-ganizou a atuação e o 

pensamento do movimento ooer-ário em relação a esse tema . Como 

os liber-tár-ios não se or-oanizavam em par-tidos~ não possuiam um 

plano expU c i to de poli ti r r:. Prlttr ;:.r i nni'\ 1 _ Os comunistas 

ampliar-am as r-pinvindici'\ções rlos sncialis+a~ e 

pr-oqrama par-tidár-io. contendo um plano nacional 

montar-am um 

de poli tica 

educacional ou e apresentavam nas r-uas e nas campanhas 

eleitor-ais do Par-tido . Havia uma pr-eocupação 7 também 7 com a 

for-mação politica dos seus membros. n nttP se efetivou na 

a t uação dos militantes mai~ preparados jntelectualmente no 

tr-abalho de cursos.- jorn-3,is- Ptr- !Ghiraldelli Jr. 

1987:145- 9). 

Constava desse rrograma rln P~rtirln. veiculado pelo BOC 

(Bloco Oper-á r i o se c-nnst i ttti ê n~ fi'\rhr:.rl~ J eoa 1 do Partido que, 

após a sua criação . permane\Pit apenas sei 5 meses na legal ida-

de), três pontos básic-n~! n pri meiro com resoeito ao ensino 

público obrioatórin! n ~Pnttnrln refer-ente ao ensino 

profissional na concePÇão d e escola única, politécnica; e o 

terceir-o r-elacionado à dignificação do magistério 

melhor-ia salarial. 

através da 

Com o passar- da década de 20 e a mudanç a da or-ientação do 

Partido que levou a menosprezar- a par-ticipação dos 

intelectuais, o movimento das idéias no interior- do par-tido 
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arrefeceu e, também. as ref le>:eíes sobre educação e pedagogia. 

Nesse momento ganharam espaço as questões referentes aos 

pos tul ados da P erlAnooi a Nova . 

" Toda dornmentação existente parece insistir na 

tese q ue afirma q ue a disseminação do regrd r io 

metodol ógico-didá tico da Pedagogia Nova no 

Brasil a qiu como causa e efeito no sentido de 

barrar o pensamento pedagógico das esquerdas. a 
esco l anavisff~ atingiu o Brasil em um momento 

difícil p ara o Novimento Operária; a repressão 

governamental era intensa (período das revoltas 

tenentista s).r o Estado i nce nt i v ava o 

·peleguismo·r o PCB ainda não detinha hegemonia 

substancial no Movimento Operá rior a fo r maçdo 

de quadr os da 

dessa si tuaçêto 

Partida 

um tanto 

era precá ria. 

caó tica, as 

Dentro 

e li tes 

forneceram à nação a Pedaaaaia Nova, que deu um 

· banho de água fria· nas elabaraçBes 

pedaqóqicas que brotavam do meio operá r io. a 
período pós-30 tornou mais visível esse fato: 

enquanto o t rabal h ismo controlou e amorteceu o 

Movimento Ope r á ria ao n ível da política, o 

escolanovismo fez o mesmo ao nível da discussão 

e elaboração pedagóg ica e 

(Ghiraldelli Jr.~ 1987:158-9). 

Como diz Freire, (1989: 2 16). 

educacional" 

"Pensa r aue as reformas educacionais da 
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República se propunham a moralizar, sanear, 

normalizar e regulamentar o ensino, como até 

hoje acreditam até educadores ( ••• )é negar os 

' vencidos· professores, alunos e até a educaçéJ.o 

em seu processo global, e n fim, é menosprezar a 

sociedade como um todo". 

Na verdade, as reformas educacionais elaboradas, além de 

não serem acompanhadas de medidas que as efetivassem, se 

caracterizaram pela e >:c lusão sistemática da realidade . 

Construíram um Sistema de Educação ficticio, refletido pelo 

ideá rio liberal, travestindo o "pais dos microcéfalos" 

(qualificativo dado aos analfabetos por Miguel Couto). Assim, 

o n ão-explicitar, o não-fazer, o não-decidi~ daqueles que 

detinham a orerrooativa do fazer-fazer, na verdade, 

explicitavam o fazer silencioso do analfabetismo como politica 

pública. 

1.2.2- A Politica Educacional Após 1930 

Segundo Paoli . a Revolução de 30 marcou o movime nto 

inicial da emergência de uma nova forma de e xercicio do poder 

poli tico no pais: um Estado forte e aLitoritário, rel ativamente 

autonomizado das classes e grupos sociais de interesses, 

interventor minucioso na vida socials reabsorvendo suas 

diferenças e conflitos e produzindo sua própria significação 

como foco dinâmico d a sociedade . Estado, esse, onde o 
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movimento de uma sociedade heterogênea débil e desigual 

adquiriu feição orqanizada e viabilidade como futuro, por ter 

sido segurada por um poder centralizado e eficaz. Poder, esse, 

constrLitor de todas a s condições necessárias ao 

industrialização capitalista: a desenvolvimento de uma 

legislação trabalhista e sindi cal, a poli tica salarial, a 

defesa dos recursos n a cionais, a instalação de indústrias de 

base, a poli tica financeira voltada à formação de c apital, a 

orientaçã o deliberada de investimentos e, n ão menos, a 

capacidade de compatibilizar tudo isso com 

estrutura agrária, com a 

miséria (Paoli~ 1988). 

concentração de 

a conservação de 

recursos, com a 

A década de 30. portanto, foi o tempo de construção 

simultânea do Estado como a ção p ú b lica legitima que resolve as 

desigualdades, reconhece e controla os direitos de 

participação e concilia os interesses divergentes na medida da 

ampliaçã o do seu pró prio poder . Com violência , in ti m i dação, 

e >: terna, repressão policial e alguma persuasão foi possi vel 

vencer as mobilizações oooulares e d e trabalhadores que 

almejavam autonomia d e orqanização . Paoli afirma que a era do 

Estado teve como referência a questão de como impedir 

transformaçõ es sociais e poli ticas que pudessem vir das 

práticas de e >: oressão coletivas e populares. 



ll 4 

Isto foi conseouirln através da montaoem de uma poderosa 

burocracia formada pelos altos funcionários dos novos e 

atuantes ministérios. por membros do e xecutivo e por técnicos 

dos institutos e conselhos estatais que conseguiram manejar 

os interesses constituidos. 

A politica educacional a partir desse per1 odo se 

concentrou no esforço de institucionalizar a educação 

escolarizada, através da criação e ampliação de um aparelho de 

estado centralizado que assegurasse uma politica nacional de 

educação . Assim, em 1930, foi criado o Ministério de Educação 

e S aúde e, em 1938 , a Comissão Nacional do Ensino Primário a 

fim de "estudar e propor as bases da política a seguir em 

matéria de ensina primária" e também "estabelecer um plana de 

com b a te ao analfabetismo". Ainda em 1938, o governo central 

voltou a colaborar financei ramente com os Estados onde se 

fazia nec essário " esforço nacional i:zadar", na fundação e 

manutenção de escolas Fundamentais. Tais recursos 

proporcionaram o fechamento de 774 escolas particu lares 

"desnacionalizantes", ligadas, principalmente, aos movimentos 

anarquista e comunista e a abertura de 885 escolas públicas 

subvencionadas pela União nos estados do Rio Grande do Sul, 

Santa Catarina, Paraná , São Paulo e Espirito Santo entre 1938 

e 1941 onde o movimento anarquista era forte . Também nesse ano 

foi criado o Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos (INEP) 

com o objetivo de promover estudo e centralizar informações 
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acerca da edução nacional (Paiva. 1987:138-40). 

Em 1942, o gove~no fede~al instituiu o Fundo Nacional de 

Ensino Primá~io (FNEP) "destinado à ampliaçélo e melhoria do 

sistema escolar primário em todo o país. ~ destinaçélo de 70Z 

dos recursos do FNEP possibilitou a construçdo de prédios 

escolares e a conseqilente e>:pansêl.o do ensino "fundamental. 

Em 1946, e>:istiam em todo o pa í s cerca de 28.300 prédios 

escolares destinados ao ensino "fundamental dos quais somente 

4.927 eram prédios p~blicos (menos de 18Z) e, destes, apenas 

pouco mais de 3.000 haviam sido construídos para "fins 

escolares. Os restantes eram prédios improvisados, cedidos ou 

alugados. ~ multiplicaçélo dos prédios escolares a partir desse 

ano "foi notória. Em 1958~ passaram a 77 mil, 98 mil, em 1962, 

graças, não somente aos 

recursos do FNEP, mas também aos es-Forç os estaduais e aos 

programas de ajuda externa voltados para a educaçêio (Paiva , 

1987:146-9). Essa e xpansão da ~ede fi sica se fez com 

orientação ru~al. 

As greves inic1adas em 1917 e os distúrbios de ~ua contra 

a alta do custo de vida mostraram a existência da chamada 

"questão social": o crescimento das cidades e a incapacidade 

de absorção de toda a mão-de-obra disponivel pelo mercado de 

t~abalho u~bano faziam com que o p~oblema mig~atório fosse 
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vivido pelos qrupos dominantes como uma permanente ameaç a . Na 

educação, a "questão social" originou duas orientações na 

politica educacional: a educação r ural, para conter a migração 

na sua fonte, e a educação técnico-profissional nas cidades. 

Porém, o objetivo maior da e~pansão da rede de ensino era 

mesmo a defesa da ordem social, através da difusão ideológica . 

Pela primeira vez, a luta ideológica através da educação 

tornou-se realidade clara no pais. A educação compunha o 

quadro estratéoico do Estado na solução da "questã o social" e 

no combate à subversã o ideológica. A formação 

técnico-profissional era t ão importante que a organização dos 

grandes serviço em coooeração com o empresariado (SENAI} 

antecedeu em alouns anos o funcionamento efetivo d o FNEP. Da 

mesma forma aue as Lei s Orgânicas relativas ao e nsino 

1ndustrial e do ensino comercial antecederam a Lei Orgânica do 

Ensino Primário (Paiva . 1987: 130-3) . 

O funcionamento do FNEP prooiciou o efetivo crescimento 

do número de un idades escolares e criou condições para que as 

matriculas primárias crescessem em maior 

per-iodos anterior es. Isso possibilitou a 

proporção que nos 

implantação de um 

apare lho educacional dotado de raciona lidade administrat iva 

leoitimi dade da 

interven ção oúbljrn rnnt-rnl~r1nr dos direitos de 

participação. A prestação de serviços sociais, entre eles a 
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educação, a rarinn~lirt~rtP ~rtminic:;.trc"\tiva conferiam 

conspicuidade ao Estadn P Pr~m nnntnc:;. f11nrt~mPntais oar-a a sua 

leoitimação. Ao mesmo temoo~ a existência de uma or-ganização 

politico-administr-ativa bur-ocrática politizava a ação e 

delimitava um esoaço de atuação oar-a a politica possivel. 

Assim. o Estado ao definir sua poli tica pública em 

educação como uma oolitica de e>:pansão na rede escolar- e 

ampliação do acesso à escola atendeu às antigas reivindicações 

dos liber-ais. dos socialistas e dos comunistas, que delas se 

apropriaram. A presença desses movimentos povocou uma mudança 

da relação Estado-Sociedade, promovendo uma reorganização 

institucional~ marcada oela criação de novas obrigações para o 

Estado (ensino p ú blico . manutenção de prédios), pelo 

estabelecimento de novos mecanismos de participação e controle 

(Lei de Diretrizes e Bases) e pela l egalização de formas de 

or-ganização das ações oooulares {Conferências Nacionai s de 

Educação) o OIIP nnc..c..ihi 1 it-n11 PnnH=>rlr=or .=~mnlnc; c.Ptnr-es sociais. 

Ao mesmo temoo. a criação de uma rede de ensino público 

tornou-o um interlocutor ool1tico e lhe possibilitou balizar o 

esoaço de at11açãn oara a ooli tica possi vel {o ensino público) 

por ele contr olado . Isso porque o Estado ao se colocar como 

i nter- locutor- das demandas P.rt••rr~rinnaic..- se tor-nou agente 

indutor de novas demandas, numa interação politizada que 

estabeleceu o espaç o de atu ação para a politica possivel. Essa 
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foi a "linha de homooeneidade" da poli tica educacional 

brasileira a ~~rtir rl~ 19~0. 

A ampliação do acesso à escola, ocasionado pela expansão 

da rede escol ar~ e o conseqüente aumento do número de 

matr-iculas minimizou o mecanismo de exclusão a partir do 

inqresso na escola. A qrande seletividade deixou de ser- com 

relação ao acesso à escola. Os mecanismos de seleção passar-am 

a ocorrer ao lonqo do processo de escolarização, atr-avés da 

reprovaç ão e evrlc;ãn. Dos oue inoressaram na 1~ sér-ie, apenas 

13/. ( 1935). 16.4/. (1945). 20.9/. (1955) e 21,3/. (1965) 

cheqar-am até a sér-ie do curso primário (Ribeiro, 

1986:130-47). O acesso à educação escolarizada pelas classes 

populares transferiu para dentro do apar-elho escolar o 

processo de seleção. A progressiva pr-ivatização do ensino e o 

continuo "bota- fora" da escola pública instituíram e 

r-eferendar-am o ~na lfahpt1 smo como oolítica pública. 

Essa rarrlrtPrl~ti r a autoritária da estrutura de poder da 

sociedade brasileira . cu j a s políticas públicas traduziram o 

e s for-ço par-a manutençã o e r-eforç o dessas mesmas estruturas de 

poder deter-minou oue> rl~ nn 11 t 1 rrl~ Prlttrrlr 1 nnais incorporassem 

algumas demandas dos diversos movimentos populares, porém 

mantivessem os mecanismos seletivos de exclusão e 

Isso f iCOL\ ainda mais evidente na 

implantada a partir da década de 60, 

pr-ó>:imo capitulo. 

política 

objeto de 

elitização. 

educacional 

análise do 



2 - Ao Redor de 1964: O Estado e o movimento 

cultura e educaç ão 

popular em 

2.1 - A~pec ~os Cnnjunturais 

De 1945 a 1964. vârin~ lirlPrP~ nnrutli~~as ocuoaram a cena 

poli tica brasilPir~: (n mAis marcante) ~ 

Juscelino Kubitschek, João Goulart, Leonel Brizola, Jânio 

Quadros e Adhemar d e Barros. A caracterlstica desse per-lodo 

foi a busca de um compromisso entre um regime democrático que 

permitisse a participação eleitoral de massas urbanas e a 

manutenção de um amnln con~role rln onrlpr oor parte das 

oligarquias latifunrliári~~ P rl~~ Pli~P~ lin~rlA~ ao aparelho do 

Estado (Souza. 1988 ) . 

A correlação dP o reg i me era 

oor ~rê~ par~ idos~ n (Partido Social constitui da 

Democ r ático) condtt~n nnll~irn rln~ ~P~nres conservadores~ 

ligados ao Estado Novo e liderado oelos e x-interventores 

estaduais que haviam sido nomeados por Vargas durante o regime 

autoritário; a UDN (União Democrática Nac i onal), sustentada 

pelas forças estaduais (não menos conservadoras) de oposição 

a Vargas; o PTB (Partido Trabalhista Brasileiro), institui do 
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por Getúlio Varqas e destinado a atrair a classe operária, 

resgatando-a do Partido Comunista, 

sucesso nas eleições de 1945. 

o qual tivera razoável 

Todas as eleições presidenciais desse peri odo, com 

exceção de 1960. foram qanhas pela aliança PSD-PTB. Essa 

aliança conqreqava o voto rural e o suporte das máquinas 

poli ticas estaduais ~t-r-rlvéc. rln vnt-n ttrhi;c\nO motivado pelo 

populismo getulista e pelos sindicatos operários, ligados ao 

PTB e ao sistema previdenciário estatal (Souza, 1988). 

A partir dCl fin.rll rlnc. 50. o incremento da 

urbanização, a rápida diversificação do sistema econômico, o 

processo de internacionalização da produção, as altas 

e xpectativas criadas (e frustradas) sob o governo Kubitschek 

quanto à qeneralização dos beneficios do desenvolvimen to 

econômico, no plano nacional e, no internacional, a efetiv ação 

d a Revol u ção Cubana. f i zera m c.ttrn1 r novos atores e 

introd uz iram novas d emandas sociais e poli ticas (Martins , 

1988). 

Ta is demandas, colocadas através de novas formas de a ção 

popular, pareciam encamin har-se para al ém d os limites 

estabelecidos pelos esquemas populistas do inicio do reg ime . O 

populismo foi sem d úvida uma maneira de controlar a 

participação das classes populares emergentes no cená rio 

democrá tico, mas repres entou. ioualmente. um meio, pelo menos 



1 2 1 

eleitoral . de e >:pr-essao de suas inquietações. Se foi um 

mecanismo pelo qual a elite e xerceu sua dominação, foi também 

um mecanismo potencial e real par-a contestar- essa dominação . 

Num sistema politico elitista, cuja estrutura de representação 

politica muito pouco representa as demandas populares e num 

sistema económico profundamente injusto e desigual, as classes 

populares brasileir-os encontrar-am no populismo um meio 

disponivel para e xer-cer pr-essão sobre os governantes. 

Brum (1985:84-6) coloca que as for-ças sociais e politicas 

em confronto nesse inicio da década de sessenta, podiam ser 

caracteriz a das. sequndo ele, como sendo, de um lado, o gr-upo 

do r-efor-mismo r-evolucionár-io e . de outr-o, o gr-upo do 

conservadorismo reacionário. 

O r-eformismo revolucionário. sequndo ele, colocava-se numa 

linha nacionalista. Nesta posição estavam a maioria d a pequena 

burguesia, uma parcela da burguesia nacional e também: 

- os camponeses sem-terra em fase de articulação através 

das Ligas Camponesas, n o Nordeste, e do Movimento Agrário dos 

Sem-Terra (MASTER), no Rio Grande do Sul; 

a maioria do operariado urbano, através de suas 

organizações sindicais e da ação do Comando Geral dos 

Trabalhador-es, visando a criação da Confederação Geral dos 

Traba lhadores (CGT ) , entidade representativa do sindicalismo 
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operário nacional, com o objetivo de unir e integrar as forças 

do trabal ho para uma participação mais efetiva no processo da 

vida do pais, em defesa de seus interesses; 

- crescentes setores da Ação Católica , principalmente as 

organizaçõ es de jovens, como a Juv entude Un iversitári a 

católica (JUC ), a Juventude Estudantil Cató lica ( JEC) , a 

Juv entude Operária Católica (JOC) e a Juven tude Agrária 

Catól ica ( JAC), que v ão superando a fase de uma a ção 

e v angélica pura e desvinculada do conte>: to 

sócio- e con ó mico- cultural, passando a engajar-se numa 

perspectiva de atuação politica, visando mudanças estruturais 

na sociedade e criação de condições objetivas para a "vivência 

do E vangel ho como testemunho de libertaçao das camadas 

oprimidas"; 

- os estudantes, através da mobilização de suas entidades 

estudantis. União Nacional de Estudantes (UNE), congregando os 

universitários, e Un ião Brasileira de Estudantes Secundários , 

congregando os estudantes de n1vel médio, bem c omo de s u as 

respectiva s congêneres estaduais, tendo por base os centros 

acadêmicos , nas faculdades, e os grêmios estudantis, nos então 

ginásios e c o l éqios : 

-os estudantes ligados à Ação Popular (AP),integrada por 

representantes da juventude estudantil católica progressista, 

tendo por objetivo contribuir no processo de conscientizaç ão 



popular, através de programas e promoções culturais 

realizados pelos Centros Populares de Cultura (CPC), onde se 

levantavam e debatiam problemas nacionais; 

- alguns grupos militares através da articulação dos 

sargentos, cabos e marinheiros, com o apoio discreto de 

pessoal mais graduado, 

hierarquia militar; 

pondo na berlinda o principio da 

-algumas organizações politicas, principalmente através 

dos chamados "grupos-dos-onze", sob a inspiração e orientação 

de Leonel Brizola; 

a participação de parlamenta res através da formação da 

Frente Parlamentar Nacionalista, integrada por politicos de 

p r aticamente todos os partidos; 

- alguns intelectuais ligados ao Instituto Superior de 

Estudos Brasileiros (ISEB), com a elaboração de vários estudos 

e obras interpretativas da realidade brasileira; 

o Partido Comunista Brasileiro, atuando na 

clandes tinidade, e ocupando, sempre que possivel, posições em 

órgãos, entidades e oroanizações; 

a imorensa. ~~r~véc:;. P nrinrinalmente, do jornal 

tabl ó ide "Brasil . UroentP! " . orientado oor oadres dominicanos 
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e um grupo de Jornalistas e intelectuais progressistas de 

formação católica, a fim de cumprir a missão de ampliar e 

aprofundar o debate nacional através de um órgão de c unho 

popular, bem como articular, a nivel nacional, 

grupos com idéias e posicionamentos afins. 

as pessoas e 

Esses movimentos sociais. se confiouraram na Frente 

Popular, um mov i mento em apoio às Reformas de Base, do Governo 

João Goulart, reformas essas, democrático-burguesas que 

buscavam a viabilização do capitalismo brasi leiro e a 

garantia de maior autono mia f ren te aos interesses do monopólio 

internacional. 

Em movimen to de oposição, articularam-s e forç as 

heterogêneas , cujo ponto em comum era uma sistemática oposição 

ao entã o governo e às reformas orec onizadas e/ou um e x acerbado 

anticomunismo. Essa posição conservadora reac ionária era 

ocupada pela burguesia estrangeira e seus p r epostos nacionais 

a serviço dos interesses multinacionais, bem como a maior 

parte d a burguesia nacional. princ ipalmente aquela associada 

ao capital estrangeiro, preocupadas em garantir as conquistas 

da ideologia do liberalismo econômico, particularmen te a 

chamada "livre empresa", ou seja, a posse e propriedade 

p rivada dos meios de produção. Esse segmento da b u rguesia via 

com receio o avanço das empresas estatais e as propostas de 

estatização dos setores básicos da economia, como também a s 

reivindicações e propostas de reforma da estrutura das 
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empresas, com a participação dos trabalhadores no capital, na 

gestão e nos lucr-os. Ai se somar-am, também, os latifundiários, 

temerosos das conseqüências Que lhes poderiam advir da 

implantação de uma reforma agrária (Brum, 1985:88-9). 

A cr-escente mobilização e emergência popular, por sua 

vez, também pr-ovocou receios e reações nos diver-sos setores 

dirigentes da sociedade. Para uma sociedade acostumada ao 

mandonismo patriar-cal era dificil a aceitação dos novos 

padrões de relacionamento propostos pelos movimentos 

populares. A continuidade dos padrões tradicionais 

repr-esentava a or-dem; as formas emergentes , com a 

participação da maioria, até então submissa, sem voz e sem 

vez, representavam "a rebeldia e a subversão que levariam ao 

caos". Imperiosa, portanto, se tornava a reação, a fim d e 

salvar a ordem e o principio da autoridade. 

Essa preocupaç ão pas sou a envolver e mobilizar um n ú mero 

elevado de pais, professores, direçõ e s de 

fac uldades , reitor ias de universidades, cúpulas 

adminis t r ativas , e a maior parte da h i erarquia 

Forç as Armadas. Nos meios poli ticos civis , 

escolas e 

poli ticas e 

militar d as 

as forças 

conservadoras articularam-se na Ação Democ rática Parlamenta r , 

integrada por representantes de praticamp n te todos os partidos 

(em antagonismo à Frente Parlamentar Nacionalista, 

propugnadora das reformas). Como instrumento de um grupo de 

intelectuais conservadores e outras forças e interess es 
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econômicos, 

Democrática 

criou-se o Instituto 

através 

Brasileiro de Ação 

( IBAD) , que, de um folheto, de 

distribuição aratuita. e onr na1trn~ me]ns. desenvolveram, com 

intensidade sistemática, uma atividade reacionária. Contav a 

com recursos norte- americano s para sustentar suas atividades, 

bem como para auxiliar financeiramente a campanha eleitoral de 

1962, ajudando a eleger algumas dezenas de 

comprometidos com uma atuaç ão contrária aos 

reformistas do governo Goulart. A CIA (Central 

Ag ency) estava por trás do IBAD e de outros 

articulações em torno ri~ riPrrtth.=.rl.::~ rln nnvPrno-

par lamentar es 

propósitos 

Intelligence 

esforços e 

Paralel amente 

ao IBAD, surgiu o Comando de Caça aos Comunistas ( ccc)' 

organização armada com o obietivo de retirar de cena pessoas 

indesejáveis ou suspeitos perigosos, bem como a Tradição, 

Familia e Propriedade ( TFP} . representativa de um setor 

conservador rad ical do catolicismo . A grande imprensa do pais 

desempenhou um papel importante ao abrir amplas manchetes e 

espaç os para noticiar, comen tar e alertar 

sobre o perigo da desor dem e d o caos da 

( Brum, 1985 : 90) • 

a 

O principal foco da conspiração pa r a 

opin ião pública 

ameaça comunista 

a derrubada do 

governo~ no entanto . foi uma instituição criada como 

"organizaçéio aoa rtidá r jii rnm nhipt-ivnc:; educacionais 

cívicos" : o Insti tuto de Pesnaa ic:;..::~c; P F s t11rt0s Sociais (IPES), 

fundado em 22 de novembro de 1961 . Era integrado, 

principalmente, por empresá r-ios l i gados ao capital 
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internacional, militares e técnicos, sob a liderança do 

General Golbery do Couto e Silva, hábil articulador e 

estrategista, contando entr e seus técnicos e colaboradores com 

Mário Henrique Simonsen e ArlindQ I nnP~ r.nrrea. os criadores e 

organizadores do aoarelho ectur~t-ivn-r11lt"r~l oue se configurou 

na década de setenta r.nmn MnvimPnto Brasileiro de 

Alfabetização (MOBRAL). Contando com recursos financeiros 

provenientes de empresas nacionais e estr anqeiras, o IPES foi 

a principal entidade representativa da burguesia (estrangeira 

e nacional) na articulação do ooloe de 1964~ desenvolvendo 

ampla e intensa ação no sentidn dP ~t-r~jr o aooio das elites 

empresariais. militar es, poli ticas e técnicas, e de 

influenciar a opinião pública em geral, tornando-se o cérebro 

da conspiração e oroanizando amolo e minucioso fichário de 

identificação de oessoas. lideranças e entidades, que, depois, 

em 1964, serviu como embrião e ponto de partida para o Serviço 

Nacional de Informações íSNJ\. nrn~ni7~rln ~ diriqido pelo 

mesmo oener al Rnlh~rv rln ~~ tt-n P Silv~. 

O qoloe de 1964 rpnrP~PnTntt n ~f~~t-~mPntn da crescente 

influência das forç as oooulares, em emergência, nas instâncias 

decisó rias dos aparelhos do Estado. as quais buscavam 

transformaçõe s estruturais para a formação social 

e a vitória das forças reacionário-conservadoras 

brasileira, 

ligadas aos 

interesses estranqeiros e ao projeto de modernização do pais. 
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No regime ditatorial, implantado após o golp~ militar de 

1~ de abril de 1964. as oosições de decisão no aparelho do 

Estado foram assumidas pelo pessoal oriundo de comple>:as 

organizações burocratizadas, como as Forças Armadas, as 

empresas estranqeiras, as grandes empresas privadas nacionais, 

as empresas estatais e do próprio aparelho do Estado. o 

d e smantelamento das organizações populares se processou tanto 

através do uso da re~r~ssão como rt~ r~n~r~Je vertical do 

Estado sobre os sinrlicaro~ e ourras enrid~des simpatizantes 

e/ou aliadas ao movimento popular . A 

pol1tico-administrativa d~ ~ssumiu uma 

despoliti z ante que reduzia questões sociais e 

a ção 

postura 

poli ticas 

públicas a problemas técnicos, equacionáveis nos gabinetes de 

cúpula do pessoal pertencente às instâncias decisórias do 

aparelho do Estado. Ao mesmo tempo, tal ação se impregnou de 

uma caracteristica militar, em conseqüê ncia da ocupação , por 

esse seqmento. dos pos tos, cargos e funções, em todos os 

nlveis . do aoarelho do Estado. a começar pela Presidência da 

Repú blica, bem como pelo fato de ter sua base de sustentação 

nas Forças Armadas , cujo pensamento e presença permeava 

os instrumentos e canais do Poder. 

todos 

Esta foi a conjuntur a 

Brasil da década de 60. 

poli tica e social presente no 

Tal pujança de pluralidade do 

movimento social se configurou, em educação , no surgimento dos 
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movimentos de cultura e educação popular, no âmbito de um 

Estado populist a. cuio esoaço institucional. momentaneamente, 

se tornou receptivo a práticas educativas instituintes, 

colocadas pelo movimento popular. 

2.2 - O Movimento Popular em Cultura • Educação 

A compreensão . no seu devido alcan ce. dos movimentos 

educacionais e culturais. ocorridos no Brasil. nos primeiros 

anos da década de sessenta. como parte do movimento maior de 

mobilizaçã o popular desse periodo, passa pela análise das 

percepções assumidas oela esouerda brasileira, a partir da 

década de cinqüenta, em relação à questão do conceito de 

Estado e revoluçã8 . 

Até então, ~ reflexão sobre a5 perspPctivas do que se 

chamava a Revolução Brasileira levava à idéia de que o 

enfrentamento d e c lasses. violento e armado, resolveri a as 

contradições d a sociedanP hr~~i1Pir~ - Havia menosprezo pela 

q uestão d a participação poli tica nas instituições que a 

democracia buroue s a da éooca oferecia (Reis F~, 1986:18). 

A partir da década de so . essa pers pectiva começou a ser 

alterada, com o movimento de e squerda orientando sua a ção 

pol1tica na defesa da Constituição vigente, valorizando a 

democracia ooli tica e 

instituições ooli ticas 

a necessidade de participação nas 

burquesas, através da opção 

l:oo :Z:: f uro .... ~ gc; ~~::g OJc .. çso v- j 
DE EDUCACAG - u-ne. 

pelo 



caminho eleitoral. 

Tal mudança de per-soec-tiv~ tr~7i~ Pm l"Pit boio o debate 

sobre a definição da natureza do Estado e a avaliação do papel 

da dualidade de poderes na transição ao Socialismo. Ou seja, a 

discussão. então emPrgente, sobre rlifPrentes abordagens 

marxistas do Estado: de . um lado, a formulação de uma teoria 

restrita do estado e a conseqüente concepção e xplosiva da 

revolução e, de outr-o, uma percepção ampliada do conceito de 

Estado, conferindo caráter processual à revolução. 

Carlos Nelson Coutinho (1985: 24-25), ao analisar esta 

problemática, r esume a posição teórico-politica 

restrita do Estado como sendo: 

da concepçã o 

- uma noção restrita do Estado. s eoundo a qual este seria 

u ma espécie de comitê e x ecutivn rl R cl~~~P dominante (a sua 

e >: pre ssão direta e imediata) . ttm nrnMn i ~mn oue despol i tiza a 

s ociedade e se vale e ssenc ialmente da coerção 

suas funções : 

para cumprir 

- uma conceoção da luta rlP class e rnmn conflito bipolar e 

simo l ificado entre bu rqueses e proletários, como uma 

confrontaç ão oue nnrlP c:;pr Pfinirl~ rnmn 11mM niiPrra civil mais 

ou menos oculta, que levaria necessariamente a uma e >: plosão; 

- uma visão da revolução socialista proletária como 
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revoluç~o oermanentP- n11P resolutivo na 

constituição de um contraooder. ou seja, na criação - ao lado 

e em chooue com o poder burquês - de um poder material armado 

da classe operária. ouP ciPvP rlPr-r-llh;;lr 

burquê-s e substi·hú-ln: 

v jo lentamente o poder 

- uma oerceoção do dLIPlo poder como algo transitório, de 

breve duração . oue não só implica a eliminação violenta de um 

dos dois contendores. mas também a construção de um governo 

ditator i al pela parte vencedora (disso resultando a convicção 

de que a luta de classe conduz, necessariamente, à ditadura do 

proletar iado}. 

A dualidade de ooderes nesta posição consiste na 

e x istência concomitante de um governo burguês e um governo 

proletá rio numa situação nnl~ri?~rl~ P e~~~Prbada do conflito 

de classes. Essa v isão determinava o menosprezo em relação à 

participaç ão n as instâncias democrático-burguesas das 

sociedades capitalistas e concentrava os esforços na a ç ão de 

organizaç ão d o proletariado e preparação da rev oluç ão. A 

pró pria questão da democracia era 

menor frente a esses pressupostos 

construção do socialismo. 

tratada como uma questã o 

fundamentais de luta na 

Ain da segundo Coutinho (1986:60), tal postura foi adotada 

pelos marxistas brasileiros, influenciados pelos paradigmas da 

Terceira Internacional, e que, sob essa ótica, entã o, pensaram 
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o Brasil. A democracia e a participação na sua construção era 

vista de forma instrumentalista, como uma etapa da revolução 

democrático-burguesas a caminho da ditadura do proletariado . 

Por isso, a ênfase na dimensão social e econômica da 

democracia, ignorando a sua dimensão poli tica, a ponto de 

considerar a consolidação leoa! das conquistas obtidas na 

prática pelo movimento dos trabalhadores como uma questão 

menor frente à luta contra a burouesia. 

Porém, ainda nos dizeres de Carlos Nelson Coutinho 

(1985:10-4), o desenvolvimento objetivo tanto do modo de 

produção quanto da formação econô mico-social capitalistas, ao 

introduzir novas determinações a ni vel social e poli tico, 

tornou necessária a superação dialética dessa concepção 

restrita do Estado, forçando uma evolução na teoria poli tica 

marxista, através de seus pensadores mais recentes, no sentido 

de uma ampliação do conc eito de Estado. 

E foi , cer tamente, com Antonio Gramsci que essa ampliação 

recebeu sua formulação mai s sistemática, num esforç o teórico 

de dar conta de uma realidade onde a luta politia j á não mais 

a contec ia entre burocracias administrativas e 

policial-militares que monopoli z avam o aparelho de Estado, por 

um lado, e, de outro, pequenos grupos "conspirativos" das 

cede c lasses trabalhadoras . A esfera poli tica restrita 

progressivamente luqar, a uma nova esfera pública ampliada, 

caracterizada pelo protaqonismo poli tico de amplas e 
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crescentes oroan)<açõP~ rlP massa. oromovendo uma intensa 

socialização poli tica, através da c onquista do sulfrágio 

universal, da criação de grandes partidos politicos de massa, 

da ação efetiva de numerosos e potentes sindicatos 

profissionais e de classe. 

Sem dúvida, essa ampliação do conceito marxista de Estado 

teve na definição de sociedade civil a sua real originalidade. 

Sociedade civil entendida como o #conjunto das instituições 

responsáveis pela elaboraçé1o e/ou difusão de valores 

simbólicos~ de ideologias~ compreendendo o sistema escolarT as 

igrejas~ os partidos pol í ticos, as organizações profissionais~ 

os sindicatos, os meios de comunicaçlío, as instituições de 

caráter científico e artístico~ etc." que, através da direção 

e do consenso buscam exercer a 

partir de um projeto de classe e 

função na organização da vida social 

reprodução 

1985:60-1). 

das relações de 

sua 

que 

e na 

poder 

hegemonia, 

apresenta 

a 

uma 

articulação e 

(Coutinho, 

Ness a concepção oramasciana. a luta de classes tem como 

suporte fundamental os aparelhos privados de hegemonia para a 

obtenção da direção politico-ideológica e do consenso, uma vez 

que existe a possibilidade de que uma classe ainda não 

dominante, na esfera do poder politico, já o possa ser na 

esfera ideológicas numa conquista progressiva ou processual de 

espaços no seio e através da sociedade civil. 



Esta compreensão ampliada do Estado estabelece um caráter 

processual e molecular ao momento de transição revolucionária: 

a e x pansão da hegemonia das classes populares implica 

"conquista progressiva de posiç5es 

gradual de aqreqaçao de um novo 

inicialmente altera a correlaçdo de 

através 

bloco 

forças 

de um processo 

histó rico, que 

na sociedade e 

termina por impor a emerm§ncia rlF.? u ma nova classe (ou bloco de 

classes) ao poder do Estado" (Coutinho, 1985:69). 

Esse caráter processual dado ao peri odo revolucionário, 

conferindo grande importância à luta pela hegemonia das 

diversas instâncias da sociedade civil, resultou numa mudanç a 

de orientação em relação à condução dos movimentos 

populares, cuja mobili zação e organização pas sou a ser 

enca rada como parte constitutiva do processo de democratização 

poli tica d a sociedade, 

hegemónico das classes 

apar elho de Estado. 

E foi em meio a 

mov imentos renovadores 

o que possibilitar ia o avanço 

populares em direção ao poder do 

ess a pers pectiva que apareceram os 

em educação , absorvendo alguns dos 

intelectuais com experiência de lutas politicas d as classes 

populares, buscando uma poli tica voltada para a c ultura 

popular. Isso somou- se ao clima das Reformas de Base fazendo 

com que comunistas e cristãos de esquerda, junto a liberais e 
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conservadores modernos construissem os movimentos de cultura e 

educação popular . 

No entender de Carlos Rodrigues Brandão 

Movimentos de Cultura e Educação Popular 

genericamente dado, no alvorecer dos 

grupos que desenvolveram um tipo 

anos 60, 

inov ador 

(1985 : 14-15) 

foi o nome 

a diferentes 

de prática 

peda gógica, pensaram e praticaram aquilo que ficou conhecido 

como Cultura Popular e Educação Popular. Env olveu pessoas como 

Paulo Freire e difundiu-se en t re diferentes categorias de 

sujeitos sociais: estudantes secundaristas e universitários, 

intelectuais militantes cristãos, artistas eruditos e 

populares, dirigentes de agremiações e de partidos poli ticos . 

Entre os movimentos mais significativos do 

Ação Popular, o Centro Popular de Cultura, 

per i o do estão: a 

os Movimentos de 

Cultura Popular, o Movimento de Educação de Base, 

de Pé no Chão Também se Aprende a Ler. 

a Campanha 

A Ação Popular foi um partido poli tico, originário da 

Ação Católica. O Centro Popular de Cultura foi criado pela 

Uniã o Nacional dos Estudantes (UNE) e 

movimento dos estudantes universitários. 

se consti tu1 a num 

Os movimentos de 

Cultura Popular que envolveram um número elevado de 

estudantes, de artistas e outras categorias de intelectuais, 

possuiam uma dimensão municipal ou estadual e entre todos o 

que mais se destacou foi o de Recife , em Pernambuco, do qual 

participou Paulo Freire. O Movimento de Educação de Base foi 
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criado pela Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e 

entregue a uma direção de leigos remanescentes da Ação 

Católica . Finalmente, a Campanha de Pé no Chão também se 

Aprende a Ler foi desenvolvida na cidade de Natal, 

Grande do Norte. 

no Rio 

Segundo Vanilda Paiva~ esses movimentos nasceram das 

preocupações dos intelectuais, politicos e estudantes com a 

promoção da participação poli tica popular e do processo de 

tomada de consciência da problemática brasileira que 

caracterizaram os últjmos anos no governo Kubitschek . "Deles 

participaram os 1 iberais. as esaue rdas ma r>: is tas e os 

católicos influenciados pelos novos rumos abertos pela 

refle>:éio de filósofos cristãos europeus e pelas transformações 

que se anunciavam na doutrina social da Igreja. S ua 

perspectiva educativa se centrava na busca de métodos 

pedagó gicos adequados à preparaçdo do povo para a participaçdo 

pol í tica" (Paiva. 1987 : 230-1). Esses métodos eram a combinação 

da alfabetização e educacão de bas~ com diversas formas de 

atuação sobre a co~tnid~de em nPral. considerando como 

fundamenta l a preservação e difusão d a cultura popular e a 

conscientização da população em relação às condições 

s6cio-económic~s ~ po11~ icas nn oa1s . 

Tais movimentos por tunizaram um efervescente debate sobre 

ques t õ es como o luoar do oon11l~r n~ rttl+nra brasileira e, 

conseqüentemente. o conceito do oue seja educação popular 
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(Centros Populares de Cultura) e o lugar do popular na gestão 

do aparelho de Estado constitutivo de uma sociedade de 

natureza capitalista (Movimentos de Cultura Popular). 

O conceito de cultura popular dos Centros Populares de 

Cultura foram muito discutidos pela sua "tônica iluminista e 

vanguardista" de oferecer ao povo uma "consci~ncia verdadeira" 

que este não teria por si mesmo, o que dava à cultura um 

"papel diretivo .. normativo, pres.critivo e autoritário" (Chaui, 

1985:41). Tais discussões provocaram orandes debates nacionais 

o que levou à contestação das posições estéticas e culturais 

que deram orioem ao movimento, obrigando os artistas e 

intelectuais a recolocarem o problema da arte e sua função na 

sociedade. Dessa revisão resultou um movimento de renovação 

artistica e de busca de formas 

arte. 

eminentemente brasileiras de 

Os Movimentos de Cultura Popular se inscreveram no âmbito 

do aparelho do Estado pela inserção, no Bloc o no Poder, das 

fo rças populares através da vitória nas eleições do Recife, de 

uma frente formada oor fnrç~~ nrnnrP~~;~~~~ e alouns segmentos 

liberais e conservadores modernos. Essa composição do poder no 

aparelho do Estado. oermitiu o estabelecimento de um canal de 

comunicação e delihPr~çãn Pn~rP ~~ rl~~~PS nnnnlares e o poder 

politico. e n P~~~belecimento de uma 

educação pooular. 

politica de cultura e 
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Foi dentro do Movj mpntn rlP r., tl t• •r a Popular que se 

desenvolveu a orooosta educativa de Paulo Freire. Em janeiro 

de 1962, foi realizada a primeira tentativa de alfabetização 

de adultos (quatro homens e uma mulher) em quarenta horas. 

Divulgados os primeiros resultados, surgiram diversos 

elementos interessados na sua aplicação. Estudantes paulistas 

des l ocaram-se até Pernamburn nnrlP receberam treinamento e 

orientação. passando a aplicar a metodologia em Osasco; a 

equipe de Paulo Freire passou a dar orientações às atividades 

desenvolvidas oela Fundação Campanha de Educação Popular 

(CEPLAR) da Paraiba: mais tarde. o aovernador de Pernambuco 

implantou-a em todo o Estado. O oovernador do Rio Grande do 

Norte, entusiasmado com os resultados, desenvolveu um programa 

de alfabetização. baseado em Paulo Freire. em todo o Estado, 

com recursos provenientes da Alianç a para o Progresso. Em 

outubro de 1963 foi criada. em Brasilia, a Comissão Nacional 

de Alfabetizaç ão tendo a f i na 1 i rt.;u-IP rlP elaborar um Plano 

Nacional de Alfabetizaçãn . r_pm o ob j etivo de alfabetizar, 

atravé s da metodolooia Paulo Freire, 5 mil heíes de adultos, num 

praz o de 2 annc.- Nt •m per iodo c.ompre~nd .i dn. entre janeiro de 

1962 até final d e ~ÇA~ P ini ri n rlP 19A4. a oro posta Paulo 

F reire de alfabetização saiu dos limites de uma quase an6 nima 

e x periência com cjnrn ~n~lf~hPtnc. n~r~ ser adotada nacional e 

oficialmente como orooost~ rtn nnverno federal . O que foi 

brus camente interrompido com o golpe de 64 . 

Para Celso Rui Beisieael. uma oedaaooia da liberdade 
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podia ajudar uma poli tica popular, pois a conscientização 

significava uma abertura à compreensão da necessidade das 

"reformas estruturais", então reivindicadas 

politicas oooulistas. Porém. 

pelas lideranças 

"(###)cabia aos políticos ntlo ao educador, a 

tarefa de orientar esta tomada de consciência 

numa direçao especificamente política. Ora, as 

lideranças estudantis# taticamente interessa-

dos na educaçdo de adultos e as 1 ideranças 

políticas. aue nos e>:ecutivos estaduais, no 

Governo da Unido e, notadamente, no Ministério 

da Educaçêf.o. criaram as condições de trabalho, 

estimularam a atividade dos grupos estudantis 

e depois integraram esses grupos, que entêf.o se 

formavam, em esquemas ma is amplos de atuaç ão, 

tanto umas como as outras orientavam seus 

interesses, sobret~IDO para o campo político, 

mesmo auando a política se realizava mediante 

a atividade educacional# Desde o iní cio, os 

trabalhos de Paulo Freire foram assimilado s 

mais pelas suas virtualidades enquanto meio de 

mobi 1 izaçdo do que enquanto e >: pressão de um 

conjunto articulado de idéias educac i o nais" 

(Beisieqel. 1988:54). 

E foi sob essa ótica OIIP n~ t-rr:\hr:\lhnc. jnsoirados em Paulo 

Freire foram avaliados e recusados no Brasil pós-64. E que, no 

Irã, na cidade de Persóoolis. em setembro de 1975, durante 

um Simpósio internacional - o Simpósio de Persópolis - fez com 

que a deleqação brasileiray presidida por Arlindo Corrêa, 

presidente do MOBRAL, se retirasse em sinal de protesto 
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contra a outorqa do prêmio que levava o nome do Xá do Irã, a 

Paulo Freire. 

formulado um 

Posteriormente, o Governo brasileiro teria 

protesto oficial ao Governo do 

conseqüência da autorga desse prêmio que deveria 

Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL) e não 

Freire. 

Irã, 

caber 

em 

ao 

a Paulo 

Assim. pode-se afirmar oue os Movime n tos de Cultura e 

Educação Popular resultaram de uma busca de caminhos 

alternativos às propostas tranirinn~is P rnnservadoras. Foram 

realizados com o apoio do poder público, através de recursos 

financeiros e. embora. tivessem âmbito de atuação diferente, 

todos terminaram por ser peç as de uma estratégia poli tica 

para um maior: a busca de apoio e legitimidade poli tica 

governo oue pretendia implantar as Reformas de Base. 

Portanto. tais mesmo que se 

autocaracterizassem como autônomos e independentes na sua 

ação . se inscrever~m Pm rhPin nn mnvimPn+n ~nria l maior pela 

democratização p nnr um novo mode lo de 

desenvolvimento . não sendo poss1vel situar , nem teórica, nem 

politicamente. esses movimentos , como estando fora do Estado. 

A inscrição dos movimentos de cultura e educação popular na 

relação Estado- Sociedade s e efetivou no momento em que um 

determinado seqmento social se orqanizou e estabeleceu 

objetivos pelos quais lutar frente a outros segmentos sociais 

e frente à lóqica atuante nas instituições públicas . 
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Ob~iga~am, desta fo~ma 9 o apa~elho de Estado a se modifica~, a 

c~ia~ inte~locuto~es. a assumi~ novas p~oblemáticas. Ao se 

to~na~ interlocutor, o Estado abriu espaço para a mudança, 

através da institucionalização de novas formas de relações. 

Po~ém. a pe~spectiva de uma poss1 vel autonomização do 

movimento popula~. anunciada po~ demandas ~adicais e 

ambiciosas. oue colocavam novas formas de relações de pode~, e 

uma nova recomposição da co~relação de fo~ças sociais, 

p~oporcionando. indubitavelmente, um reo~denamento 

institucional do aoarelho de Estado. levou ao qolpe militar de 

1964 e à subseqüente imolantação da ditadu~a milita~. Dessa 

fo~ma houve a ~ec11nr=>~~çãn rlnc:;. mr::>r~nic:;.mnc:;. de controle e 

integ~ação social. oe~m i tindo 1un ~pnrrlr=>namento institucional 

favo~ável às forças conserv~rln~~s }jnarlas aos interesses 

estrangei~os e ao p~ojeto de mode~nização do pais. 

Na cultura e educação. as conseqüências de tal 

~eordenamento institucional foi a criação do aparelho 

educativo-cultural do MOBRAL - abo~dado no p~óximo capitulo 

configu~ando uma politica pública especifica que ocupou o 

espaço do movimento ooot tl ~r i nc:;.t- i t-tt i nt-r::>- ~c:;.c:;. i rrd lou a demanda 

e >:istente po~ alfabetização e educaçã o básica e desmantelou as 

est~utu~as de pode~ emerqentes de tais movimentos ao esvazia~ 

a sua proposta pol1tico-oedaq6qica do seu conteúdo pol l tico. 

I 



3 - O MOBRAL como Politica Pública 

Os movimentos de cultura e educação popular mostraram, 

além da inconformidade existente com a situação educacional de 

um Brasil que, em 1960, apresentava 39,4 (15.815.903 

brasileiros) de sua população de 15 anos e mais analfabeta, 

que esse quadro podia ser solucionado que e>!istiam propostas 

concretas de educação popular. Era uma realidade impossivel de 

ser escamoteada. Haviam, novas demandas que impunham novas 

obrigações ao Estado e exigiam deste mudanças institucionais 

pertinentes às novas relações sociais estabelecidas. Assim, ao 

reorganizar 

incorporou 

e specifico 

o MOBRAL 

sua nova ordem institucional, o Estado brasileiro 

tais demandas e criou um aparelho de estado 

a Fundação Movimento Brasileiro de Alfabetização , 

que procurou ocupar as prováveis á reas de 

influência dos movimentos e, assim, d elimitou, sob o seu 

controle, o espaço de atuação para a "poli tica possi vel" n as 

questões referentes à cultura e educação populares . Porém, é 

de supor que, se muitas das propostas dos movimentos puderam 

ser apropriadas por um Estado autoritário é porque tais 

propostas possuiam alguns elementos autoritários, que tornavam 

tal apropriação oossivel. 



Ao se instituir cnmn ·~ ~n~rPlhn rlP F~~ado formulador de 

uma politica pública especifica para Educação de Adultos e, 

sendo, enquanto tal, um dos aparelhos integrantes do Estado 

autoritário, que relações de força se condensaram e traçaram a 

configuração dessa instituição conhecida como MOBRAL? Qual a 

lógica, a ideologia e a politica que se alinharam e tramaram a 

tecitura institucional desse qiqantesco aparelho que se 

materializou e se tornou presença nos lugares mais escondidos 

deste pais-continente? 

Tentar refletir sobre algumas provãveis respostas para 

essas questões é o objetivo deste trabalho. Não se trata, 

aqui, de elaborar mais um estudo especifico sobre a 

instituição MOBRAL, sua organização institucional ou sua a ção 

pedagó gica, uma vez que inúmeros trabalhos já foram realizados 

com essa abordagem. Trata-se, isso sim, de, a partir desse 

conhecimento já sistematizado. ten~~r nPn~ar sobre o MOBRAL 

como uma politica pública, tendo como referência alguns 

elementos constitutivos da teoria poulantziana d e Es tado . 

3 .1 - O Aparelho Educativo-Cultural 

Em janeiro d e 1965, o economista Mário Henrique Simonsen, 

pertencente ao Escritório de Pesquisa Econômica Aplicada 

(EPEA), órgão da Secretaria de Planejamento da Presidência da 

República, entreaou ao Ministro do Planejamento Roberto 



Campos, a sugestão de criar no EPEA (posteriormente IPEA) um 

Setor de Educação que seria responsável pelo planejamento 

educacional no Brasil. 

A 8 de setembro de 1967, quando era Ministro de Educação 

o Senador Tarso Dutra, o Presidente Costa e Silva lançou, em 

solenidade realizada no Palácio do Planalto, com transmissão 

para todo o Brasil em cadeia de rádio e televisão, os 

fundamentos do Movimento Brasileiro de Alfabeti zação - MOBRAL. 

Juntamente, foi criado um grupo inter-ministerial de trabalho, 

presidido pelo então chefe da Casa Civil da Presidência da 

República, Rondon Pacheco, que iria lançar as linhas gerais de 

atuação do MOBRAL. Na opinião do Senador João Calmon, 

"O Presidente Costa e Silva era um homem da 

maior seriedade~ o Ministro Rondon Pacheco 

sempre inspirou integral confiança e o Grupo 

Interministerial de Trabalho compunha-se de 

elementos do mais alto gabaritoT de acordo com 

os padrões da Revolução de 1964, que 1 ivrou 

nosso Pa ( s do caosT da hiperinflaç aoT da 

desordem e do comunismo " (CPI do MOBRAL, 

1976: 2 5-9). 

O relatório, elaborado pelo qrupo inter-ministerial, 

sugeria que a instituição deveria alfabetizar, ao longo do 

Governo Costa e Silva, cerca de onze milhões e quinhentos mil 

jovens e adultos. Esse relatório deu origem à Lei o n- 5.379, 



1 4 5 

aprovada pelo Congresso a 15 de dezembro de 
' 

1967,que: a) 

definiu como atividades prioritárias do MEC a alfabetização 

funcional e principalmente a educação continuada de 

adolescentes e adultos; b) aprovou o Plano de Alfabetização 

Funcional e Educação Continuada de Adolescentes e Adultos ; c) 

autorizou o Poder E xecutivo a instituir uma fundação sob a 

denominação de Movimento Brasileiro de Alfabetização. 

Esse Plano de Alfabetização Funcional e Educação 

Continuada de Adolescentes e Adultos a ser realizado pelo 

MOBRAL previa, entre outras coisas: assistência financeira e 

t é cnica para promover e estimular, em todo o pais, a 

obrigatoriedade do ensino na fa .i >:a etária de 7 a 14 anos; 

e >: tensão da escolaridade até a se>: ta série, inclusive; 

assistência educativ~ P imediata a analfabetos que se 

situassem na fai>:a etári a de 10 a 14 anos, induzindo- os à 

matricula em escolas primárias e proporcionando recursos para 

que as escolas promov essem esta integração por meio de classes 

especiais em horá rio adequado; promoção da educação de 

analfabetos de q ua lquer idade em condições alcançáveis pelos 

recursos audio-visuais, em programas que assegurassem a 

a fer i ção válida dos resultados; alfabetizaçã o funcional e 

educação continuada para os analfabetos de 15 anos e · mais por 

meio de cursos especiais; assistência alimentar; priorização 

na realização dos cursos diretos para a fai >: a etária 

compreendida entre 10 e 30 anos a ser realizada em cada 
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municlpio, capital de Estado, Território e Distrito Federal e 

em grandes municipios (CP! do MOBRAL. 1976:1.005-6). 

Segundo um técnico da Assessoria de Organização e 

Planejamento da instituição. o fato de o MOBRAL ter sido 

criado sob a forma de Fundação~ 

"( ••• ) Dei>: a bem claro a intençao de seus 

mentores de livrá-ln rln~ "r~nhados limites que 

restringem a atuaçao dos Orgaos Oficiais de 

administraçtJ.o di reta" (Costa. 1986:18). 

Por isso mesmo, parecia contraditório que, inicialmente, 

a presidência da instit••içãn -t-iv~:u:,,~P fir~rtn subordinada ao 

Departamento Nacional de Educação, órgão do MEC, cujo titular 

acumularia as duas funções. A p~r+ir dP setembro de 1969, 

porém, esse dispositivo leoal foi alterado, passando o 

presidente da Fundação a ser nomeado oelo Presi dente da 

Repúb lica mediante proposta do Ministro da Educação e Cultura, 

com mandato de três anos. Este fato marca o principio do 

afastamento do MOBRAL da área de influência do MEC, órgão que 

deveria ser o responsáve l pela formu lação das politicas 

educacionais do pais. 

O movimento estudantil e sua luta por maior número de 

vagas na Universidade haviam obrigado a utilização dos 

recursos destinados ao MOBRAL em favor do aumento de vagas, 
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motivo pelo qual, momentaneamente. ele foi deixado de lado. 

Ainda em 1967~ porém~ havia sido criado um grupo de 

trabalho, presidido pelo engenheiro Arlindo Lopes Corrêa, 

técnico d o IPEA, com a finalidade de buscar fontes de recursos 

para o MOBRAL. Em 1970, através de decretos de criação e 

regulamentação da Loteria Esportiva e da destinação de 1 I. 

(mais tarde, se transformou em 2 %) do Imposto de Renda das 

pessoas juri dicas . o ooverno Medici viabilizou os recursos 

necessários à implantação do MOBRAL. 

Iniciou o MOBRAL. na oPstãn rtn Senador Jarbas Passarinho 

como Ministro da Educação e Cultura. antecipando suas 

atividades previstas de 1971 para 8 de setembro de 1970 dia 

Internacional da Alfabetização sob a presidência do 

economista Mario Henrique Simonsen, sugerido ao ministro pelo 

cononel Mauro da Costa Rodrigues, na época Secretário Geral do 

MEC, com a meta de chegar ao ano d e 1980 com o analfabetismo 

e r radicado do Brasil que tinha, entã o, 33,6 I. de sua população 

de 15 anos e mais analfabeta (18.146.977 brasileiros). A sua 

atuação institucional mostrava, desde o inicio, um aparente 

descon hecimento do Plano de Alfabetização Funcional do MEC
6

. 

"Embora tenha participado do MGBR~L a partir de 

6 Para uma leitura mais aprofundada sobre o surgimento do 
MOBRAL, ler PAIVA, Vanilda. MOBRAL: Um desacerto autoritário. 
1981. p. 83-114. 
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1972, esse Plano inicial, ane>~ado à lei que o 

criou em 1967, parece-me que nunca serviu de 

panjmetro para a orientaçdo do MOBR~L, porque 

este realmente começou atendendo de 15 anos em 

diante. O entdo Presidente, Mcírio Henrique 

Simonsen estabeleceu prioridades, 

Primeiramente atender-se-ia a área urbana, 

porque mais fácil de canse ient iza r sua 

populaçdo e atraí-la, Era a fai>~a de 15 a 35, 

faixa de retorno de investimento muito mais 

razoável" (Terezinha Saraiva, Secretária 

Executiva adjunta do MOBRAL de 1972 a 1974, em 

depoimento à CPI do MOBRAL, 1976:293). 

O MOBRAL iniciou suas atividades como órgão de educaç ão 

de massa no estilo de campanha, para isso estruturando-se de 

maneira simples de modo que suas ações fossem realizadas com o 

minimo de burocracia. A flexibilidade e a velocidade foram 

priorizadas em detrimento do controle e as respostas aos 

problemas emergentes eram e x tremamente rápidas e casuisticas. 

As Coordenações Estaduais foram sendo implantadas e passaram a 

funcionar de imediato, no mesmo estilo de Campanha. 

Para se ter uma idé ia da rapidez e improvisação que 

acompanharam a implantação do MOBRAL é interessante o exemplo 

do que aconteceu no Rio Grande do Sul: a 27 de julho de 1970 a 

Coordenação Estadual se instalou, provisoriamente, no 

Departamento de Educação Primária da Secretaria de Educação e 

Cultura, com quatro técnicos, cedidos pela SEC, sendo que o 



149 

Coo~denado~ desempenhava todas as ta~efas, tanto as 

administ~ativas como as pedagógicas; a 5 de setemb~o do mesmo 

ano, po~tanto, qua~enta dias a pós a sua instalação, já foi 

realizada a primeira assinatura de convênio com 34 municipios 

(MOBRAL, RS- Estratéaia de Ação. 1970). 

Pelos depoimentos do Padre Felipe Spoto~no, Secr-etár-io 

Executivo do MOBRAL, de junho de 1970 a abril de 1972 a 

~ealidade do MOBRAL Centr-al, 

diferente: 

no Rio de Janeiro, não era 

"(, •• ) nós saltamos, em questão de 7 meses, de 

zero município atendido em termos de 

alfabetização para, apro>: imadamente, 1 ,600, e 

no prazo de 14 meses atingimos perto de 3,000 

municípios, E tudo isso feito por um punhado 

de gente no Rio de Janeiro e no interior do 

Pa í sf nas Capitais e nos municí pios, No Rio de 

Janeiro, o nosso elenco era de, 

aproximadamente, 70 pessoas, sendo que na fase 

heró ica de implantaçêto, que foi d o dia 6 de 

j unho ao dia 8 de setembro, nós só contá vamos 

com 17 pessoas, e conseguimos percorrer o 

Pa í s, desdobrando-nos de todas as maneir-as, 

utilizando-nos de avião, de caminhão, de 

carro, de carro- de-boi, de mula, o que 

tivéssemos em mêtos~ para poder chegar a um 

daqueles municioios preconizados como 

prioritários. e assim realizar, em 45 dias, a 

implantação inicial que deveria ocor,:er a 

partir de B de setembro de 1970 (CPJ do 
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MOBRAL. 1976:806). 

Durante o ano de 1970, 613 municipios assinaram convênio 

com o MOBRAL, em 1971, 3.405 municipios e 3.643 municipios, em 

1972. Existiam, na época, 3 .953 municipios brasileiros. Em 

junho de 1973, o MOBRAL já. havia chegado a TODOS eles, 

"firmando-se como poderoso instrumento de integração nacional" 

(Corrêa, 1979:21 ). 

"O NOBRAL conseguiu implantar-se nesse mundo 

cheio de dificuldades e nenhuma outra 

agência de serviço . mesmo os Correios e 

Teléqrafos, n(lo tem essa penetraçélo" (CPI, do 

MOBRAL. 197p:1012}. 

Nesse momentç de implantação do MOBRAL, a UNESCO era 

contrária às campanhas de massa que , conforme experiências 

anteriores constatadas, ocasionavam o fenômeno da regressão ao 

analfabetismo. Conforme as palavras de Arlindo Corrêa, 

"(,, , ) a UNESCO condenava enfaticamente a 

metodologia que adotamos (, ,,)e, àquela época, 

escrevi um artigo intitulado 'Regressao ao 

Analfabetismo·, no qual colocava em dúvida se 

esse conceito, se o perigo da regressdo, pelo 

menos nas zonas urbanas, ainda persistia, 

Aquela época pedi aos técnicas da UNESCO que me 

mostrassem pesquisas recentes sobre regressdo: 

jamais obtive esta resposta, jamais chegou a 

meu conhecimento qualquer pesquisa neste 
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sentido# (CPI do MOBRAL, 1976:199-201). 

Nas palavras do Deputado Fle~a Ribeiro, e >:-sub-diretor 

Geral de Educaçã o da UNESCO e, na ocasião, Presidente da 

Comissã o de Educação da Câmara dos Deputados, a UNESCO teria 

concluido que o indice de regressão ao analfabetismo, quatro 

anos depois da diplomação , chegara até a 90 %. Em alguns 

pai ses, em virtude de cautelas maiores, esse 1ndice de 

regressã o ao analfabetismo girava em torno de 30 , 40 ou 50 7.., 

Oficialmente, o atendimento voltou-se, prioritariamente, 

à população analfabeta - upela facilidade de acesso e impacto 

de um possível resu ltado a c u rto prazo# - na fai >:a etária de 

15 a 35 anos, He m razêLo de uma melhor rentabilidade económica# 

(Corrêa , 1979:88). Porém , a 26 de setembro de 1975 foi 

instalada no Senado Federal u ma Comissão Parlamentar de 

I nquérito (CPI) com o objetivo de averigüar a celebração de 

convênios d o MOBRAL com os municipios, para a alfabetização 

dos e >:ceden tes das escolas p rimá rias . Na mesma época, o MOBRAL 

preparava um projeto que visava aten der a um milhão e 

quinhentos mil pessoas abaixo de 15 anos, durante o e xercicio 

de 1975. Arl indo Corrêa afirmava: 

u(,,,) discordo da utilizaçêLo da palavra desvio 

porque, etmologicamente, ela nao corresponde 

ao que estd ocorrendo no MOBRAL, hoje, no que 

concerne ao atendimento de crianças, Nao houve 

desvio, porque o MOBRAL sempre atendeu a 
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crianças" (CPI do MOBRAL, 1976:167). 

O que originou a instalação da CPI foram convênios 

assinados com municlpios dos estados do Norte e Nordeste. A 25 

de setembro de 1975, a edição do jornal O Estado de São Paulo 

publicava uma reportagem sobre o funcionamento, em dois 

municlpios de Pernambuco - Jupi e Capoeiras do chamado 

MOBRAL Infanto-Juvenil . Na mesma época, aconteceu um curso em 

Recife 1 envolvendo 3 mil crianças . A esse respeito se 

manifestou Arlindo Corrêa, nesse mesmo depoimento: 

"( ••• )o episódio de Recife, Jupi e Capoeiras 

não é senão a e >:pressão tal vez a mais 

eloqüente - de um fenómeno disseminado pelo 

oaís Que acorre c om o MGBRAL desde que ele 

surgiu ( ••• ), a MGBRAL recebe crianças desde a 

sua criaç da! E por que as recebe? Em 1970, 

e x istiam no Brasil mais de seis milhões de 

pessoas entre 7 

Dessas, tr&s 

anal rabetas. A 

e 14 anos ror a 

mi lh5 es e dois 

si tuaçélo melhorou 

da escola. 

mil eram 

( ... . >, a 

realidade i á n élo é a mesma: 

temos mais de 5 milh5es de 

mas, ainda assim, 

nessa brasileiros 

"fai x a etá ria - dos 7 aos 14 anos fora da 

crianças escola. Como impedir que essas 

"freqüentem as nossas salas de aula?" ( .•. ) 

"E a presença da Estado brasileiro, e todos 

nós. ali an lado rie auem rw:?Cessita, com o 

reméd ia de Que carece" (CP I do MOBRAL , 

1976:169-71). 
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A atuação dn MORRA! Tnfantn-Juvenil . surni11 da iniciativa 

pessoal do Professor Frederjrn I :un::>r-h;::. ntlP Pr.1 ao mesmo tempo 

o Secretário Mun icipal de Educação de Porto Alegre e 

Secretário Executivo do MOBRAL da COEST-RS. o referido 

professor utilizou nas escolas municioais a metodologia e o 

material didático do MOBRAL. adaotados oelos orofessores de 

uma das universidades gaúchas, com crianç as de 9 a 14 anos que 

haviam sido reprovadas por duas ou mais vezes sem conseguir se 

alfabetizar. Os técnicos do MOBRAL Central. assessorados por 

esses professores oaúchos. resolveram e xperimentar o mesmo 

tipo de projeto em estados do No r deste e no Território do 

Amapá, envolvendo 20 mil crianças que não tinham acesso à 

escola pela sua inexistência nesses lugares. A partir dai , 

então, surgiu a idéia de e >:pandir para todo o pais. A 

instalação da CP! freou essa iniciativa, considerada 

inconstitucional, uma vez que a escola públ ica regular 

dev e ria, obrigatoriamente, atender as crianças de 7 a 14 anos, 

cabendo ao MOBRAL atender jovens e adultos acima de 15 anos . 

e interessante constatar que de 1970 a 1974, o número de 

alunos conveniados aumentou, sign i ficati v amente, de cerca de 

500 mil pessoas para algo em torno de 4,5 milhees. De 1975 em 

diante, tal número foi diminuindo . ano a ano. baix ando, em 

1980, para cerca de 2 milhões e 900 mil alunos9
• Tais dados 

10 Dados quantitativos encontrados em Costa. 1986, p . 51 . 
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indicariam que, após a CPI, o MOBRAL não tenha permitido a 

presença de menores de 15 anos em suas classes? ~ di fi cil 

tal constatação. uma vez que a instituição sempre dificultou 

uma avaliação de suas atividades e o acesso aos dados 

quantitativos que não lhe interessasse divulgar. A Fundação 

Carlos Chaaas. de São Paulo, teria tentado fazer uma avaliação 

do resultados do MOBRAL, em 1974, mas não conseguiu o acesso 

às informações necessárias. No entanto. o depoimento da 

professora Terezinha Saraiva, Secretária Executiva Adjunta do 

MOBRAL de 1972 a 1974. é revelador: 

meta de n 1 ctrn? i amento que temos, 
absolutamente correta _ .. para dimensionar um 

trabalho~ pode ter sido uma faca de dois gumes, 

pode ter levado, algumas Coordenaç5es, para 

cumprir realmente a meta, 

pessoa, com qualquer idade, 

aceitar qualquer 

(,,) Portanto, 

acredito que, em muitos casos, o fato de muitas 

crianças terem vindo para os pastos, foi o 

momento em que o pique do recrutamento começou 

a se tornar mais dif i cilN (CPI do MOBRAL, 

1976:335). 

As dificuldades orev isiveis. tanto no aspecto administra-

ti v o, quanto no de e >:ecuç ão de ações, determinaram a montagem 

de uma e strutura oraanizacional simples, descentralizada, do 

tipo comunitária. A base administrativa, nos munic1pios, , eram 

as Comissões Municipais (COMUN)s constituidas por voluntários 

- 35 mil brasileiros que trabalharam gratuitamente para o 

MOBRAL os auais se encarreoavam do recrutamento dos 
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analfabetos e da mobilizaçã o dos recursos humanos e fi s i cos. 

As Comissões Municipais eram coordenadas, a ni vel estadual 

pela Coordenaç ão Estadual (r.nF!=\T\ nttP " nnr sua vez, eram 

coordenadas a nivel feMPr~l ~~ln MnRRAI r.entral. O presidente 

da COMUN deveria ser, de preferê ncia, um representante da 

indústria p r i v ada (empresa , indú stria, cowércio, etc). 

O MOBRAL Central era contituldo por um núcleo de gestão 

simples, capaz de tomar decisões rápidas, com reduzidas 

implicaç ões burocráticas oue oos~ihili~~va aos coordenadores 

concentrar seu s esforç os quasP nt tP e x r lttsi vamente no objetivo 

politico de implantaç ão do Mov imento nos diversos municipi os. 

As dec i s ões operac i onais no MOBRAL Central . eram centralizadas 

em torno da figura d o Secretãrio Executivo que era quem 

detinha realmente o poder de dec i são, cabendo ao presidente a 

condução o o H i- i r~ rl~ i n~i- i i- 11 i çã n _ 

Uma busca 

" Nu ma org anizaçêio d o t i po 'campanha' é evi dente 

o predo mí n io d a imp rov isaç ao: o cont role 

p r a ticame n te ine x i st ia ; o s recu rso s fi nance i ros 

eram casuist icamente aplicados prev alec endo a 

sensibi lidade para o a l cance dos objetivos; a 

comunicaç êio ora l s is t emá tica ini b i a o uso de 

normas e registros esc ritos para uma progressi­

va racionalizaçao operacional, e o critéri o da 

improvisaçêio predominava nas aç ões " (Corrêa, 

1979:88) -

cuid adosa nos arquivos de planejamento do 
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MOBRAL, no Rio Grande do Sul, conf i rma a afirmação acima . Não 

e x iste, para o peri odo compreendido entre 1970 e 1972, nenhum 

plano vindo do MOBRAL Central. As pessoas que trabalharam 

nes sa época não lembram de terem visto algum documento que 

lembrasse um esboço de plane jamento. As orientaç~es orai s eram 

dadas através d e reun i~es dos técnicos federais com o s 

estadua i s que, por sua vez, as repass avam aos municipios. Em 

1973 , foi elaborado o "Documento Básico" dirigido aos 

Prefeitos Municipais . e x plicando os objetivos, a 

estrutura e funcionamento do MOBRAL. 

Essa situação o c a s ionou uma e~cessi va autonomi a das 

coordenaç~es e s taduais, o que provocou a desintegração 

admi n istrativa e a des caracterização dos objetivo s i nicia i s 

da instituição. A necess idade de uma reorientação 

administra t iva e d e d ar cont i nuid~de à ampl iação da educação 

cont i nua d a para jove ns e adultos, sain d o d a á rea e xclus iva d a 

a l f a be t ização o casionou a mu d a nça do Sec retário E >: e cutiv o . O 

cargo passo u a ser o c upa d o pel o e n genhei ro Ar lin do Lopes 

Cor r ê a , d o Ins t itut o d e Pesqu isa Ec onô mica Aplica d a (IPEA) , em 

f evere i r o d e 1972 , que levou c o n s i g o uma equipe de t écnicos do 

Centr o Nac ional de Recursos Hu manos , desse Insti tuto , os q ua i s 

p assar a m a i nteg r ar o s quadros do MOBRAL. Como d ecorrênc i a f o i 

criada a Assessoria de Organização e Métodos (ASSOM) q u e 

procedeu a uma rac iona li z a ção admin istrativa da instituição. 

Essa providê ncia inseriu- se num elenco de medidas de impacto, 
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assumidas pela nova Secretaria Executiva como a expansão do 

Movimento para a TOTALIDADE dos municipios, tarefa jamais 

alcançada por qualquer instituição do p~s, e o lançamento do 

MOBRAL Cultural. 

A reorganização administrativa partiu de um diagnóstico e 

de uma análise da situação, à luz das teorias da o r ganização e 

gerência. O diagnóstico mostrou a seouinte realidade: pontos 

de estrangulamente em e>:ce.sso~ originadoo;:;. orincipalmente, 

pela ausência de informações e rlP treinamento do pessoal 

envolvido nas diferentes tarefas; casuismo intenso e variado 

pela intervenção poli tica nas decisões e soluções; carência de 

especialização em algumas funções administrativas (MOBRAL 

Central e COEST); objetivos não claramente definidos ou 

freqüentemente alterados no âmbito administrativo; dificuldade 

na coordenação entre me:i no::;. C rPrttrc;.nc;. ht•m~nns e materiais) e 

fins (a ação pedagó gica); administração improvisada, 

alotanc:. r ri -téri nc. fin.::tnrPirnc;.. compras e >:ceção de 

prestações de contas: tendência ao isolamento entre 

com 

e 

os 

diferentes grupos que compunham o MOBRAL Central; pressão 

e x terna de outras entidades envolvidas ou com o desejo de 

envolver -se com o MOBRAL, provocando distorções nas 

prioridades; tendências latente ao empreguismo; inconsciência 

quanto ao uso da moderna tecnologia administrativa; receio à 

inovação, usualmente observada como risco dos resultados já 

alcanç ados: ausência de critérios de seleção do pessoal; 
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transmissã o de conhecimentos e e x periência por via oral, 

dificultando a sistematização de informações e a s u bstituição 

de pessoal nas diferentes rotinas; inexistência de critérios 

de supervisão e controle~ incapacidade profissional de 

importante par cela do pessoal; resistênc ia ao reajustamento de 

ações d esencadeadas; estratificação das funções-chave (Corrêa, 

1979:90-1). 

Esse quadro caó tico era o resultado organizacional de uma 

politica pública que, a ni vel local, se dava através de 

relaçõ es clientelisticas~ atr eladas a interesses eleitoreiros 

que transformava pessoas semianalfabetas em alfabetizadores e 

pessoas a n alfabetas em eleitores. Tudo isso permeado por uma 

intensa campanha publicitária e tendo como cenário o Brasil do 

milagre econô mico. 

"O lema · Você também é responsável · parece ter 

mobilizado toda a população brasileira no 

sentido de levar o conhecimento da leitura e da 

escrita às classes menos favorec idas e aos 

r i ncões mais afastados do paí s. 

Entre s etembro de 1970 e dezembro de 1972r 3, 5 

milhõ e s de adolescentes e adultos aprenderam a 

ler e escreve r nos cursos do MOBR~L, e o 

programa custou apenas um terço do que seria 

orç ado pelos critérios internacionais " . 

Henrique Simonsen Presidente do 

(Mário 

MOBRAL. 

Mensagem aos Prefeitos contida no Documento 

Bá sico MOBRAL, 1973. 
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Esse entusiasmo ufanista também foi diagnosticado pelos 

técnicos da ASSOM, em relação aos técnicos da área pedagógica: 

"(,,,)a atitude do pessoal ligado às ativida-

des pedagógicas era de inconsci~ncia em face às 

condiçôes administrativas, Identificou-se uma 

espécie de 'ideologia', baseada nos princípi o s 

da educaçêl.o e nas características emocionais 

que envolvem o problema do analfabetismo, que 

valorizam e>:cessivamente os fins em detrimento 

dos meios, 

empenho em 

Esse grupo mostrava e>:cepcional 

suas tarefas, principalmente nas 

atividades de campo, e constitui a o centro de 

vitalidade da Organizaçêf.o, ~s circunstdncias 

eram semelhantes a acontecimentos militares e 

reliaiosos. nos auais resultados podem ser 

alcançados por unidades isoladas, relativamente 

desprovidas de meios, mas altamente imbuí das de 

'espírito de corpo' e dos objetivos a serem 

atingidos" (Corrêa, 1979:91). 

Os desvios detectados pelo diagnóstico resultaram numa 

reorganização administrativa que permitiu estender o Movimento 

para todo o pais seguindo o s critérios estabelecidos 

área pedaq6Qica nec:essárj n s nttm proa rama de massa: 

para a 

modelos 

únicos de metodoloQia de ensino. de treinamento de 

alfabetizadores e de material didático (diferente por editora, 

mas dentro dos mesmos principies metodológicos). Tal 

reorganização foi delineada dentro da abordagem sistêmica o 

"modismo" da época - respeitando as peculiaridades de um 
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MOBRAL, composto de partes "necessariamente autônomas", com 

graus e tipos diferentes de descentralização e agindo num 

dualismo (simples x complexo) operacional: 

sistema MOBRAL. 

nasceu, assim, o 

O Sistema MOBRAL, dentro de um esquema dualista de 

administração, se constituiu na sofisticação das condições 

estruturais e funcionais do MOBRAL Central e das Coordenações 

Estaduais, visando melhor produtividade, e na simplifica-

ção das tarefas a nivel da sala de aula e do envolvimento 

comunitário. Esse modelo de administração se baseou em estudos 

realizados, em 1971, por autores canadenses, sobre a 

configuração poli tico-administrativa da República Popular da 

China, cujo modelo de descentralização operacional consistia 

em atribuir ao nivel comunitário as rotinas simples de 

e>:ecução a utónoma, passando as mais comple>:as para os ni veis 

superiores. Isto permitia enfrentar a variedade de casos 

l ocais sem envolvimento dos centros de decisão superior que 

podiam, então, se concentrar nas tarefas solicitadoras de 

tecnologia e conhecimentos sofisticados. 

O modelo administrativo chinês avaliado foi o de serviços 

de saúde que funcionava do seguinte modo; na base comunitária 

operava o chamado médico-de-pés-descalç os, treinado em cursos 

de curta duração, Que só remetia aos hospitais os casos fora 
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de sua capacidade de intervenção. A orientaçâo preventiva 

desses "médicos" nas 26 mil comunas do país permitiu a 

eliminação de doenças derivadas da carência de saneamento 

básico, ao mesmo tempo em cue. desconcestionando os hospitais, 

melhorou a qualidade dos seus serviços. 

Tal modelo administrativo adotado pelo MOBRAL inspirou a 

criação de um sistema de formação e aperfeiç oamento de 

recursos humanos por efeito multiplicador que atingiu as mais 

longinqüas localidades do pais: o Subsistema de Supervisão 

Global (SUSUG). Quatro fatores determinaram a sua criação : a 

escassez de recursos humanos especializados em educação de 

adultos; o número e x cessivamente alto de analfabetos; a grande 

e >:tensão territorial brasileira~ com uma grande diversificação 

de realidades geográficas, climáticas, culturais, étnicas e 

sociais; e a falta de u m sistema de comunicação sistemá tico 

que ligasse todo o pais. 

O Subsistema de Supervisão Global ( SUSUG) foi assim 

estruturado: o planejamento e o controle do subsistema 

ficariam no MOBRAL Central; nas coordenações, o gerenci amento 

seria realizado pelo Coordenador Adjunto, que teria sob sua 

responsabil idade imediata tantos Supervisores Estaduais 

quantos necessários, sendo que, cada Supervisor Estadual teria 

sob sua responsabilidade dez Supervisores de Área que, por sua 

vez era encarregado de supervisionar as atividades 
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desenvolvidas em um grupo de oito municipios. 

teria um Encarregado de Supervisão Global 

Cada municipio 

{ENSUG) que 

irradiaria, no municipio, as orientações trazidas pelos demais 

niveis de supervisão, oferecendo assistência técnica 

permanente à Comissão Municipal e aos alfabetizadores, o que 

possibilitava o acompanhamento inteqral dos programas . Estava, 

assim, assegurada a presença fisica da instituição em todos os 

municipios brasileiros . Nos dizeres de Arlindo Corrêa, o 

MOBRAL atingiu o ideal em termos de planificação: 

"( ••• ) temos um macroplanejamento para aquilo 

que é comum ao Pa í s e que pode ser planejado 

centralmen te. E temos o microplanejamento~ ao 

nível local, para nos adaptarmos às condiç Bes 

daqueles que v~o buscar os nossos serviços e 

que sao o objeto e o sujeito das nossas 

atençBes. ~o apenas o objeto, mas também o 

s ujeito, por que o MOBRAL ndo e>:istiria sem os 

150 mi l alrabet i zadores, sem os 35 mil 

voluntá rios das comissões municipais e dos 

grupo s de apoio, mas também não existiria sem a 

credibilidade do po vo que vai procurá -lo e que 

nos deu, até hoje~ a oportunidade de registrar 

20 milhBes de matrí culas em cinco anos " (CPI do 

MOBRAL, 1976:185). 

A tarefa da supervisão era entendida como sendo a de 

avaliar "constantemente a adequaçao entre os objetivos 

propostos e os meios para atinge -los", bem como #orientar 

sistematicamente os elementos atuantes quanto ao uso adequado 
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desses meios" (Corrêa, 1979:198). Haviam instrumentais de 

avaliação a serem preenchidos, espe cificas para cada um dos 

envolvidos no processo (professor, Encarregado de Supervisão 

Global, Supervisor de Area, Supervisor Estadual, etc.) . As 

informações, contidas nos instrumentais eram repassadas, para 

cima, a cada nivel (Municipal, Area Local, Area Estadual, 

Regional e Nacional) até à Secretaria Executiva do MOBRAL 

Central. Ao lado desses instrumentos especificas, outros 

recursos deveriom ser utilizados no processo de avaliação, 

relató rios, tais como: observação direta, questionários, 

entrev istas, fichas de avaliação e auto-avaliaç ão para o 

alfabetizador e suoervisor. 

Nos dizeres de Rober tn r.n~+~ -

"O SURI IR rnn~-t i-1-t~ it~-c.e na verdadeira 

d o rsal d o Sistema NOBRALr criando uma 

espinha 

1 igação 

e-fetiva ent re seus vá rio s n íve i s ( centralr 

"func ionando como estadua l e municipal) 

e-ficien t í s s imo cana l de 

1986:30) . 

Ou, nos dizeres de Arl i ndo Corrêa, 

e 

comunicaç é1.o" (Co sta, 

"O NOBRAL é uma organizaçé1.o que r em termos 

administrativosr é e x tremamente complex a e é 

fácil de imaginar o porqu§: chega a 3.953 

munici~inc:; rlPc:;f-p P.-::l(c:;_ nn seia .. a todos elesr o 

que implica num sistema logístico e>:cepcional. 



164 

Temr em cada um delesr funcionandor o seu 

sistema de informaç5esr que é o maior sistema 

de informações existente neste País; em termos 

de e>:tensêto territorial talvez seja o maior 

existente no mundo" CCPI do MOBRAL, 1976:223). 

A rede de infor-mações er-a tão eficiente que, segundo as 

palavras de um técnico qaúcho que atuou no Programa de 

Educação e Saúde (PES), "quando haviam campanhas de vacinaçêtor 

no outro dia já se sabia o rrúmero e>:ato de quantas pessoas 

haviam sido v~rin.=trl.=t<e.". 

Quando se d:i ;- nttP n MnRRAI rl i c;.nttnha da maior rede de 

informações er-a porque essa r-ede atingia todos os municipios 

do país. Em cada um dos 3.953 municipios havia pelo menos uma 

pessoa tr-einada pela instituição em pr-ocessamento de dados. 

Essa pessoa er-a o elemento habilitado, no municipio, a 

tr-ansferir para um car-tão per-furado as informações contidas 

nos boletins de freoüências. Essas per-furações de car-tões era 

feita da mesma for-ma oue a loteria esportiva, com uma pequena 

máquina na qual o cartão era inser-ido. Nas Coor-denações 

Estaduais havia uma outr-a pessoa de maior- gabar-ito, já 

especializada em processamento de dados, que conferia todos os 

car-tõe s r-ecebidos. Finalmente, esses cartões encaminhados ao 

computador, no órgão central de computação ligado à DATAMEC, 

onde eram extr-aidas todas as infor-mações que j á vinham 

pr-é-codificadas e perfuradas nesses cartões. E, assim como a 

Secr-etaria Executiva obtinha o controle das classes, podia, 



1 6 5 

utilizando o mesmo recurso, obter qualquer tipo de informação 

de interesse do MOBRAL. Ê de se supor que um tão 

sistema, de informações tenha servido a interesses 

perfeito 

que n ão 

somente os educacionais. 

Uma tal estrutura oioant~sr~ nrpri~~va ser administrada 

por peritos especialistas do mais alto nivel 

Ar lindo Corrêa. 

que, segundo 

"( ,,,)periodicamente silo convidados por outros 

países, com salários altíssimos, para neles 

trabalharem , E >: istem, pelo menos, umas cem 

pessoas no 1'10BRAL que têm nível internacional; 

n í ve.1 n~r~ c;p t-nrn~rpm npritos internacionais, 

E u.m pessoa 1 escasso, po rqu.e né1o e>: is te nenhuma 

Universidade formando pessoal especificamente 

para educaçéf.o de adultos" (CPI do MOBRAL, 

1976:223). 

Em seu estudo sobre o MOBRAL, Mendonça (1985:113-25 ) ao 

analisar os relató rios da Gerência Pedagógica, relat ivos aos 

anos de 1976 a 1980, concluiu que a superv isão estav a n um 

n ive l q uantitativ o. apenas. sendn nnt t r~~ as tentativas de se 

fa z e r um trabalho qualitativo . Os relató rios limitavam-se aos 

aspectos formais: dados relativos ao aluno conv eniado, meta 

para o estado , alunos alfabetizados, produtividade, número de 

alfabetizadores treinados, carga horária dos treinamentos. 

Também mostravam que a supervi são pedagógica funcionava de 
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modo precário e instafiriPnt-P aam~ vP? natP- ~nPnas. 25 'Y. a 30 'Y. 

das classes eram supervisionadas. E que a avaliação do aluno 

era feita pelo Boletim de Freqüência . Uma vez que 7 0 'l. das 

classes funcionav am na área rural é provável que a supervisão 

pedagógica 

atividades. 

encontrasse dificuldades em realizar suas 

O MOBRAL. esse aparelho educativo-cultural, estruturado 

num pretenso "sistema dualista de administração", onde o 

simples e o sofisticado se encaixavam estrategicamente 

preocupou-se, em demasia com o seu aspecto organizacional, 

enquanto aparelho administrativo, relegando à segunda posição 

o papel desempenhado pela a ção ped a g ó gica, precá r ia e inepta. 

Ao lonqo da década de set-Pnt-~- ~ pc:;.f-rutnra orqanizacional 

d o MOBRAL tomou várias configurações com a criaç ão de vários 

órgãos administrativos que foram lhe acrescentando uma 

sofisticada comp 1 e >: i f icação, coordenados por técnicos 

altamente especializados e remunerados em consonância com o 

mercado de trabal ho do Rio de Jan eiro, enquanto ao 

alfabetizado..- semi- habilitado. semi-qualificado e 

s emi-voluntá rio era "conced i da" uma "grati f icação simbólica" . 

Embora a instituição tivesse como objetivos especificas 

desenvolver programas de alfabetização, realizar educ a ção 

permanen te e acabar com o analfabetismo no pais, conforme o 
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discurso oficial, na realidade, era o aperfeiçoamento da sua 

estrutura organizacional que merecia maiores cuidados e, na 

verdade, era a montagem de seu aparelho institucional o centro 

de todo o processo. Uma espécie de máquina sofisticada 

produtora de ilusão, cujos efeitos, na época, se 

consubstanciaram em relatório publicado pela UNESCO, em Paris, 

ao qual era reconhecido "o tremendo progresso alcançado pelo 

MOBR~L, cujo sistema poderia ser aplicado em níveis 

internacionais, para assistir a mais de 780 milhões de 

analfabe t o s em todo o mundo". Em 1974, o MOBRAL foi 

cadas trado como agente de treinamento da UNESCO, que financiou 

um Estágio de Organização de Gerência em Educação de Adultos, 

assistido por onze técnicos africanos e asiáticos . A 

instituição, que já dava assistência técnica a cinco paises 

(Senegal, Jamaica, Colômbia, Bolivia e Paraguai) recebeu, após 

a realização do Estágio, outros nove pedidos de cooperação 

técnica, procedentes do Irã, Iraque, Guiné-Bissau, Mali, 

Afeganistão, Paquistão, Por-tugal, Indonésia e Arábia Saudita 

(Cinco Anos de MOBRAL, 1975) . 

Esse aval concedido pela UNESCO foi complementado pelo do 

Ministér- io da Educação e Cultur-a que, em 1975, divulgou dados, 

com base em pesquisa realizada pelo IBGE, que apregoavam " um 

decréscimo real de 44 Z no número de analfabetos e >: istentes 

no pa í s, nos ~ltimos cinco anos" (Cinco Anos de MOBRAL:1975 

s/p). 
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3.2 - A ação educativa-cultural 

nNunca foi propósito, nem dos autores da lei 

que o criou, como se pode depreender claramente 

de seu te>: to .r nem de seus responsáveis, 

restringir a açdo do ~~BR~L ao combate ao 

analfabetismo. O que, de resto, seria 

totalmente anti-pedagógico, pois a simples 

aquisiçao das técnicas de ler, escrever 

contar, ndo é suficiente para satisfazer 

anseios daqueles que, embora tardiamente, 

voltam para a educaçdo, à procura de meios 

lhes possibilitem viabilizar 

ascensdo social e melhoria 

seu processo 

económica. 

e 

os 

se 

que 

de 

~ 

alfabetizaçao sempre foi encarada como uma 

das maneiras, talvez a mais adequada, de atrair 

as massas carentes para o processo de educaçdo 

permanente, este sim, o grande objetivo da 

Organizaçoo" (Costa, 1986:19) . 

A afirmação acima é de Roberto Mario Cunha da Costa que 

e xerceu no MOBRAL as funções de Assessor de Organizaç ão e 

Planejamento, Chefe da Assessoria de Controle, Superinten dente 

do Centro de Treinamento, Pesquisa, Documentação e Recursos 

Audiovisuais e Gerente de Comunicação Social. Também 

represen tou o Brasil na Conferência Internacional sobre 

Planejamento Educacional, realizada em 1979, na Tanzânia, sob 

o patrocinio da UNESCO. E, segundo ele, a alfabetização um 

dos programas da instituição - era uma das estratégias entre 

os outros tantos programas, também estratégicos - "de atrair 
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as massas carentes" para o grande objetivo educacional da 

instituição: a educação permanente. 

3.2.1 - Os programas 

A concepção de educação permanente que orientava a ação 

educativa-cultural do M,OBRAL pode ser depreendida através das 

justificativas apresentadas por Arlindo Corrêa sobre os 

motivos pelos quais a Educação de Adultos recebia, " afinal, em 

1970, a .sua merecida prioridade". 

movimentos de massa, para adultos, 

Segundo ele: os grandes 

permitem o despertar de 

inúmeros talentos e, portanto, democratizam oportunidades e 

redistribuem a renda; os adultos devem adaptar-se ao novo 

mundo, o que se torna possivel através dos veiculas de 

comunicação social, da educação e, em termos amplos, da a ção 

cultural; o adulto, põ~a a aquisição de certos tipos de 

habilidades e conhecimentos, está melho~ equipado q ue o jovem, 

permitindo resultados mais e x pressivos, a um dado custo de 

educação ; a criação do espirito comunitário e de participação 

social, a receptividade à inovação e a propensão à criatividae 

dependem também , fundamen ta lmente, da população a dulta e de 

seu nivel cultural (Corrêa, 1979:28-9). 

Assim, a ação educativa-cultural do MOBRAL era calcada 

nos principias do esforço individual e da integração social, 

visando obter resu ltados imediatos e interferir nas estrutu ras 
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associativas e participativas das classes populares. As 

estruturas associativas, nos dizeres de Moaci Carneiro, têm a 

função de assegurar um elevado nivel de participação de todos 

os seus membros e se constituem em verdadeiros centros de 

aprendizado politico, nos quais 

por meio da prá tica do diálogo. 

tomam-se decisões coletivas 

São consideradas estruturas 

associativas: as associações educativas e culturais, através 

dos clubes de leitura, grupos folclóricos, grupos de arte, 

casas de cultura, grupos de teatro amador; as associações 

esportivas, através dos clubes de futebol, grupos de jogos de 

mesa, competições de corrida, passeios coletivos; as 

associações de reivindicação vital, através de sociedades de 

amigos de bairros, clubes de mães ; as associações poli ticas 

como as organizações politicas locais, grupos de defesa do 

humanos; as meio ambiente , movimento de defesa de direitos 

associações profissionais através de sindicatos, associações 

agr1colas, cooperativas, grupos artesanais; as associações de 

p roteçã o à farrúlia 

ciclo d e estudo de 

como comitês de plan ejamento familiar, 

saúde, grupos de defesa sanitária; as 

associações religiosas através de confrarias, grupos biblicos; 

as associações c iv icas como comissões intermunicipais, centros 

de integração da mulher, grupos de defesa dos consumidores , 

comitês de rua, grupos de estudos legislativos, comitês de 

moradores, g r upos de mutuários do BNH (Carneiro, 1987:20- 1). 

Os diversos programas desenvolvidos pelo MOBRAL se 
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move~am por entre essas estruturas associativas. A cada ano da 

década de 70 foi criado um p~ograma diferente que determinava 

um envolvimento especifico da comunidade . Segundo Roberto 

Costa, o principal motivo do êxito obtido pelo MOBRAL, e a 

ca~acteristica mais marcante de sua metodologia de atuação, 

foi o envo l vimento comunitário que se conseguiu, 

p~incipalmente através das Comissões Municipais. Implantadas 

em todos os municipios brasileiros, essas COMUN, além de 

implanta~ o Programa de Alfabetização Funcional (PAF), faziam 

chegar à alta direção do MOBRAL uma série de e >: pectativas da 

população que representavam, p~incipalmente de suas camadas 

mais carentes que revelavam uma demanda reprimida. O MOBRAL 

foi então, interpretando esses anseios e lançando novos 

programas que imediatamente eram acolhidos com grande 

interesse, e que serviam para manter acesa a chama que 

garantia a atuação efetiva dos voluntários que c ompunham as 

COMUN (Costa, 1986:27-8). 

Du~ante o periodo de 1970 a 1980 . o MOBRAL veicu lou t r eze 

programas diferentes, sendo somente dois (PAF e PEI) ligados a 

alfabetização e, destes, um (PEI) à educação básica . Nesses 

dez anos, estes dois programas atenderam a 43 . 368.792 

brasileiros, alfabetizando a 14.471 . 762 pessoas . Os seus 

outros programas envolveram 12.419.664 pessoas. Portanto, o 

MOBRAL, nesse periodo, mecheu com 55.788.456 de brasileiros o 

que, na é poca equivalia a quase 50 % do total 

818LIOTI!:CA f:flfYOftl 
~ACULD&D~ D@ ~D~çL D~ ~OUC&ÇAO 
----------~~::~&c~-~· · u~~os 

da população 
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bras i 1 eira8 
• 

O conjunto dos programas constituia o Sistema de Educação 

Permanente e eram os seguintes, por ordem cronológica de 

criação, de 1970 a 1980: 

8 

1 ~) PROGRAMA DE ALFABETIZAÇÃO FUNCIONAL PAF ( 1970) . 

Tinha por objetivo a alfabetização da população 

analfabet a de 15 anos e mais, e acabar com o 

analfabetismo até 1980. Tal objetivo tornou- se 

inviável~ uma vez que este programa apresentou, em 

média, um indice de aproveitamento entre trinta e 

quarenta por cen to. Como as pessoas reprovadas, e 

mesmo algumas já alfabetizadas, voltavam a se 

matricular, ocorria o fenô meno da dupla contagem, o 

que superdimensionou os resultados alcanç ados. Este 

programa caminhou junto com a distribuição de 

duzen tos mil ó c u los a pessoas com pouca v isão. 

De l e participaram cerca de 3 9 milhões jovens e 

adultos dos quais foram alfabetizadas 14 milhõ es 

e quatrocentos mil, conforme os dados oficiais do 

MOBRAL. 

Ver quadro dos Resultados dos Programas do MOBRAL 
dos 1970 a 1980 em Costa, 1986, p. 51. Em 1980 , 
brasileira total era de 119. 098 .992 pessoas, 
destas, 74.436.486 tinham 15 anos e mais 
19.330 . 254 eram analfabetos. 

Peri o-
a p o pulação 
sendo que, 
e, destes, 

Para maior informação quantitativa sobre o MOBRAL, ler 
Paiva, Vanilda. MOBRAL: A Falácia dos Números, 1982. 
p. 51-72. 
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PROGRAMA DE EDUCAÇÃO INTEGRADA PEI (1971). 

Destinava-se a atender os egressos do PAF 

pondia às quatro primeiras séries do I~ 

e corres-

Grau . Era 

reconhecido oficialmente pelo Conselho Federal e 

Conselhos Estaduais de Educação e funcionava em 

convênio com as Secretarias Estaduais e Municipais de 

Educação. Dele participaram, entre 1970 e 1980, cerca 

de 4 milhões e quinhentas mil pessoas, 

praticamente, um décimo da população 

representando 

atendida pelo 

PAF e um terço dos que teriam sido alfabetizados.Tais 

números são indicativos de que apenas um terç o dos 

que se alfabetizavam, permaneciam nos programas 

oferecidos para evitar a repressão ao estado anterior 

de analfabetismo, o que revela seu alcance deveras 

limitado. 

3~ ) PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO COMUNITARIO- PDC (1972). 

Foi a primeira tentativa do MOBRAL de implantar uma 

educaç ão comunitária. No entanto, sua metodologia se 

rev elou inadequada, por ser e >:cessi vamente 

autoritária e, em 1974, foi e x tinto. 

PROGRAMA CULTURAL ( 1973). Instalou 3.151 Postos 

Culturais nas periferias e interior dos municipios 

brasileiros. O Posto Cultural era um centro 
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catalizador de atividades culturais de qualquer tipo 

desenvolvido pelas comunidades, servindo "como pólo 

de referência e indutivo" para atividades como 

música, teatro, artesanato, folclore e outras. 

Apresentava uma pequena biblioteca com livros de 

empréstimo, instrumentos musicais, projetor de 

cinema, gravadores de fita, ferramenta e material de 

artesanato e com aquilo que a comunidade conseguisse 

obter para equipá-lo. Para cobrir as localidades onde 

o Posto Cultural não podia ser implantado de modo 

permanen te, criaram-se as MOBRALTECAS, postos 

barco culturais volantes em caminh(Ses e um em 

fluvial. Os postos culturais e as mobraltecas eram 

ativados por "animadores culturais". Este era um 

programa voltado à 

regressão. 

prevenção 

5~) PROGRAMA DE PROFISSIONALIZAÇÃO 

do fenômeno da 

( 1974)- Tinha por 

objetivo "o ferecer meios à ascenséio sócio-económica 

do mobralense, através de informações e treinamento 

profissional, bem como c riar oportunidades para o 

correto aproveitamento de suas potencialidades, 

considerando as condições pecu l ia res do mercado de 

trabalho e>:istentes nas diferentes regiõ es do país" 

(Corrêa , 1979:300)- Era constitui do por três 

subprogramas: Testagem e Orientação Profissional, 

Treinamento Profissional e Colocação de Mão-de-Obra. 
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No peri o do 74-80 foram treinados 299.039 pessoas e 

colocadas 149.206 pessoas no me~cado de t~abalho, 

através de Balcõ es de Emprego e Postos de Emprego. 

Criou o T~einamento por Familias Ocupacionais que, 

at~avés de cu~sos r á pidos e de larga escala, dava ao 

aluno os conhecimentos relativos a um grupo de 

ocupações. 

6~) PROGRAMA DIVERSIFICADO DE AÇÃO COMUNITARIA-PRODAC 

(1975). Este era o programa que, segundo Corrêa 

( 1979 : 338), "daria à CoordenaçêLo Central do MOBR~L 

informações suficientes para montar um painel das 

necess idades e aspiraç5es" d os 1.322 munici pios onde 

foi implantado, obtendo dados " relativos ao inte resse 

e aspiraçêLo das pessoas e sua capacidade de 

mobil izaçêLo". Sugeria atividade3 que visavam, ao 

mesmo t empo, facilitar a c omunicação entre pessoas ou 

grupos, aproveitar as h o r as de lazer para favorecer o 

espirito associativo (at ravés de jogos , festas , 

e>:cursõ es) , despertar a consciência para a 

responsabilidade coletiva n o tocante a higiene e 

saúde, mud ar hábitos alimentares (criaç ão e 

manutenção de hortas domiciliares e comunitárias), 

desenvolver habil i dades , incentivar o a rtesanato , 

etc. Realizou a ções integradas com instituições de 

nivel nacional como FUNRURAL, ABCAR, SESI, INPS, 
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FSESP, SUCAM, INCRA, MEB, LBA, PIPMO, SENAI e IBGE; 

de nivel estadual ou regional como as Secretarias de 

Educação, Agricultura, Trabalho, Saúde, DNOCS, 

Departamento de Estradas e Rodagens e coletorias 

estaduais; e de nivel municipa l como clubes de 

serviço, jornais, hospitais, prefeituras, câmaras de 

vereadores, lojas maçónicas, centros sociais, centros 

espi ri tas, grupos de igrejas, clubes de mães, 

gruposde jovens, cooperativas e sindicatos . A partir 

de julho de 1976 começou a atuar juntamente com o 

e>:érci to através da Ação Ci vico Social ( ACISO), 

através do projeto denominado PRODAC/ACISO. 

Tratava-se na realidade de introduzir o exército 

nas comunidades como instituição prestadora de 

serviço, auxiliando na execução das a ções propostas 

nos e ncontros da comunidade . Esta foi a forma 

integ rada de trabalho mais significativa do 

PRODAC. Segundo o depoimento de um técnico da 

Coordenação Estadual do Rio Grande do Sul que 

trabalhou no PRODAC, juntamente com o Exército, "eram 

os pró prios c a pitd e s que determinavam em quais 

munic í pios seriam desencadeadas as aç5es do PROMC". 

Os técnicos do MOBRAL chegavam na comunidade, 

mobilizavam e reuniam as lideranças locais, viam suas 

demandas e a partir dai o e xército partic ipava 

ativamente no encaminhamento de alternativas de 
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solução . O capitulo 4, artigo I I , i tem 4.2 do 

documento de ação comunitária do Exército estabelece 

como finalidade da ACISO: 

Ct vico-Socicd (ACISO) visa , 

pecipua~nte~ a incrementar o civismo e prestar 

assistência de várias modalidades aos núcleos 

populacionais de menores recursos. Além disso, 

a (ACISO) nao deve alcançar seus objetivos 

apenas por intermédio de realizaç5es materiais 

quP sao transitórias, mas, principalmente pelo 

fato de despertar no cidadao o esp t rito 

comunitário, uma das bases do aprimoramento do 

Sistema de vida democrático " ( Documento de Ação 

Comunitária do Exército, em Corrêa, 1979:349). 

Esse projeto PRODAC/ACISO, aproveitou a metodologia e 

a fachada do PRODAC para introduzir e constituir a 

ACISO como fundamento deflagrador do processo de 

desenvol v imento comunitá rio . 

7 2) PROGRAMA DE AUTODIDATISMO ( 1975) . Tinha por objetivo 

ser uma alternativa educac i onal, através de 

atendimen to indiv idualizado e per sonalizado, bem como 

ampliar a atuação do Posto Cultural, imprimindo-lhe 

caracter-i sticas de uma agência de educaç ão 

permanente. Participaram desse prog rama 544.708 

pessoas, sendo que 45/. dos inscritos eram 

alfabetizados ou e x-alunos do MOBRAL e cerca d e 52/. 
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residiam na zona rural. A expansão do pograma se deu 

a partir de 1977 . O seu conteúdo programático foi 

divido em mó dulos, por assunto. Cada módulo 

constituia um fasciculo de um conjunto completo que 

ficava no Posto Cultural à disposição dos alunos. 

8~) PROGRAMA DE EDUCAÇÃO COMUNITÁRIA PARA A SAú DE PES 

(1976) . Foi incorporado às atividades educacionais do 

MOBRAL quando se constatou que os problemas com a 

saúde eram a preocupação principal das populações 

rurais . Com mais da metade dos municipios brasilei-

ros, n a época, sem médicos, o PES incentivou o 

trabalho das pessoas que faziam as vezes d o médico, 

tais como boticários , parteiras, rez adeiras, através 

de treinamentos dessas pessoas que eram utilizadas 

como motivadores do programa . Conseguia, assim, 

atingir dois objetivos: melhoria de sua atuaçKo 

profissional pela incorporação de t écnicas mais 

adequadas o que aumentava a sua eficá cia e e x tensão à 

comunidade , por seu intermédio, d as noçõ es 

e lementares que podiam ser adotadas de imediato e sem 

grandes custos. Utilizando a estratégia do 

Desenv olvimento de Comunidade, o programa, através da 

COMUN, organizava, em cada municipio, um grupo de 

pessoas, representantes de todos os segmentos da 

comunidade, que levantavam e discutiam os seus 
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principais problemas de saúde, bem como as possiveis 

soluções simples e viáveis. Inicialmente foi pensado 

para toda a região nordeste, mas devido a escassez de 

recursos, em maio de 1976 foi implantado nos estados 

do Piaui, Ceará e Par~ba, atingindo 290 municipios 

com a formação de 6.427 grupos, dos quais 42 % da 

zona urbana e 58% da zona rural, envolvendo cerca de 

200 mil pessoas. Até 1978, o programa foi implantado 

no restante do pais, envolvendo 1.969.757 brasilei-

ros, sendo 65 /. da zona rural. Nesse mesmo ano 

expandiu-se a todos os estados o PES-via Rádio que 

consistia n o programa Vila da Boa Saú de, de curta 

duração (3 episódios de três minutos) que contava a 

estória bem-humorada dos moradores de uma pequena 

comunidade rural, desenvolvendo toda a metodologia do 

PES, desde o levantamento dos problemas até a 

execução de atividades para solução dos mesmos. O 

programa foi transmitido por cerca de 300 emissoras 

em todo o pais. A ação doPES, de maior presença na 

zona rural e integrada com o Ministério da Saúde, 

realizou alguns trabalhos como: construção de fossas, 

de redes de esgotos, de poços e depósitos d "água; 

aquisição de f iltros; formação de hortas; criação de 

cooperativas alimentares; reforma e construção de 

casas; consertos de estradas, ruas, 

construt;ão de cercados e depósitos de 1 i>:o; 

pontes; 

limpeza 
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de terrenos, ruas, praças e prédios; plantio de 

á rvores; participação nas campanhas de vacinação; 

encaminhamento de pessoas para hospitais, médicos, 

dentistas; criação de farmácias comunitá rias; 

encaminhamento de aposentadorias e sindicalizaçõe s . 

9~ ) CAMPANHA ESPORTE PARA TODOS (1977) . Não chegou a se 

constituir num programa do MOBRAL, sendo determi nada 

pelo MEC com verba especifica. 

esportivos comunitá rios eram 

Os grandes e v entos 

realizados c om a 

p a rticipação das a uto r i dades loc ais e o pa t r o ci nio 

das empresas privadas. As pequenas iniciativas loca is 

se davam atravé s da r ede de Postos Culturais e dos 

pró prios monitores e alfabetizadores do MOBRAL . Em 

três anos de realizaç ão (foi desativado em 1980 ), 

mobilizou cerca de 8 ,5 mi lhõ es de pessoas. 

10~) PROGRAMA TECNOLOGIA DA ESCAS SE Z ( 1977) . Consisti a na 

s istema t i zação , i mp r e ssa e m fascl cu l os e d ifu ndid as 

p ara todo o pai s, de s o luções t é cnicas e s pon tânea s 

q ue a s pe ssoas haviam enc ontr ado par a seus p rob l e ­

mas, bem como as s oluçõe s s i mples encontrada s po r 

institutos de pesquisas , do Brasil e do e >: terio r, 

para alguns problemas mais imediatos . A c o leção 

composta por treze fasciculos denominav a-s e 

Cabeç a é um Mundo " . 

" Cada 
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PROGRAMA DE EDUCAÇÃO COMUNITARIA PARA o 

TRABALHO- PETRA (1978}. Partia do principio de que 

quem sabe mais, ensina a quem sabe menos. Consistia 

em realizar cursos (bordado, corte-costura, crochê e 

todo artesanato 

artesãos locais. 

local) cujos monitores eram os 

12~) PROGRAMA DE EDUCAÇÃO DO CONSUMIDOR (1979). Destina-

va-se a educar o consumidor no sentido de economizar 

energia e buscar melhorias de preço e qualidade dos 

produtores e >:istentes no mercado. Não chegou a se 

desenvolver em função de que o ano de 1980 marcou o 

inicio da crise institucional do MOBRAL, uma das 

decorrências da abertura politica iniciada no pais. 

PLANEJAMENTO FAMILIAR ( 1980) . Tratava-se de um 

programa el aborado em colaboração com a Igreja 

Cató lica, sob o lema da Patern i dade Responsável e 

que lançava o controle da natalidade através de 

métodos aprovados pela Igreja. Através do folheto 

intitulado "tl Transmissf.ío da Vida", com introdução 

escrita por D. Luciano Mendes de Almeida, Secretário 

Geral da CNBB, veiculava informações sobre a 

concepção e a gravidez. A mudança de direção do 

MOBRAL, em 1981, desativou o programa. 
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14~) EDUCAÇÃO PRÉ-ESCOLAR (1980). Criado a partir de uma 

solicitação verbal do então Ministro da Educação e 

Cultura Eduardo Portela, e enviado ao MEC para 

apreciação - o qual nunca se pronunciou a respeito -

este programa organizou classes de pré-escolar que 

se consti tuíam como inciativas da comunidade e sob 

sua responsabilidad e. O MOBRAL recrutava os adultos 

interessados em participar e os treinava. Mais 

tarde, este p rograma foi incorporado ao MEC que 

passou a trabalhar em colaboração com a Secretarias 

Estaduais e Municipais de Educação. 

Durante sua participação no Seminário Latino- americano 

"La Universidad en el .Desarrollo de la Educación de Adultos", 

promovido pela Pontific ia Universidad Católica de Chile, em 

Santiago do Chile, no ano de 1982, Renato Barbosa, 

inicialmente técnico do setor de planejamento do MOBRAL e, 

depois, da área de pesquisa, afirmava: 

"O lançamento do HOBRAL em 1970~ surgida num 

conte>: to desenval vimentistaf atravessa a d é c a­

daf apresentando modificações e ajustamentos 

ditados pelo pró prio processo históricof 

político e social do paísf bem como pelos 

resultados de avaliações_, de criticas e>: ternas 

à Organizaçaa e de recomendações advindas de 

reuniões internacionais sobre a problemática da 

do analfabetismo" (Barbosa, 1982, s.d.). 
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E, nas palavras de Roberto Costa,j á citado anteriormente, 

Na 

"Ao se a c ompanhar esta trajetória, 

nitidamente a mudanç a de orientaç ao 

percebe-se 

havida ao 

l o ngo d o tempo: no início , um ~nico pro grama; 

a o s poucos a criaç ao de novos programas, como 

respostas a anseios sociais nitidamente 

identificados; mais tarde a edu cação 

comunitá ria, para a incentivaç ão e o 

aperfei çoamento da organiz aç ao comunitá ria; e, 

finalmente, a transferência para as comunidades 

do direito de montarem o próprio leque de 

ofertas educacio na i s 

organizaçao " (Costa, 

a ser 

1986:48). 

realidade, as afirmações acima 

oferecida pela 

conduzem ao 

entendimento do que Vanilda Paiva (1982:57-91) denomina de 

"estratégias de sobreviv~ncia o HOBRAL " . o u seja, a mon tagem 

de est r até gias em " resposta a questé>es e s pecí ficas " que lhes 

" como ( po ss i b ili tassem 

instru me nto de 

permanecer, e n quanto movimento, 

legitimaçao do regime e de controle da 

população e m nome da segu rança i nterna " . Já para Ar lin d o 

Corrê a e s sa di versific a ção de prog r amas caracterizav a o 

movimento c o mo send o d e educ a ção permanen te servindo como a ção 

comp leme n tar à alfabeti zação e edu cação básica, na tenta t i va e 

evitar o fenômeno da regressão . 

Isso analisado numa percepção da relaç ão Estado-mov imen­

tos sociais, como não só fazendo parte de um mesmo processo de 
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inte~ação, mas como se constituindo no p~óp~io p~ocesso, 

adqui~e cla~eza uma vez que a próp~ia ideologia da inte~venção 

estatal na á~ea social p~essupõe o diálogo . As administ~ações 

mode~nas e seus planej ado~es p~ecisam dialoga~ com os usuá~ios 

e consumido~es dos se~viços estatais . Mesmo num Estado 

auto~ i tário onde as poli ticas e serviços são institui dos pelo 

alto, o diálogo inicia no momento em que os destinatários de 

tais politicas e se~viços executam as ta~efas po~ ele (Estado) 

p~opostas. O cidadão torna-se órgão executivo último e 

decisivo da poli tica estatal semp~e que as ta~efas 

dete~minadas sejam de um tipo que não permite o ~ecu~so à 

punição e à ~ecompensa - como é o caso da ação do MOBRAL, uma 

vez que ninguém e~a ob~igado a se insc~eve~ nos seus p~ogramas 

- dependendo, então da mobilização das pessoas pa~a ta~efas 

especificas e de sua p~edisponibilidade pa~a a cooperação. 

Isso fez com que as va~iáveis do compo~tamento das pessoas se 

to~nassem, então, crité~ios decisivos no estabelecimento da 

forma e dos ~ecu~sos financeiros com que a a ç ão 

politico-administ~ativa do MOBRAL ia instituindo e 

configurando os seus p~ogramas. Ocorre, então o que Offe 

{1984) denomina de racionalidade consensual . o p~ocesso de 

e xecuçã o de uma a ç ão educacional, implementada pelo Estado, só 

se ~ealiza na medida em que ocor~e a in te~ ação dos agentes 

educativos com os seus usuá~ios. Ou seja, nas "~elações de 

produção" ca~acte~isticas dos serviços o~ganizados pelo 

Esta do, a sepa~ação ent~e produto~es e consumi dores pe rde sua 
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nitidez. O aluno não se deixa objetivar da mesma forma que na 

produção materia l , ao contrário, consome o produto, ao se 

apropriar do conhecimento, realizando a "produção" por si 

mesmo, sob condições administrativas organizadas (o aparelho 

educativo). Porém, tais condições não bastam para assegurar a 

"produção" . É indispensável a disposição do aluno de aceitar 

certas interações produtivas, tornando-se executor da 

politica administrativa do Estado. 

O MOBRAL, enquanto aparelho educ ativo-cultural do Estado, 

à medida em que diagnosticava, através das COMUN, a direção e 

o conteúdo dos anseios que permeavam os movimentos da 

sociedade, ampliava sua área de atuação através da criação de 

novos programas que se constituíam como mecanismos de 

participação e controle. No momento em que tais programas eram 

instituidos , determinavam a criação de novas obrigações para a 

instituição, obrigando-a a uma rees truturação e complex ifica-

ção organizacional, o que acarretava numa crescente 

descen tralização administrati v a, configurada através das a ções 

conjuntas mediante convênios com outros 

públicos. 

aparelhos e órgãos 

Como a prestaç ão de serviços sociais e, sobretudo, a 

racionalidade administrativa são pontos fundamentais para a 

legitimação estatal, havia a necessidade constante de uma 
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mobilização popular que assegurasse a sua participação e 

cooperação, principalmente porque o MOBRAL utilizava o 

trabalho voluntário no desenvolvimento de suas açêSes. Para 

isso, precisava auscultar as demandas existentes e introduzi-

-las na dinâmica do seu processo decisório de intervenção . Dai 

o direcionamento natural de sua metodologia de trabalho que 

buscou no Desenvolvimento de Comunidade, como técnica social, 

um sucedâneo ou equivalente das formas institucionais de 

organização das classes populares. 

3.2.2 - A estratégia metodoló gica 

A utilização do Desenvolvimento de Comunidade9 como 

estratégia metodológica nas politicas em Educação de Adultos 

já havia sido utilizada anteriormente através da Campanha 

Nacional de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA), criada 

no final dos anos 40 e coordenada pelo Departamento Nacional 

de Educação do então Ministério de Educaç ão e Saúde e pautada 

na idéia de solidariedade, de defesa nacional e no combate às 

"ideologias nocivas " que poderiam envolver as " grandes massas 

relegadas a um plano secundá rio de ignard n c ia e estac ionamen-

9 Por Desenvolvimento de Comunidade entende-se o processo 
através do qual o próprio povo participa do planejamento e 
da realização de prooramas que se destinam a elevar o 
padrão de suas vidas . Isto implica a colaboração 
indispensável entre o governo e o povo para tornar eficazes 
os esquemas de desenvolvimento viáveis e equilibrados (ONU, 
1958 em Ammann, 1984:26, nota 24). 
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to" (Lourenço Filho, em Paiva, 1987:182). A Educação de 

Adultos apresentava-se, pois, como resposta a esses "perigos", 

devendo a CEAA desenvolver uma ação alfabetizadora de grandes 

contingentes . enouanto a Campanha Nacional de Educação Rural 

(CNER), criada em 1952, seria responsável pela capacitação 

profissional junto às comunidades rurais, concorrendo para a 

elevação do seu nivel econó mico -por meio da introduçêlo do 

emprego de técnicas avançadas de organização e trabalho" 

(Ammann, 1984:48)10
• 

Instituciona lizado pela ONU após a II Guerra Mundial, o 

Desenvolvimento de Comunidade foi postulado num momento 

histórico em que as grandes potências deflagraram a chamada 

"guerra fria " pela conquista do primado politico, e conómico e 

ideológico de um mundo su postamente bipolarizado. Introduzido 

no Brasil no final dos anos 4 0, o Desenvolviment o de 

Comunidade passou a merecer apoio oficial, a partir da ocasião 

em que se afirmou como instrumento ca paz de favorecer o 

consentimen to espontâneo d as classes populares às estratégias 

definidas pelo Estado. 

Segundo Ammann (1984:28-47), a primeira fase do 

Desenvolvimento de Comunidade no Brasil, se deu nesse contexto 

10 Sobre a CEAA e a CNER ver Paiva, Vanilda . Educação 
e Educação de Adultos. 1987 . 

Popular 
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da guerra fria e no momento em que as atenções se voltavam 

para o "atraso" do meio rural como fator de impedimento de 

democratização, sendo a bandeira da Educação de Adultos 

desfraldada como grande estratégia para promover o levantamen-

to dos niveis e padrões de vida das comunidades, através da 

CEAA e CNER. 

O segundo periodo revelou as influências do nacional-po-

pulismo e as tentativas dos intelectuais da época no sentido 

de criarem um vinculo com as classes subalternas pela via 

primordial do sindicalismo rural. As classes populares urbanas 

e rurais viram modificada sua relação de forças com as classes 

dominantes, adquirindo, entã o, inusitada forç a 

reivindicatória pelos seus direitos e pelas mudanças 

estruturais, como requisito fundamental ao desenvolvimento 

sócio-econômico do pais . A crescente mobilização desses 

segmentos, somada à organização de estudantes, professores e 

intelectuais, d eu emegência a inúmeros programas, movimentos , 

partido s das mais variadas cores poli ticas e ideológicas, 

aglutinados todos eles em torno de um mesmo objetivo: as 

reformas de base. Dentre os inómeros programas d estacou-se o 

Movimento de Educação de Base (MEB), aqui já referido , que se 

carac terizou como um programa de Desenvolvimento de Comunidade 

num momento de marcante preocupação da Igreja Catól ica com a 

Educação de Ad u ltos, primordialmente no meio rural. A Igreja 

de Natal desempenhava, na época~ um papel pioneiro, ao iniciar 



programas de cooperativismo, artesanato, colonização, 

orientação às migrações internas, treinamento de lideranças, 

politi z ação, sindicalização rural e educação pelo rádio. 

A terceira etapa pautou-se primordialmente na estratégia 

de integração instaurada pelo governo pós-64, quando o 

Desenvolvimento de Comunidade passou a constituir-se em 

instrumento coadjuvante das politicas de desenvolvimento 

nacional. 

"No per(.odo pós-64, quando desponta para o 

Estado a necessidade de descobrir um e>~pediente 

capaz de angariar a simpatia das classes 

subordinadas substituindo os antigos 

movimentos populares por organizaç~es 

politicamente 'inócuas' o Desenvolvimento de 

Co munidade ganha maior prest í gio ao 

out ras estratégias de governo. Sob o 

integraçdo social, criam-se o BNH e o 

lado de 

signo da 

PLANHAP, 

o Projeto Rondon, o NOBRAL, os CRUT ACs, os 

CSUs, etc., que, gerando a ilusão de poderem 

solucionar os problemas das populações 

'carentes' s ão utilizadas enquanto conduto de 

veiculação de sanção das interesses e da 

ideologia dominantes, inoculados nos modelas da 

desenvolvimento brasileiro" ( Ammann, 

1984:160-1). 

Ainda, segundo os dizeres de Ammann (1984:124-162), os 

defensores da politica de integração entendem o desenvolvimen-
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to nacional como a articulação entre todas as 

do planejamento e entre todas as organizações 

sociais, que, partilhando de "valores e objetivos 

comuns, assumem funções próprias e obrigaç~es 

instâncias 

e grupos 

genéricos 

rec i procas, 

dentro de seu papel e a seu nível". O desenvolvimento, nessa 

percepção, é identificado com as plataformas de governo, 

cabendo ao Estado promovê-lo, planificá-lo e orientá-lo . 

Assim os programas de Desenvolvimento de Comunidade devem 

caminhar em perfeita sintonia com as diretrizes nacionais, 

reduzindo o conceito e a prática da participação a uma adesão 

aos planos governamentais. Conseqüentemente, não há lugar para 

a participação fora dos limites e dos modelos propostos pelo 

Es tado e ela passa a funcionar como legitimadora inconteste da 

politica definida pelo governo. A participação torna-se, 

assim, um dos "métodos de integração" e a forma pelo qual os 

componentes de uma sociedade leg itimam o p o der. Dessa forma, 

os programas governamentais passam a utilizar a s técnicas de 

"ajuda-mútua" - o mutirão - em horas de folga de segmentos da 

classe trabal hadora para, através do trabalho voluntário 

gratuito, construir a infra-es trutura de povoados , vilas e 

favelas, abrindo esgotos, coletando li xo, construindo estradas 

e e scolas , alfabetizando, etc . 

Assim, a população ao executar as ações determinadas 

pelas politicas do Estado, inter-age no processo que o 
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reconhece como legitimo gestor público e confere efetividade a 

tais politicas ao garantir a sua exeqüibi lidade. 

O Estado, por sua vez, ao definir politicas públicas 

especificas, se coloca como o legitimo gestor de demandas 

especificas e, portanto, o legitimo interlocutor de tais 

demandas, delimitando o espaç o de participação e garantindo o 

controle dos mecanismos que lhe permitem manter a regulação e 

a integração social . 

3.3. - A Linha de Homogeneidade 

As politicas i n stitucionalizadas, a partir do Estado, 

instauram, ao longo de s ua dinâmica de exec u ção , um processo 

de alienação institucional e cu ltural: alienação institucio-

nal, n a medida em q ue a institucionalização estabelece uma 

falsa identid ade de val ores ; alienação cultural, na medida em 

que impõe a adesão a valore s que não brotam da e >:periência e a 

inc lusão d e uma ordem cu ltura l que envolve a todos, 

e xc luidos (Mendes, 1985) . 

A análise de uma poli tica educacional 

mesmo os 

pressupõe , 

portanto, a recomposi ção da "linha de homogeneidade" que a 

orig i nou. Linha de homogeneidade, esta, constituida por uma 

"cadeia l ógica., ideológica e política d o sistema edL(cacional " 

( Mendes , 1985:85) . Que linha de homogeneidade e xplica a 
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instituição do Movimento B~asilei~o de Alfabetização - MOBRAL 

como politica em Educaç ão de Adultos? Qual a l ó gica, a 

ideologia e a politica que se alinha~am e se mate~ializaram 

num gigantesco aparelho institucional denominado Fundação 

MOBRAL? 

Após o estudo dos aspectos o~ganizacionais e metodológi -

cos da a ção do MOBRAL, enquanto aparelho educativo-cultural, 

faz-se necessár i o entender qual a sua inse~ção lógica, 

ideológica e politica, enquanto Aparelho do Estado, e como a 

sua mate~ialidade institucional se constituia a partir das 

~elações de fo~ças presentes no bloco no poder . 

3.3.1 -O Pessoal do MOBRAL 

O MOBRAL ressu~giu no Gove~no d o Gene~a l Méd ici que 

assumiu a P~esidênc i a da República em plena vigência d o Ato 

Institucional N~ 5. O AIS, como ficou conhecido, foi decretado 

no momento em que uma onda oposicionista ao gove~no golpista 

se configu~ava em manifesta ções e protestos de ~ua (1967/1968) 

cont~a a politica econômica e socia l d o Estado e numa ~ápida 

. ã ~~ 
~eorganização dos setores de opos1ç o . 

11Para uma leitura aprofundada sobre as manifestações de 
oposição à d i tadu~a oco~~i das no ano de 1968, le~ Ventu~a, 

Zueni~ . 1968: O ano que n ão te~minou. Rio de Janei~o, Nova 
Fronteira, 1988. 
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O AIS foi bai xado no dia 13 de dezembro de 1968 e os 

poderes atribuidos ao e xecutivo podem ser assim resumidos: 

poder de fechar o Congresso Nacional e as assembléias 

estaduais e municipais; direito de cassar os mandatos 

eleitorais de membros dos poderes Legislativo e E xecutivo nos 

niveis federal e municipa l; direito de suspender por dez anos 

os di rei tos politicos dos cidadã os, e reinstituição do 

"Estatuto dos Cassados " ; direito de demitir, remover, 

aposentar ou pó r em disponibilidade funcionários das 

burocrac ias federal, estadual e municipal; direito de demitir 

remover juizes, e suspensão das garantias ao Judiciário de 

vitalicidade, inamovibilidade e estabilidade; poder de 

decretar estado de sitio s em qualquer dos impedimentos f ixados 

na Constituição de 1967; direito de confiscar bens como 

punição por corrupção; suspensão da garantia de "habeas 

corpus" em todos os casos de crimes contra a Segurança 

tribunais Nacional; julgamento de crimes poli ticos por 

militares ; direito de legislar por decreto e bai x ar outros 

atos institucionai s ou complementares; proibição de ap~eciação 

pel o Judiciário d e recursos impetra dos por pessoas acusadas em 

nome do AI5 . 

Segundo Maria Helena Moreira Alves (1984:135-6), o Ato 

Institucional N~5 marcou o fim da primeira fase de institucio-

nalização do Estado de Seguranç a Nacional, do estágio de 

lançamento de suas bases . O caráter permanente dos controles a 
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ele incorporados deu origem a um novo periodo em que o modelo 

de desenvolvimento econô mico podia ser plenamente aplicado, 

enquanto o Aparelho Repressivo buscava a Segurança Interna 

absoluta, impedindo a dissensão organizada contra as politicas 

e conômicas e s ociais do governo. O Ato Institucional 5 

fornecia, assim, o quadro legal para profundas 

sociais. 

transfor-maç õ es 

Em meio a essa conjuntur-a de total repr-essã o em mensagem 

lida no r á dio e televisão, no dia 7 de outubro de 

após a s ua posse, o d i tador Médici afirmava : 

1969, logo 

Democracia e desenvolvimento não se resumem em 

iniciativas governamentais ; são atos de 

vontade c o let iva que cabe ao Governo coordenar 

e trans formar em autênticos e efetivos 

objetivos nacionais, 

É preciso f ica r claro que não vamos 

restabelecer as institui ções que nos levaram à 

crise de 1964. Jamais voltaremos à q uele 

sistema politico que subjugava completamente a 

vontade popular a o jogo das manifestações de 

cú pul a , 

Essa reforma das instituições 

sociais e politicas não será 

económicas, 

obtida com 

simples medidas corretivas ou repressivas, 

adotadas ao sabor dos a c ontecimentos. E>:ige, 

na v·erdade, uma revel ução . 
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Vamos dar efetividade a esses objetivos 

revoluciÓná rios, Nesse sentido~ iremos ouvir os 

homens de empresa~ os operários, os jovens, os 

professores, os intelectuais, as donas de casa, 

enfim, toda o povo brasileiro, 

Será um diálogo travado sobre o nosso Pa i s, os 

nossos problemas, os nossos interesses e o 

nosso destino, Naturalmente, esse entendimento 

requer universidades livres~ partidos li v res, 

sindicatos livres, empresa livre, Igreja livre, 

Mas livres, acima de tudo, daqueles grupos 

minoritá rios que ainda hoje, como ontem~ ora 

pela violência, ara pela carrupç~a, jogando com 

todos os processos de uma técnica subversiva 

cada vez mais aprimorada e audaciosa, pretendem 

servir a ideologias que j á estao sendo 

repudiadas e superadas nos seus pró prias paí ses 

de origem, Na medida em que os estudantes , os 

políticos~ os operários, os jornalistas e os 

religiosos conseguirem livrar-se dessas 

manipulações e manobras~ assegurando autentici­

dade às manifestações de sua vida 

institucional, estarao conquistando a própria 

1 iberdade que - é bom dei x a r esclarecido nao 
mas, cabe ao Governo outo rgar, 

reconhecer, Estarei atento a esse 

apenas 

esforço de 

libertaçao, em cada dia do meu governo, Mas nao 

me dei>:arei iludir~ nem iludir ao povo, Chegou 

a h o ra de fazermos o jogo da verdade" (Médici, 

1970: 11-13 ) . 

Estranho "jogo da verdade" onde uma das partes ostentava 

um arsenal legal contra a outra amarrada numa camisa-de-força . 
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A pretendida revolução das intituições econômicas, 

sociais e politicas, apregoadas no d iscurso, se configurou nas 

Metas e Bases para a Ação de Governo, um documento que definiu 

os objetivos nacionais, as metas estratégicas setoriais, as 

realizações principais programadas e os projetos de alta 

prioridade nos principais setores, tendo como principias 

básicos o Desenvolvimento e a Integração. Uma das quatro 

grandes prioridades do projeto nacional 
----.._ 

do governo era a 

realização de uma Revolução na Educação, através de "uma ação 

concentrada e renovadora na área de Educação", principalmente 

para implementar os "instrumentos e projetos recentemente 

criados " , e " instituir novos instrumentos". Para atender esses 

dois objetivos, a politica de "Educação e de Recursos Humanos" 

' deveria transformar a educação "em meio poderoso de levar a 

participaç ão crescente das massas no processo de desenvolvi-

menta, como fator básico de produç ã o e como destinatá rio dos 

resultado s do progresso, através dos efeito s da escolarização 

sobre a produtividade da mã o-de-obra e sobre a capacidade de 

ganho dos indiví duo s " . Para isso o Governo viabilizaria dez 

realizações principais, entre as quai s , a implantaçélo e 

prog r essiva universalização d o ens ino fundamental, tendo como 

projet o prio r itá rio a Operaç ão- Escola, e a intensificaçã o e 

e >:pansão coordenada dos " programas não-formais de 

valorização dos recursos humanos " ~ destacando-se os de 

Alfabetizaç ão e Educação Continuada de Adultos, tendo como 

projeto prioritário o Novo Programa Nacional de Alfabetização 

de Adultos (MOBRAL) . 
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"O atendimento das metas pr-evistas 

que o Br-asil poder-á, na década de 70, 

mente eliminar- o analfabetismo na 

idade de 15 a 35 anos e escolarizar­

populaç a o infantil na faixa de 7 a 

(Metas e Bases para a Ação de 

1970: 58). 

significa 

pratica­

fai>:a de 

toda a 

11 anos " 

Governo, 

O objetivo do projeto Operação-Escola era atender, 

integralmente, de torma progressiva, à população em idade 

escolar entre 7 e 14 anos, devendo até o final da década estar 

praticamente univ ersalizado o ensino primá rio. O objetivo do 

projeto d e Alfabetização de Adultos era aumentar o atendimento 

dos programas de alfabetização e x istentes e mobilizar a s 

comunidades para partic i pare m da luta contra o analfabetismo . 

Atravé s de leis e dec retos especificas, procurar-se- ia 

v incula r a entrega d os c e r tif i cados def in i t i vos de isenção d o 

Serviço Militar, Carteira de Identidade e Carteira 

Profissional , à c omp r o vação, pelo i n teressado, de que e r a 

alfabet i z ado. Ao mes mo tempo, estudar- se- ia a viabi lidade de 

mobil i zação de todo o c ont i ngente d e e xcede ntes de convocação 

para o Se rv i ço Mi litar e dos res ervist as d e 3~ c ategori a , para 

o esforç o nac ional d e a lfabeti z ação. A Un i ã o, através d o 

MOBRAL , e s t a belec i a a p o litica nacional 

esf orç os realizados nos diversos Estados, 

e coordenaria o s 

pelos governos e 

pela comunidade, prestando assistência t é cnica e financeira 

(Metas e Bases para a Ação de Governo , 1970:64-8). 
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Uma das idéias básicas, nortedoras da politica nacional a 

ser desenvolvida, era a de integração entre educação, recursos 

humanos, segurança e desenvolvimento, pois "enquanto o 

desenvolvimento e >: igia recursos humanos qualificados e em 

quantidade suficiente" , a "segurança exigia uma conscientiza-

ç êlo de valores, perfeitamente definidos e estratificados" , 

Somente a educaç ão poderia atender a necessidade de ambos 

(Metas e Bases para a Ação de Governo, 1970). 

Para desenvolver essa politica nacional na educação foi 

escolhido para Ministro da Educação e Cultura, · O 

Coronel Jarbas Gonç alves Passarinho. Os critérios de Médici ao 

escolher seus minisitros ficou evidente nesta mensagem lida 

em cadeia de r á dio TV, a 27 de outubro de 1969: 

" Visei à. reuniêlo de homens firmes e tenazes, 

identificados com a Revol ução de Març o de 64 e 

que coloquem o interesse nac ional acima, muito 

acima, de qualquer interesse; homens capaz es de 

o uvir e de c o muni car; homens capazes de 

escolher outros homens; homens com sentido de 

humildad e, grandeza de intenções, p ermeáve i s à 

realidade do hoj e e sensí veis à visão do 

amanhã" (Médici, 1970:24). 

Referendando tal afirmaç ão, como homem que sabia 

"escolher outros homens", o Ministro Jarbas Passarinho, por 

indicaç ão de seu Secretário Geral COI·-onel Mauro da Costa 

Rodrigues, convidou o economista e professor Má rio Henrique 

. I.LIOYt:::vA ~t!;YOt-ej•L De: I!:OUCAÇAO 
~4CULDADE D. •DUÇACAO • U~~O$ 
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Simonsen para presidir o MOBRAL. 

"(, •• )o f'TOBR~L (,.,) que é um movimento acima 

das pessoas, e que é, como eu disse, a maior 

conquista, para mim, no campo da educaçao 

depois de 1964 . ( •.• )Ocorre que esta oficina 

de Santiago do Chile, pura e simplesmente, 

ignorou o Brasil como País latino-americano, e 

na hora de ser analisado o problema, na 

Confe~ncia, o Brasil nao merecia uma linha de 

refer~ncia a qualquer programa de alfabetizaçao 

de adultos. (,,,) Mas, as observações sobre 

Cuba tinham precedê ncia nos documentos da 

UNESCO, cujo secretariado é altamente infiltra­

do de uma esquerda. E aqui que digo que sou 

pol~mico e nao fujo disso, Não vou ser 

h ipócrita pra dizer que ela é de direita, não 

é, ela é de esquerda, e por isso o MOBR~L foi 

tratado com suspeiçao ideológica, O MOBR~L foi 

considerado um movimento para carac terizar, 

apenas, cada vez mais, a depend~ncia do 

trabalhador à empresa capital i sta brasileira, 

E era esta a principal razao pela qua l o MOBR~L 

sofria o gelo dentro da Secretaria da UNESCO" 

(Depoimento do Senador aarbas Passarinho à CP! 

do MOBRAL em 16 de outubro de 1975). 

O caráter dramático e l úcido das afirmações do Ministro 

Jarbas Passarinho só pode ser superado por esta declaração 

jocosa do Presidente do MOBRAL~ economista Mário Henrique 

Simonsen, à Comissão de Educação e Cultura do Senado Federal, 

no dia 17 de maio de 1973: 



"Entêlos considerar o MOBR~L 

como é -um · tapa-bura-
' 

co · . E um conserto .~e alguma coisa que deveria 

ter sido feita antes ~ que. por alguma razão não 

pôde ser feita. A razão, ai, evidentemente, .,. 
de ordem econômica, porq~~ as Constituições 

-
sempre disseram t.una sé, i.e '. dé · coisas custavam 

~ 

em percen tagem do Produto '· Nacional Bruto. 

( ... ) 
Entêlo, o primeiro ponto de sua· pergunta, isto 

é, se dever(. amos considerar que .. ·a educação 

integrada deveria ser olhada como uma maneira 
< 

pela qual se poderia suprir esse dispositivo 

constitucional, eu diria, como remendo, mas não 

a sua forma fundamental, ( .,.)Assim, di gamos, 

toda a filosofia dentro do MOBR~L tem de ser a 

de que nós, por assim dizer, somos uma solt.~êlo 

de segunda época para aquilo que não fo i 

cumprido no d ispositivo constitucional - mas a 

soluçao normal" (CPI do MOBRAL:1976:992 -3). 

É evidente que o economista Mário Henriq ue Simonsen foi 

escolhido para presidente d o MOBRAL, mais pelas suas lig a ções 

com o bloco no poder uma espécie de representante d a 

iniciativa privada q ue conferia credibilidade à instituiçã o 

do que pelas suas conv icções em relaç ão ao encaminhamento das 

ques t ões educacionais do pais . 

O Presidente do MOBRAL, após e xonerar o Secretário 

Executivo, Padre Felipe Vicente Francisco Spotorno, um capelão 

militar paraquedis ta, também indicado pelo Coronel Mauro da 

Costa Rodrigues, nomeou para esse cargo, em 1972, o e n genheiro 
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Arlindo Lopes Corrêa, seu colega de trabalho no IPEA 

(referência já realizada neste trabalho). 

João Calmon, "na fase Felipe Spotorno, 

Segundo o Senador 

havia uma confusão 

deliberada entre o número de alunos convencionados e o número 

de alunos alfabetizados" (CPI do MOBRAL, 1976:640) o que teria 

provocado a sua exoneração, embora o verdadeiro alcance dos 

motivos des t a tenham sido discutidos, 

reuniões secretas da CPI do MOBRAL. 

sigilosamente em 

O engenheiro Arlindo Lopes Corrêa era um técnico que 

institucionalizou o planejamento educacional no Brasil. Após 

1964, o planejamento educacional brasileiro saiu do MEC e 

passou a ser realizado por técnicos ligados ao Ministé rio do 

Planejamento, Arlindo Corrêa coordenou todos os planos na área 

de educação que se fizeram no periodo da ditadura, 

quando assumiu a Secretaria Executiva do MOBRAL. 

até 1972, 

Na opiniã o do Senador Joã o Calmon, participante do CPI do 

MOBRAL, Arlindo Corrêa era um homem que se apegava muito às 

suas conv icçõe s , defendendo-as com muito ardor e não era com 

facilidade que mudav a suas opiniões , os seus pontos de v ista 

j á firmados (CPI do MOBRAL, 1976:150); ele tinha ambição que 

algumas pessoas podiam considerar desvairada ou infeliz de 

levar o MOBRAL desde a alfabetização até à Universidade (Idem, 

p. 1~·7). 
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Em 1974, Arlindo Corrêa assumiu a Presidência do MOBRAL 

cargo que ocupou até 1981 nomeando para Secretária Executiva a 

professora Maria Terezinha Tourinho Saraiva que era sua 

assessora desde 1972, quando ambos, tinham vindo do IPEA par a 

o MOBRAL . 

Como se pode ver o MOBRAL, embora, administrativamente, 

estivesse vinculado ao Ministério da Educação e Cultura, foi 

concebido e materializado institucionalmente no Ministé rio do 

Planejamen t o, mais especificamente no IPEA. 

Como mentor do planejamento educacional brasileiro, 

Arl i ndo Corrêa tinha convicções firmes e dec laradas em relação 

às questõ es educacionais, o que transpa rece em seu livro 

Educação de Massa e Ação Comunitária, 

p rojete po l i tico d o MOBRAL: 

"Nenhuma educaç ã o é 

quando se refere a o 

neutra, sob 

aspecto, realizando, ine>:oravelmente, 

qualquer 

projetos 

nos vá rios campos da vida nacional: o pol í tico, 

o econó mico, o socia l e o cultural- (---> O 

NOBR,qL acredita nas posições renovadoras das 

relações entre os homens, mas acredita que isso 

pode ser feito com a preservação de valores que 

dão identidade cultural ao povo brasi leiro e 

sem os traumatismos pregados pelos radicais- Ao 

surgir em L~ mundo cuja tradição, pro p agada 

pelos meios de divulgação dos e>:tremistas , era 

a de programas de educaç ão de adultos associa-
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dos a movimentos de luta revolucionária armada, 

o HOBR~L adotou um programa 'evolucionário ' , 

aberto, participativo, livre dos dogmas e dos 

mitos. Quando ouv imos falar dos chavões do 

comunismo internacional, da sua chamada 

' educação liberadora · , da sua ' pedagogia dos 

oprimido s · , ocorre-nos que tudo isso começ a com 

a grande contradiçã o de que o ser humano é 

chamado a figurar dentro de L@ esquema que tem 

por objetivo previamente determinado, sobre o 

qual esse homem nélo influirá de modo algum. Ou 

será que os dogmas man:istas são passí veis de 

crítica nos 'Centros de Cultura · em que se faz 

a ' pedagogia dos oprimidos'? Não há dú vida; 

trata-se mesmo de uma pedagogia dos oprimidos. 

Nã o poderia haver algo mais opressor ••• Ao 

contrário, no MOBR~L as pessoas discutem com 

toda a liberdade, e sem qualquer dirigismo, as 

coisas do seu mundo, que é também o mundo do 

alfabetizador, recrutado ali, no ambiente em 

que moram seus alunos. Nossos livros, nossas 

cartilhas s ão constituí das com pala v ras 

corriqueiras do universo lingüí stico bras i lei ­

ro, ilustradas por cartazes s u jestivos, com 

imagens familiares a todos os alunos. Pala v ras 

que se prestam à discussão dos seus grandes 

p roblemas, pois s ã o retirada s das necessid a des 

bás icas d o homem (com i da, reméd i o , t ijolo, 

fam í lia, e~c .), mas que nao con~êm uma carga de 

ó dio nem s ã o desnecessariame nte mó r bidas ( f o me, 

doença, etc). E a í se começ a a responder à 

pergun~a sobre os antagonismos entre a 

' educação liberadora ' e o MOBR~L. Na verdade, 

não e>:iste inovaçé!o em qualquer dos métodos 

porque a sua pedagogia é igual ao que se faz 
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desde a década dos trinta, consistindo na 

escolha de palavras-geradoras com alto teor 

motivador: no curso da ' pedagogia dos oprimi-

das· trata-se de palavras de cunho 

revolucionário que incita m à luta armada~ ao 

ódio entre classes. ~ ~nica inovaçdo, no caso, 

pertence ao MOBR~L, pois esse método atende 

mil hões de alunos e não uns poucos como na 

'pedagogia dos oprimidos', As palavras também 

não sdo necessariamente neutras. Podem ser 

positivas~ negativas. Nós usamos comida~ 

remédio e união; a ' educaçêio 1 iberadora · 

prefere fome , doença e luta. Sob o ponto de 

vista interessante notar que o 

MOBRAL usa o monitor do meio ao qual pertencem 

os alunos ( ••• ) . ~ 'educação liberadora·~ no 

Brasil, usava como alfabetizadores os alunos de 

ensino superior engajados em sua campanha de 

incitação à subversão. ( ••• ) Ndo 

movimento de alfabetizaçêio~ 

radical: era uma campanha 

com 

de 

era um 

tonalidade 

politização 

radical~ de subversão, que se aproveitava da 

alfabetização como seu caldo de cultura . ( ... ) 
Como tantas outras coisas~ o prest í gio da 

' educação liberadora · 

campanha promocional 

é o resultado de uma 

intensa do comunismo 

internacional, apenas um instrumento da 

·máquina· H (Corrêa, 1979:50-1) 12
• 

As afirmações do Presidente do MOBRAL demonstram o 

Para um maior conhecimento do que Arlindo Corrêa fa z 
referência, ou seja a relação e n tre a pedagogia de Paulo 
Freire e a proposta pedagógica do MOBRAL, ler Jannuzzi, 
Gilberto . Confronto Pedagógico. São Paulo, Cortez 
Associados, 1987. 
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cará ter de confrontação da proposta mobralense em relação à 

Pedagogia Libertadora de Paulo Freire e aos movimentos de 

cultura e educação popular anter~ores a 64 . F~ca evidenc iada a 

intençã o consciente de contrapor o MOBRAL a esses movimentos, 

ocupando as suas áreas de atuação e ~nfluênc~a - Era o Estado 

brasileiro, atravé s de seu aparelho educativo-cultural se 

reorganizando no sent~do de estabelecer, sob o seu controle, o 

espaç o de atuação da poli tica possi vel em relação à educaçã o e 

cultura populares . A única possivel, uma vez que, enquanto 

Arlindo Corrêa propalava a sua "Pedagogia dos Homens Livres " , 

a maioria dos agentes engajados nos movimentos de cultura e 

educ a ção popular eram e x purgados do pais sob os auspi cios do 

slogan "Brasil, ame-o ou dei>:e-o" . 

3 . 3 . 2 - O bloco no po der 

J á foi feita a referência à vinculaç ão dos dirigentes d o 

MOBRAL ao IPEA e da sua independência em relação ao MEC. A 

inst~tuição t~nha vida própr~a e seu pres~dente , status de 

ministro. Durante a CPI do MOBRAL ficaram evidentes as 

insubord~nações cometidas pelo seu Presidente em relação às 

determinações do MEC . Essas contrad~ções ~nternas não 

representavam , acidentes disfuncion a is, mas, sim, a 

materialização dos interesses e das relações de forças 

presentes no bloco no poder . Cada ramo ou aparelho de Estado 
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pode e se constitui a sede do poder e representaçâo desta ou 

daquela fração de classe do bloco no poder. É e x atamente o 

jogo dessas contradições que torna possivel a função de 

organizador do Estado . Esse poder orj anizador do Estado se 

materializa através de transformaç~es institucionais nos 

aparelhos de tal forma que alguns ~entras de decisões se 

tornem permeáveis somente aos interesl es da fraçâo de classe 

hegemónica e se instaurem como centros de orientação da 

politica do Estado e como pontos de estrangulamente de medidas 

favoráveis a outras frações do capital. Ocorre, então, o 

deslocamento das funções 

aparelhos, ocasionando a 

real e poder formal . Era 

que retirou de todos os 

os seus planos de ação, 

e esferas de competências entre os 

ambigüidade t a relação entre poder 

o caso do Mi j istério do Planejamento 

outros Ministr rios o poder de formular 

embora os mesmos continuassem com o 

poder formal de coordenar as atividades pró prias de sua 

competência. Foi o caso do MEC que passou, após 64, a receber 

os planos educacionais prontos, elabo ados pelo Ministério do 

Planejamento. 

O Ministério do Planejamento e, mais especificamente, o 

IPEA se constituiu, após 64, num centro de subversão da 

organização hierárquica tradicional da administração do 

Estado. Reunindo nomes como Delfin Neto, Roberto Campos, Mário 

Henrique Simonsen e Arlindo Corrêa e outros que formavam uma 

espécie de corpo- destacamento com alto grau de mobilidade, não 
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só dent~o dos apa~elhos de Estado - pe~mutavam ent~e si ca~gos 

em dife~entes ministé~ios - como~ também, ent~e o Estado e os 

négócios do capital hegemónico - tinham a "vi~tude" de se~em 

emp~esá~ios da iniciativa p~ivada - e~a o ó~gão enca~~egado de 

coloca~ em ação a politica a favo~ da f~ação hegemónica do 

capital~ ligada aos inte~esses multinacion ais e associados . 

S d D "f 13 egun o ~e1 uss , é e~~óneo at~ibui~ o ~ótulo de 

tecnoc~atas aos ocupantes das posições de pode~ do ~egime 

pós-64 . Pa~a ele, a maio~ia desses técnicos, em deco~~ência de 

suas fo~tes ligações indust~iais e bancá~ias, deve~ia se~ 

chamada de emp~esá~ios ou técno-emp~esá~ios. Em seu estudo 

~evela q ue esses emp~esá~ios e tecno-emp~esá~ios, que passa~am 

a ocupa~ as posições de pode~ e cont~ola~ os mecanismos e 

p~ocessos de fo~mulação de di~et~izes e tomada de decisão no 

apa~elho do Estado, pe~tenciam ao Instituto de PEsquisas e 

Estudos Sociais (IPES) . O IPES, juntamente com o Instituto 

B~asilei~o de Aç ão Democ~ática ( IBAD) , se constituiu num 

complex o polltico-milita~, ~ep~esentante dos inte~esses 

econômicos multinacionais e associados, cujo objetivo e~a agir 

cont~a o gove~no nacional-~efo~mista de J oão Goula~t e cont~a 

a o~ganização das fo~ças sociais que apoiavam a 

administ~ação. 

13 Todo este item ~efe~ente ao bloco no 
estudo de D~eifuss, René A~mand. 

Estado. Petrópolis, Vozes, 1981. 

pode~ é baseada 
1964: A conquista 

sua 

no 
do 
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Os fundadores do IPES do Rio e de são Paulo, o núcleo do 

que se tornaria uma rede nacional de militantes grupos de 

ação, apresentavam diferentes posturas ideológicas . O que os 

unificava eram suas relaçõ es econô micas multinacionais e 

associadas, o seu posicionamento anticomunista e a sua ambição 

de readequar e reformular o Estado. O IPES passou a e >: istir, 

oficialmente, no dia 29 de novembro de 1961. Seu lançamento 

foi recebido favoravelmente pelos diversos órgãos da imprensa, 

tais como o Jornal do Brasil, o Globo, o Correio da Manhã e a 

última Hora. Rapidamente o IPES se e x pandiu até Porto Alegre, 

Santos, Belo Horizonte, Curitiba, Manaus e outros centros 

menores. Apres entava, desde o seu inicio, uma dupla vida 

pol i tica. Aos olhos de simpatizantes e defensores, a sua face 

pública mostrava uma organização de "respeitáveis homens de 

negócios" e intelectuais, 

destaque, que adv ogavam 

politicos e sociais e que 

instituições poli ticas e 

encoberto coordenava uma 

ideológica e militar. 

com um número de técnicos de 

partic i pação nos a con tecimentos 

apoiavam a reforma moderada das 

económicas e x istentes . o lado 

sofisticada campanha poli tica, 

O IBAD agia como uma unidade tática e o IPES operava como 

centro estratég ico, sendo que o IBAD e outras organizações 

subsidiárias e paralelas tomavam a si a maior parte das 

atividades secretas, expondo-se muito mai s do que o IPES . 
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O complex6 IPES/IBAD se empenhou na fusão dos militantes 

grupos antigovernamentais que se encontr-avam dispersos; 

instituiu organizações de cober-tura para oper-ações encobertas 

(penetr-ação e contenção) dentro dos movimentos estaduais e 

operários e desencorajou a mobilização dos camponeses; 

estabeleceu uma bem organizada presença politica no Congresso 

e coordenou esforços de todas as facções de centro-dir-eita em 

oposição ao governo e à esquer-da trabalhista; como, também, 

estabeleceu o que pode ser considerado como efetivo contr-ole 

da midia audiovisual e da imprensa de todo o pais. Ao longo de 

sua oposição às estrutur-as populistas, ao Executivo nacional-

-reformista e às forças sociais popular-es, constituiu-se no 

verdadeiro partido da burguesia e seu estado-maior para a a ção 

ideológica, pol1tica e militar. 

Esse movimento de o r ganização d a burguesia se processava 

por toda a Arr~rica Latina. Essas organizações, congêneres do 

IPES, que surgiram principalmente depois de 1955, assemelha-

vam-se em seu objetivo final e na composição de seus 

patrocinadores e recr-utas, embor-a os métodos de operação 

utilizados f ossem e x trema mente variados e, em alguns casos, 

talvez contr-ários. O IPES e suas congêneres latino- americanas 

receberam apoio de John Kennedy e, posteriormente, de Lyndon 

Johnson, ambos presidentes dos Estados Unidos. Quando o 

Coronel Vernon Walters, eficiente homen de informações que se 

tornaria mais tarde vice-diretor da CIA, veio ao Br-asil 
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tornar-se adido militar, informou de que o Presidente Kennedy 

não se oporia à deposição do governo de João Goulart, se 

fosse s u bstituido por um estãvel governo anticomunista que 

ficasse a lado do mundo "livre" ocidental e assegurava aos 

conspiradores que os Estados Unidos estavam ao lado deles. 

Por volta de 1963, o IPES havia crescido de 80 membros 

iniciais para 500 associados. Os três órgãos principais de 

tomada de decisões compreendiam 27 dos 36 lideres da Federação 

das Indústrias de São Paulo (FIESP), 21 dos 24 li deres do 

Centro de Indústrias de São Paulo (CIESP), bem como membros 

das American Chambers of Commerce, o núcleo militante do 

Conselho Nacional de Classes Produtores (CONCLAP) e dos 

principais escritórios de consultoria existentes. Também 

participavam oficiais militares de prestigio, alguns dos quais 

trabalhavam em empresas privadas, 

acadêmicos e tecno-empresá rios . 

e renomados jornalistas, 

Influentes assoc iados e 

colaboradores, como Roberto Campos e Mário Henrique Simonsen, 

ofer eciam sua cooperação embora não fizes sem 

estrutura formal de autoridade. 

parte d a 

O IPES n ã o era um movimento ama dor de empresários com 

inclinações românticas ou um mero disseminador de limitada 

propaganda anticomu nista; era, ao contrário, um grupo de a ção 

sofisticado, bem equipado e preparado; era o núcleo de uma 

elite orgânica empresarial de Grande visão, uma força-tarefa 
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estrategicamente informada, agindo como vanguarda das classes 

dominantes. Para tanto, montou uma estrutura organizacional de 

Grupos de Estudo e Ação, ass im constituidos: 

a) O Grupo de Levantamento da Conjuntura (GLC) era 

responsável pelo planejamento estratégico, informaç ões e 

preparo da ação. Ele indicava áreas de preocupação para os 

Grupos de Estudo e Grupos de Doutrina, levantava informações 

nos campos politico e social e fixava diretrizes para as 

manobras dos Grupos de Ação que operavam no Congresso e junto 

aos partidos politicos, sindicatos, estudantes, Igreja, 

camponeses, Forç as Armadas e à midia. Até junho de 1964, o GLC 

do Rio foi liderado pelo General Golbery do Couto e Silva 

responsável pela pericia em informações e contra-informaç ões, 

conduç ão estratégica e ligaç ões com uma intima rede de 

militares efic i e ntes t ais c omo o Tenente-coronel João Batista 

Figueiredo e General Ernesto Ga i sel, entre outros . 

O IPES, com a colaboração de s eus oficiais militares, 

estabe l e ceu de 1963 a 196 4 u m s i s tema de informação para 

contr olar a influência comu nista n o governo e para distribu i r 

s uas desc obertas de forma regular aos ofic iais militares- chave 

e demais pessoas por todo o Brasil: compilaç ão de dossiê s de 

individuas e grupos comunistas e mapas que identificavam a 

estrutura e pessoas- chave das supostas organizações 

subversivas. Para obter um conhecimento acurado e eficiente da 
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s~tuação polit~ca se valeu de uma ampla rede de informações 

dentro das Forças Armadas, da administração pública, das 

classes empresariais, da elite politica, das organizações 

estudantis, dos movimentos de camponeses, do clero, da midia e 

dos grupos culturais . 

b) O Grupo de Assessoria Parlamentar (GAP) era o canal de 

financiamento do IPES para a sua rede parlamentar de 

beneficiá rios e receptores de ajuda. Ao final de 1962, 

praticamente controlava a Câ mara dos Deputados e o Senado, 

principalmente por intermédio da Ação Democrática Parlamentar 

( ADP). 

c) O Grupo de Opiniã o Públ~ca (GOP) realizava ações de 

propaganda aos próprios associados do IPES, patrocinadores e 

a os recrutas em potencial. Desenvol ver a penetração 

ideoló gica, neutralizar a oposição, protelar a organização 

politica das classes traba lhadoras industriais e impedir a 

consolidação da posição nacional-reformista dentro das Forças 

Armadas, assim como a formação de favoráveis linhagens 

pol í ticas e apoio ativo dentre o amplo púb lico das classes 

médias, eram parte da campanha de GOP. 

d) O Grupo de Publicações/ Editorial (GPE), jun tamente com 

o GLC e o GOP, conduzia uma campanha de guerra psicológica 

organizada pelo IPES . Escrevia, traduzia e distribuia material 
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impresso e reimprimia livros, artigos e panfletos escolhidos . 

Através da Unidade de Editorial, inseria comentários, debates 

e opiniões na imprensa e elaborava editoriais, divulgava 

noticias e artigos feitos de antemão por agências especializa­

das. 

e) O Grupo de Estudo e Doutrina (GED) constituia a 

"estufa ideológica" do IPES . Preparava estudos que se tornaram 

a base para teses e diretrizes a longo prazo, assim como 

projetos de lei e emendas apresentadas no Congresso por 

parlamentares amigos . O IPES compartilhava a abordagem de 

seguranç a nacional desenv olvida na Escola Superior de Guerra e 

era um convicto disseminador da doutrina da ESG . Além disso, 

instava politicas de estabilização monetária e 

reformas educacionais, tributárias, de crédito, 

bancárias, de mercado, de transporte e agrárias. 

advogava 

de saúde, 

Entre os 

componentes do Gru po de Estudo e Doutrina se encontrav am Má rio 

Henrique Simonsen, Delfin Neto , Roberto Campos, Luiz Gon z aga 

do Nascimento e S i lva , Hé l i o Beltrã o e Octá v io Gouveia de 

Bulhõ e s que, pos ter iormente a 64 , ocupariam altos cargos no 

aparelho do Estado. 

De uma listagem de 89 titulas de algumas publicações a 

cargo do IPES, trinta versavam sobre comunismo e / ou 

comunistas, duas sobre educação e duas eram liv ros de Má rio 

Henrique simonsen: Re forma Tributária (publicado pelo IPES) e 
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A Experiência Inflacionária no Brasil (patrocinado pelo IPES). 

Os principias ipesianos serviram de subsi dios na 

elaboração de vinte e três propostas conhecidas como as 

Reformas de Base. Para isso se organizaram grupos de estudo, 

em dois dos quais - Remessa de Lucros e Reforma Fiscal e 

Orçamentária - Mário Henrique Simonsen era coordenador e 

relator. O projeto e justificativa das emendas relativas à lei 

de Remessa de Lucros em discussão no Congresso naquela época 

foram preparadas, para o IPES, pelo Conselho Econômico da 

Confederação Nacional das Indústrias, onde Simonsen era membro 

e >:ecuti vo. 

Quanto ao Planejamento, o IPES se mostrava 

particularmente empenhado, já que era um item de preocupaç ão 

maior do pessoal do IPES. Quando Celso Furtado, ministro do 

governo de João Goulart, lanç ou o Plano Trienal, um grupo 

técnico do IPES preparou um número de estudos criticas, tanto 

para informaç ão quanto para a a ç ão politica. Alguns dos 

estudos~ como o de Mário Henrique Simonsen eram usados como 

diretrizes para a a ção politica e ideoló gica do 

principalmente no Congresso, através da ADP. Simonsen 

IPES, 

também 

participou de um ciclo de conferências sobre as "Causas da 

Inquietação Social no Brasil"~ entre 13 de agosto e 29 de 

setembro de 1963 com a palestra "As Implicações Sociais~ 

Políticas e Económicas da Int'lação; de um Seminário~ em 
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principio de 1963", in titulado '-'Reformas Democráticas para um 

Brasil em Crise", organizado pelo IPES e patrocinado 

conjuntamente pela Pontificia Universidade Católica e a 

Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresa ( ADCE) ~ com a 

palestra "Reforma Tributária". Participou, como professor, dos 

cur sos de Atualidades Brasileiras (CAB), que tinham como 

objetivo informar os empresários, profissionais tanto civis 

quanto militares, e os responsáveis pela formação de opinião 

pública, como jornalistas, lideres estudantis, militantes de 

sindicatos, sobre os problemas brasileiros dentro das 

perspectivas ideológicas do IPES. 

A mais significativa conquista do IPES, porém, no campo 

da mobilização politica e ideológica consistiu na utilização 

das classes médias como a nova clientela politica e no 

desenvol v imento de meios para mobilizá- las, com ê>:ito, como 

uma massa de manobra, efeito que o s partidos e frentes 

tradicionais nã o se dispuseram ou se capaci taram a alcançar. A 

mobi lização d as classes médias conferia a aparência de amplo 

apoio popu l ar à elite orgân ica e a midia coordenada pel o IPES 

proporcionava grande cobertura às atividades dessas classes 

médias mobi lizadas. Na atmosfera elitista do Brasil, as 

demandas das classes mé dias eram vistas como o ponto de 

referência para a identific a ção da legitima expressão popular. 

Em contraste, o apoio popular das classes trabalhadoras ao 

governo ou aos grupos e individuas políticos da esquerda e do 
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trabalhismo era representado como o resultado do incitamento 

subversivo das classes populares pelo E xecutivo e o bloco 

nacional - reformista. Mas a mobilização das classes médias era 

sobretudo uma campanha ofensiva, projetada para acentuar o 

clima de inquietação e insegurança e dar a aparência de um 

apelo popular às Forças Armadas para uma intervenção militar. 

É nesse momento estratégico que entra em cena o 

engenhe~ro Arlindo Lopes Corrêa. Em 1962, ele elaborou para o 

Comi t ê E >:ecuti vo do IPES um "posi tion paper", para a discussão 

em reuniões, intitulado "Conquista das Classes Nédias para a 

Ação Pol ( tica em Grupo " , onde delineava um plano de 

mobilização da classe mé dia, a fim de criar a atmosfera 

politica e emocional propicia para o golpe de abril de 1964. 

Descreveu, nesse documento, a existência de uma gradual 

tendê ncia estatizante do pai s, que se supunha f o sse o 

"objetivo final da corrente mais forte do c o mu nismo d o 

Brasil " . Diversos fato r es contr i buiam para a tendê ncia 

estati z a n te, entre eles a militância mostrada pelos ativ istas 

comun istas. Para Arlindo Corrêa, o " prestígio dos comu nistas 

em meio às classes trabalhadoras derivav·a s o b r etudo d a 

capacidade de 1 ideranç a comprovada nas demandas desses 

militantes por melhorias salariais", Argumentava que "os 

componentes da classe médiar outrora bem remunerados, 

testemunhavam a deterioração generalizada do valor real de sua 

renda e um constante decl(nio de seu status social". E que 
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"uma camada da sociedade, sofrendo um processo de 

empobrecimento como a classe média, pode facilmente se reunir 

em torno de ideais democrá ticos". As classes médias " nunca 

haviam pressionado decisivamente e coletivamente" no sentido 

de obte~ as vantagens salariais alcançadas pelos "segmentos 

p rivi l egiadas das classes trabal hadaras brasi leiras : 

ferroviá r ios, operários marí timos e portvários, parque elas 

nunca haviam se organizado como uma classe " . Contudo, "a 

insatisfação", enfatizava ele, " gera os grandes movimentas 

sociais ". Continuando, obse~vava que e~a fácil também p~ova~ 

que a transfonnação do Brasil em uma "República Sindicalista" 

co~relacionava-se com o empob~ecimento das classes médias e 

sua compressão pelos ni v eis de salá rios mais baixos. Ainda, 

"demons trar a identidade entre a .sindical izaçêl,o da repúblic a e 

o progresso d a comunismo nã,o é dif í cil" . Então e n fatizava que 

o " ponta de encontro para a agregaçaa das classes médias deve 

ser, conseqüentemente, a q ues t ao .sa larial ". O objetivo tático 

seria o combate à i nflação e o objetivo final, o combate à 

esque~dização do pais. Obse~vava q u e a " l iderança das classes 

médias podia parecer difícil ou mesmo i mposs í v e 1 , como 

c onseqüência da consciência individualizada de cada um de seus 

membras" . A~gumentava, al ém disso , que, sendo a classe mé dia a 

meno~ de todas, em termos eleitorais, os p o l i tic os brasilei~os 

nunca poderiam se~ chamad os em sua defes a, porque, agindo 

dessa forma, eles e s tariam cometendo suicidio eleitoral. 

Salientava, também, que numa avaliação er~ónea, "o político 
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brasileiro considera c lasse média como impenetrável à s 

argumentações emocionais e apenas aceita teses racionaisu, ao 

passo que em relação às massas, os poli ticos brasileiros 

achavam que seria condição "sine qua non" apresentar teses ou 

baseadas em termo s emocionais. Porém, cone lui a que na 

conquista da classe média tem de ser feita através de uma 

atividade de propaganda que mesc le argumentos racionais com 

argumentos emocionais , Dessa forma, a liderança dessa 

será alcanç ada n (Dreifuss, 1981:291-2). 

classe 

Para isso, se deveria "convencer a c lasse média de q u e se 

deverá a l cançar a qualquer preço a contenção dos salá rios dos 

setores das classes trabalhadoras, infiltrados par comunistas, 

e igualmente ter-se-á de identificar a inflação como sua 

grande inimiga". Finalmente, a classe média deve ser usada 

como um instrumento de pressão politica. Para ele, o melhor 

conquista modo de " ganhar partidá rios para a causa é a 

individual dos membros da classe média, através de panfletos, 

propaganda pela mídia e depois, num está gio cronológico mais 

avar~ado, por meio de comí cios públicos". Finalmente, ele 

recomendava q ue as "classes " a ser inicialmente "trabal hadas " 

dev eriam compreender "a dos militares e a dos profissiona i s 

liberais em p ostos públicos " , 

Como se pode ver, Arlindo Corrêa se revelava um 

estrategista da campanha anticomunista e da manipulação 
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psicológica na comunicação de massa . A organização das 

atividades por ele propostas não foi dificil para o IPES . Os 

ativistas e associados do comple>:o IPES/IBAD também pertenciam 

a muitas organizações de classe e instituições sociais que 

faziam campanha através da midia, em conferência e por 

panfletagem, como parte da campanha anticomunista do per-iodo 

da "guerra fria" . O IPES também obteve ê >: i to na coordenaçã o 

dos movimentos paralelos, qual seja, organizações sociais, 

instituições culturais e associações de classe que 

compartilhavam alguns dos seus va l ores e táticas e que, época, 

che garam a três mil . 

Entre as organizações de "guerra fria", cuja campanha de 

propaganda coincidia com a do IPES, se encontravam a 

Associação dos Amigos das Nações Cativas, uma organização 

" guarda-chuva", fortemen te an t icomunist a, com órgãos similares 

nos Estados Unidos e o Rearmamento Moral, organização 

i nternacional, sediada nos Estados Unidos . Compreen diam a 

Uniã o Nacional de Associa ções Femi ninas , a Associação Cristã 

de Moç os (ACM ) e a Associação dos Dirigentes Cristãos de 

Empresasas (ADCE). Uma das conquistas de ma ior ê xito d o IPES 

foi a "descoberta" dos grupos femininos de pressão . O IPES 

custeava, organizava e orientav a politicamente as três 

organizações femininas mais importantes : a Campanha da Mulher 

pela Democracia (CAMDE), no Rio de Janeiro, a União Ci vica 

Feminina (UCF), em São Paulo e a Campanha para Educação Civica 
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(CEC); também assistia financeiramente, provia experiência 

organizacional e orientação politica a grupos conservadores 

católicos e de cunho familiar tais como, a Campanha da Mulhe~ 

B~asilei~a, o Movimento de A~~egimentação Feminina (MAF), a 

Liga Independente pa~a a Liberdade, o Movimento Família~ 

C~i s tão (MFC), a Confederação das Familias Cristãs ( CFC), a 

Liga Cristã contra o Comunismo, a Cruzada do Rosá~io em 

Famllia (CRF), a Legião de Defesa Social, 

Democrá tica Feminina do Recife (CDFR), 

Democrá tica Feminina (ADF), de Porto Alegre, 

Mulheres Democráticas (LIMDE), de Minas Gerais . 

a Cruzada 

a Associação 

e a Liga de 

O auge dos esforços das associações femininas orientadas 

pelo IPES se deu na coordenação da "Marcha da Famí lia com Deus 

pela Liberdade"~ em São Panl n . 

pessoas. 

rnm ~nrn~im~rlamente 500 mil 

o IPES também interveio no movimento estudantil, 

manipulando ativistas universitários, interferindo nas 

eleições , patrocinando congressos, seminários e 

atividades c u lturais de estudantes secundá t-ios e 

universitários, bem como viagem destes para os Estados Unidos. 

Desenvo l v eu uma dificil e dura campanha de contenção e 

desagregação dirigida especialmente contra a UNE e também 

contra a sua congênere mais nova, a União Brasileira de 
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Estudantes Secundários (UBES). bem como contra outras 

organizações estudantis de cunho popular, como a Juventude 

Estudantil Católica (JEC), a Juventude Universitária Católica 

(JUC) e a União Metropolitana de Estudantes (UME). Como chefe 

do Grupo de Levantamento da Conjuntura, o General Golbery 

encarregava-se pessoalmente da supervisão da campanha do 

pessoal do IPES na população estudantil, alvo para assuntos 

que exigiam um abrangente planejamento estratégico. o IPES 

mantinha relacionamento com a Pontif1cia Universidade Católica 

de Sã o Paulo, com a Universidade Católica de Campinas, com o 

Centro de Estudos Sociais Brasileiros ( CESB); criou o 

Instituto Universitário do Livro (IUL) e cursos noturnos de 

alfabetização de adultos; patrocinou Feiras de Livros; 

influenciou a idéia da criação da Universidade do Trabalho em 

Campinas; e subsidiou a publicação do livro "UNE - Instrumento 

de Subversão". 

O IPES também desenvolveu a ções no campo, juntamente com 

a Aç ão Democrática Popular (ADEP) através de agências de 

serviç o social que ofereciam assistência médica e alimentos, 

bem como distribuíam sementes e ferramentas de trabalho, 

operando como centros de propaganda e unidade de a ção 

politica, coletando informações sobre a organização camponesa 

e sobre as pessoas envolvidas como ativ istas, participando de 

campanhas intimidadoras contra os militantes de esquerda e 

estimulando o temor ao "comunismo". Com o seu próprio sistema 
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de Cursos de Formação Democrática para camponeses e lideres 

rurais, procurava contrapor-se ao método Paulo Freire de 

alfabetização e ao Movimento de Educação de Base, patrocinado 

pelo MEC. Os setores conservadores da Igreja também se 

envolviam em suas próprias tentativas de conter a mobilizaç ão 

no campo e de fazer oposiç ão às atividades das Ligas 

Camponesas. Muitas vezes, esses esforços coincidiam ou eram 

mesmo coordenados com os do complexo IPES/IBAD e os sindicatos 

por eles patrocinados. 

A ação do IPES entre as classes trabalhadoras urbanas se 

desenvolveu através de meios ideológicos e poli ticos. As 

atividades ideológicas englobavam propaganda geral, esquemas 

de assistência e mesmo manipulaç ão clientelista. As poli ticas 

envolviam a criaç ão de organizaç 5es de direita ou apoio às j á 

e x i ste ntes dentro do mo vimento trabalhista. Nessas atividades 

o complex o IPES/ IBAD atuava autonomamente ou c omo um c a na l 

pa r a outras orga ni z a ções, mes mo as de fora d o Brasil. A ação 

ideológ ica desenvolvi a -se através 

alf a betizaçã o, de t re i n amen t o de 

da 

li deres 

campan has 

s indicais, 

d e 

d o 

e s tabelec imento d e e scolas de doutrinação po li tic a p a ra 

s etores empres ariai s e popu lares e da projeção de um mode l o 

imitativ o de desenvolvimento, basicamente moldado no dos 

Estados Unidos, cuj a imagem era refletida nas a ções da Alianç a 

para o Progresso. A campanha do complexo IPES/ IBAD inclui a 

também a distribuição de material de propaganda em forma de 
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livros, panfletos, filmes, livretos e o estabelecimento de 

centros de treinamento de equipe administrativa intermediária, 

assim como a disseminação de material de leitura através de 

bibliotecas móveis e o emprego da midia audiovisual para 

divulgar a sua mensagem. O Grupo de Doutrina e Estudo de São 

Paulo e os Grupos de Opinião Pública do Rio e de São Paulo 

responsabilizavam-se por essas operações. A idéia de que 

demandas econô micas restritas eram permitidas, mas um 

questionamento do sistema social n ã o o era, foi 

através de uma meticulosa campanha de doutrinação. 

instilada 

As á reas de propaganda preferidas pelo IPES se 

constituíam naquelas, nas quais as forças nacional-reformistas 

haviam incursionado com a sua luta politica p ara mudar as 

condições básicas de vida das classes trabalhadoras, tais como 

habitação, saúde e outros serviços comunitários. As atividades 

que o pessoal do IPES d esenvol via para contrabalançar o 

impacto do bloco nacional - reformista eram englobadas sob a 

denominação geral de ação comunitária, que incl~a o Setor d e 

Trabalho Socia l e o Grupo de Atividades Sociais do IPES, e se 

desenvolvia basicamente como esquemas de assistência e 

filantropia social . Tais esquemas visavam a criação das " ilhas 

de contentamento" entre as c lasses trabalhadoras com o 

objetivo de retardar a solidariedade ideológica de classe e a 

sua organização politica. O IPES criou o Corpo de Assistentes 

Sociais (CAS) que, paternalisticamente, fornecia recursos 

materiais e humanos em favor das limitadas reivindicações 
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populares de serviços comunitários; patrocinou o Movimento 

Universitário de Desfavelamento (MUD) que tentava 

contrabalançar o projeto desenvolvido em São Paulo por 

estudantes universitários, visando prover os serviços básicos 

às favelas e estimular a consciência social do favelado, de 

modo a organizá- los em grupos de pressão e ensiná-los a 

reivindicar seus direitos. 

Uma realização importante para o IPES foi apoiar e 

inspirar a ação poli tic a da Federação de Ci rculos 

fundada Trabalhadores Cristãos, federação esta de direita, 

pelo Padre Leopoldo Brentano. Essas federações foram 

estabelecidas em dezessete Estados do Brasil e, no principio 

da década de sessenta, chegavam a quatrocentas contando com 

435 mil membros. Ainda com a ajuda do Padre Brentano, o IBAD 

organizou a Confederação Nacional dos Circulas Operários 

( CNCO) . o IPES patrocinava congressos nacionais para os 

Circulas Operários e a Escola de Lideres Operários 

doze estados, que oferecia dois tipos de cursos: 

(ELO), em 

os Cursos 

Populares para a Preparação Sindical e os Cursos Intensivos de 

Formação de lideres. Apoiava a Confederação Brasileira dos 

Trabalhadores Cristãos (CBTC) e financiava a Escola de Lideres 

da Pontificia Universidade católica. Também patrocinava: o 

Movimento Democrático Brasileiro (MDB), de linha ideoló gica 

anticomunista que ministrava cursos para militantes sindicais 

e das classes trabalhadoras; o Centro de Orientação Social 

(COS) que operava nos meios urbanos e rurais; o Movimento 

Sindical Democrático (MSD), radicalmente anticomunista ligado 
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a Adhemar de Barros e Carlos Lacerda. 

O apoio inte~nacional vinha da ORIT (O~ganizaci6n 

Regional Interame~icana de Trabajado~es), associada ~egional 

da Internacional Confederation of Free Trade Unions (ICFTU). 

Seu objetivo principal era lutar contra o comunismo e promover 

o sindicalismo democrático. Era uma organização gua~da-chuva 

pa~a o MSD, a Confederação Nacional dos Trabalhadores no 

Comé~cio (CNTC) e a Confederação Nacional dos Trabalhadores em 

T~ansporte Te~restre (CNTT). 

O complexo IPES/IBAD ligou-se, em particular, a um 

cent~o-chave de apoio , o American Institute for Free Labo~ 

Development (AIFLD), uma organização estreitamente ligada ao 

sindicalismo, aos emp~esá~ios ame~icanos e às agências 

gove~namentais como a AID e a CIA. Pa~a minar o apoio a João 

Goulart através do movimento sindical organizado, o ICFTU, a 

ORIT, o AIFLD e a Embai x ada dos Estados Unidos trabalharam 

arduamente para apoiar os sindicatos de di~eita e se opor ao 

Comando Geral dos Trabalhadores (CGT), dominado pela esquerda, 

e que havia se tornado a maio~ e principal 

sindicatos do B~asil. 

confederação de 

Depois de ab~il de 1964, as posições de pode~ fo~am 

ocupados por um grande número de Ipesianos e Ibadianos e por 
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pessoas que os apoiavam e que haviam participado da campanha 

para depor João Goulart e para conter a esquerda e o 

trabalhismo. O fundador e primeiro chefe nacional do Serviç o 

Nac i onal de Informaç ões (SNI) foi o General Golbery do Couto e 

Silva que, por algum tempo, continuou servindo às duas 

organizações. Os arquivos completos de informações do IPES, 

reunidos pelo Grupo de Levantamento da Conjuntura, onde haviam 

sido compilados dados sobre 400 mil brasileiros, foram levados 

por ele para Brasilia como base inicial para a instalação do 

SNI . 

O SNI teve uma ligação muito próxima com um »superminis-

tério», criado pelo novo governo, o Ministério do Planejamento 

e Coordenação Económica. O Ministério do Planejamento 

transformou-se no aparelho de Estado mais importante do nov o 

regime, opinando nas questõ es de todos os outros ministé rios, 

e xceto no SNI, com o qual coo rdenava, conjuntamente, seus 

trabalhos. Roberto Campos, figura central da Companhia 

Sul-Amer icana de Administraç ão e Estudos Técnicos (CONSULTEC ), 

professor da Esc ola Superior de Guerra e e x -emba i x ador nos 

Estados Unidos, foi escolhido para Ministro e se rodeou de uma 

equipe de assessores, quase todos do IPES e, entre eles, Mário 

Henrique Simonsen, membro do Grupo de Estudo e Doutrina do 

IPES do Rio de Janeiro. 
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O EPEA - Escritório de Planejamento Econô mico e Social do 

Estado, foi transformado no IPEA - Instituto de Planejamento 

Econômico e Social Aplicado, sob a supervisão de Mário 

Henrique Simonsen e o colaborador do IPES, Arlindo Lopes 

Corrêa foi designado para fazer parte do mesmo. o IPEA foi 

constituído para realizar estudos, pesquisas e análises nas 

esferas econômicas e social solicitados pelo Ministério do 

Planejamento. Foi também criada a DATAMEC, uma agência federal 

de processamento de dados, 

informações do MOBRAL. 

que computaria, mais tarde as 

Associados e ativistas do IPES tornaram- se, com efeito, o 

núcleo do Ministé rio do Planejamento. Além de fazerem parte 

do IPES, os participantes da equipe de Roberto Campos eram 

membros de escritó rios de consul toria e não eram técnicos 

exc lusivamente, mas, sim, tecno-emp r esários ou, simplesmente, 

i ndustriais e banqueiros, caso de Simonsen, ligado ao Banco 

Bozano S imonsen e à Decred S.A .. O Ministério da Fazenda 

também manteve a supremac ia do IPES, tendo cronologicamente 

como Ministros Octávio Gouveia de Bul hões, Antônio Delfim Neto 

(por oito anos) e Mário Hen rique Simonsen . Este, por sua vez , 

participou da equipe que criou o FGTS. Além desses citados, o 

IPES ocupou os seguintes aparelhos do Estado: Casas Civil e 

Militar, Banco Central, BNDE, Conselho Nacional de Economia, 

Conselho Monetário Nacional, Instituto Brasileiro de Reforma 
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Ag~á~ia, Ministé~io da Indúst~ia e Comé~cio, EMBRATUR, SUNAB, 

Ministé~io do T~abalho e P~evidência Social, 

Exte~io~, Ministé~io da Educação e Cultu~a, 

Ministé~io do 

Ministé~io da 

Saúde, Ministé~io dos T~anspo~tes, 

Ene~gia, Banco Nacional da Habitação. 

Ministério de Minas e 

Assim, o poder de classe dos inte~esses multinacionais e 

associados foi exp~esso, após ab~il de 1964, pela hegemonia 

po~ eles estabelecida, dent~o do aparelho do Estado, pelo 

controle direto dos órgãos de formação de diretrizes politicas 

e de tomada de decisões e pela p~esença pessoal dos 

representantes desses interesses econômicos na administração 

em geral. O MOBRAL se constituiu como mais um elemento lógico, 

ideológico e pol1tico nessa dinâmica da relação Estado- sacie-

dade, que instaurou uma nova ordenação institucional, marcada 

por novas obrigações para o Estado e o capital privado e 

permitiu, através d e politicas públicas balizadoras do espaç o 

de participação possivel, a rec uper a ção dos mecanismos de 

cont~ole da regulaç ão e integ~ação social . 

3 . 3 . 3 - A doutrina 

Uma aná lise realizada por Fletcher (1983) sobre os 

~esultados do MOBRAL, most~a a validade discutivel dos dados 

estatisticos divulgados, evidenciando o ca~áte~ da instituição 
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como programa social de fachada e simbolo do regime . Para esse 

autor, o MOBRAL foi parte de uma série de projetos de impacto 

da administração Médici, iniciados em 1970 e pretendeu, em 

parte, afastar uma preocupação pessimista com alguns dos 

problemas sociais mais graves do pais substituindo-a por uma 

espécie de gratificação psicológica na forma de promessa e 

esperança para o futuro . O uso intensivo dos simbolos marciais 

e patrióticos, com suas evocações de grandezas nacionais, 

acompanhavam as exortações de part icipação nas politicas que 

os aparelhos de Estado formulavam e implantavam. A gar antia de 

constante sucesso no desempenho desenvolvimentista do governo, 

ou, então, a renovação constante do "milagre econômico" 

tornou- se a preocupação central do regime. 

Assim, não é por acaso que o MOBRAL surge como 

p r oposta e é implantado como politica pública num periodo de 

repressão total onde todo o aparelho e stata l se estrutura para 

enfrentar a rebe lião armada e x istente no pais através de um 

aparato repressivo instaurado pelos Atos Ins titucionais 

números 1 3 e 14, pela Lei de Segurança Naciona l de 29 de 

setembro de 1969 e pela Emenda n~ 1 da Constituição de 1969. O 

Ato Institucional n° 1 3 estabelecia Que todos o s presos 

politicos trocados por dignitários seqüestrados seriam banidos 

do território brasileiro. Dava ao executivo o poder de banir 

do pais "o brasileiro que, comprovadamente, se tornasse 
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inconveniente, nocivo ou perigoso à Segurança Nacional". O Ato 

Instit~cional n~ 14 tornava a pena de morte, prisão perpétua e 

banimento aplicáveis em casos de "guerra psicológica, guerra 

adversa revolucionária ou subversiva", assim como em caso de 

guerra e>: terna. 

A Lei de Seguranç a Nacional se constituia na aplicação 

prática dos argumentos teóricos da ideologia da Segurança 

Nacional. Forneciam sustentação legal à repressão de qualquer 

pessoa ou grupo que se opusesse à politica do Estado de 

Segurança Nacional. Seus artigos tratavam da prevenção de 

greves, do controle dos meios de comunicação e informaç ão, da 

proibição de partidos pollticos especificas e de outras 

limitações à liberdade de associação. Com a Lei de Segurança 

Nacional de 1969, deixaram de existir no Brasil as 

de reunião , associação e imprensa. A Emenda 

liberdades 

o n- 1 à 

Constituição de 1967, que ficou conhecida como a Constituição 

de 1969, concedia ao poder Executivo poderes e >: traordinários 

para a e xecução da polltica de Segurança Nacional, e partes do 

AI-5 eram incorporadas ao texto da Constituição ( Alves, 

1 984 : 15 7-9 ) • 

Ao mesmo tempo em que o MOBRAL, com sua "pedagogia dos 

homens livres " , era engendrado a partir do Estado, este, se 

estruturava, montando o aparelho repressivo que instituciona-

lizava a ideologia da Segurança Nacional. 
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Para Maria Helena Moreira Alves1
• a ideologia da 

seguranç a nacional contida na Doutrina de Segurança Nacional e 

Desenvolvimento foi um instrumento importante para a per petua-

ção das estuturas de Estado des tinadas a facilitar o 

des en v olvimento capitalista associado - dependente . A Doutrina 

de Segurança Nacional e Desenvolvimento constitui um "corpo 

orgâ nico de pensamento" que inclui " uma teoria de guerra, uma 

teoria de revoluçao e subversdo interna, L~a teoria do papel 

do Brasil na pol í tica mundi al e de seu potencial geopol í tico 

como potê ncia mundial", e um modelo especifico de desenvol v i -

menta e c onô mico associado- dependente "que combina elementos da 

economia Y.e'}l·nesiana ao capitalismo de Estado". Ela n ã o 

pressupõe o apoio das massas para a leg i timação do poder de 

Estado, nem tenta obter este apoio; também não contém, como a 

ideologia fascista, uma teoria da supremacia racial ou uma 

a s p i ração imperial. Porém, a Doutri na de Seguranç a Nac iona l e 

Desenvol v imento efetivamente prevê que o Estado conquistará 

certo grau de legitimida de graç as a um con s t a n te 

desenvolvimento capital i sta e a seu desempenho como defensor 

da nação contra a ameaç a dos "inimi g os internos" e da "guer r a 

psicoló gica" . A legitimação é vinculada aos conceitos de 

desenv o l vimento econô mico e seguranç a i nterna. Essa ênfase n a 

14A abordagem aqui desenv olvida em relação à ideologia da 
Segu ranç a Nac ional e sua relação com o mov imen t o das oposi­
ç ões, salvo quando explicitado em contrário, foi basead a no 
estudo de Alves, Maria Helen a Moreira. Estado e Oposição no 
Brasi l (1964- 1984). Petró polis, Vozes, 1984 . 
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constante ameaça à nação por- par-te de "inimigos inter-nos" 

ocultos e desconhecidos pr-oduz, no seio da população um clima 

de suspeita, medo e divisão o que per-mitiu ao r-egime executar 

ações r-epr-essivas que de outr-o modo não ser-iam toler-adas. 

Dessa forma, a dissensão e os antagonismos de classe podiam 

ser- contr-olados pelo ter-r-or-. Tr-ata-se por- isso mesmo de uma 

ideologia de dominação de cl a sse, que ser-viu par-a 

justificar- as mais violentas formas de opr-essão classista. Em 

nome do anticomunismo e da segur-ança inter-na utilizou, 

inexoravelmente, o abuso do poder, as prisões ar-bitr-ãrias, a 

tor-tura e a supressão de toda liberdade de e >: pressão. 

A ideologia da segur-ança nacional tem suas 

teor-ias geopol1ticas, no antimar-xismo e nas 

r-aizes nas 

tendências 

conser-vador-as do pensamento social católico. Com o advento da 

guer-r-a fr-ia a ela também se incor-poram elementos da teor-ia da 

guer-ra total e do confronto inevitãvel das duas super 

potências. 

O General Golber-y do Couto e Silva, que lider-ava o Grupo 

de Levantamento da Conjuntura (GLC ) do IPES, que se encar-r-ega­

va pessoalmente da campanha de intervençã o estratégica no meio 

estudantil, que mon tou um ar-quivo de informações sobr-e 400.000 

cidadãos br-asileir-os e que fundou, or-ganizou e dir-igiu o SNI, 

foi o maior teórico brasileiro da ideologia da segur-ança 

nacional. 
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A Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento foi 

desenvolvida pela Escola Superior de Guerra (ESG ) , em 

colaboração com o IPES e o IBAD . Trata-se de um abrangente 

corpo teórico constitLúdo de elementos ideológicos e de 

diretrizes para infiltração, coleta de informações e 

planejamento politico-económico de programas governamentais. 

Permite o estabelecimento e avaliação dos componentes 

estruturais do Estado e fornece elementos para o desenvolvi­

mento de metas e o planejamento administrativo periódicos . 

A Escola Superior de Guerra, fundada em 1949, com a 

assistência de consultores franceses e norte-americanos, tinha 

por finalidade "treinar pessoal de alto nível no sentido de 

e>:ercer funçt>es de direçt:io e planejamento da Segurança 

nacional", bem como o " desenvolvimento de um método de análise 

e inte rpretaçt:io d os fatores 

diplomá ticas e militares que 

p o l í ticos, 

condicionam 

estraté gico", prioriz ando "o adestramento em 

económicos, 

o conceito 

teoria do 

desenvolvimento" . O enfoque básico que perpassava todo o seu 

curri cu lo era a teoria do ataque i ndireto por p a rte da Un ião 

Soviétic a e a ameaç a da guerra subversiva ou revolucionária. O 

pessoal treinado não era apenas oficiais milita res , mas 

também, civis das classes mais altas, e professores e alunos 

convidados. No per1odo de 1950 a 1967, 646 dos 1.276 graduados 

da ESG eram civis. Apó s o golpe, os graduados da ESG ocuparam 
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brasileiras. Entre os que concluiram os cursos estavam 599 

altos oficiais militares, 224 industriais, 200 ministros de 

Estado e tecno-burocratas de primeiro escalão, 97 diretores de 

órgãos governamentais, 39 parlamentares, 23 juizes federais e 

e staduais e 107 tecno-empresários. E, entre eles, estavam 

Octávio Gouvea de Bulhões, Roberto de Oliveira Campos, Antônio 

Delfim Netto e Mário Henrique Simonsen oue~ todos eles, 

ocuparam posições de Ministro de Estado . 

Como já foi referido, a Doutrina de Seguranç a Nacional 

começa com uma teoria de guerra que prevê "uma estratégia 

total para uma guerra total "(Silva, 1981 :24- 5). 

Foi baseado nesse conceito de guerra total que o Manual 

Básico de Treinamento da ESG definiu diferentes categorias de 

guerra : guerra nuclear, em sua forma total ou ilimitada e 

guerras limitadas ou localizadas pelas quais as duas 

superpotências medem suas respectivas capacidades de controlar 

determinadas territórios. A guer ra, por s ua vez, pode ser 

declarada ou não- declarada. A guerra clássica, ou convencia-

nal, é politicamente declarada, sendo por sua natureza 

limitada . A guerra não-declarada ou não- clássica, por outro 

lado, é uma guerra de agressão indireta, podendo incluir a 

conflito armada no interior de um pais, entre partes de sua 
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população: é a guerra de "subversão interna" . Esta pode se 

configurar como "guerra insurrecional" e "guerra revolucioná­

ria'': a Guerra Insurrencional se caracteriza como um conflito 

interno em que parte da população armada busca a deposição de 

um governo; a Guerra Revolucionária, como um conflito, 

normalmente interno, estimulado ou aux iliado do e x terior, 

inspirado geralmente em uma ideologia, e que visa à conquista 

do poder pelo controle progressivo da nação . Nessa percepção, 

o conceito de "fronteiras territoriais" é substituido por 

"fronteiras ideológicas". 

Segundo o Manual Básico da ESG, a guerra revolucionária 

comunista tem como caracteristica principal o envolvimento da 

população do pais-alvo numa ação lenta, progressiva e 

perspicaz, visando à conquista das mentes e abrangendo desde a 

e x ploração dos descontentamentos e x istentes, com o acirramento 

de ânimos contra as autoridades consti tLú das, até a 

organização de z onas dominadas , com o rec urso à guerr i lha, a o 

terrorismo e outras t á ticas irregulares , onde o pró prio 

nacional do respectivo pais-alvo é utilizado como combatente. 

Em função disso é indi spensável, à nec essária defesa do pai s , 

o planejamento da segurança nacional e, em especial, um 

eficiente sistema de coleta de informações sobre as atividades 

de todos os setores politicos e da sociedade civil. Isso 

porque o inimigo está em toda parte, uma vez que o 

público-alvo da propaganda psicoló gica e controle ideológ ico 

comunista se constitui : num público interno que inclui 



236 

militares da ativa e da reserva ou civis que trabalham em 

Ministérios militares, assim como a Policia Militar e outras 

forças paramilitares; e num público e x terno composto de 

estudantes, lideres sindicais, meios de comunicação impressos 

e eletrônicos, grupos sociais influentes como os intelectuais, 

profissionais, artistas e membros de diferentes ordens 

religiosas, bem como organizações de trabalhadores, estudantes 

e camponeses, além de clubes, associações de bairro, etc. 

A Doutrina de Segurança Nacional gira em torno de quatro 

conceitos principais: os objetivos nacionais, a seguranç a 

nacional, o poder nacional e a estratégia nacional. 

Os Objetivos Nacionais são percebidos como sendo, ao 

mes mo tempo, a meta da guerra e a meta da politica. O problema 

politico consiste em definir os fins e adaptar os meios aos 

fins, o resto é uma questão de técnica a ser def inidas pelos 

estrategistas . Para Golbergy, os Objetivos Nacionai s 

traduçaa das aspirações e interesses de toda o grupo nacianaln 

(Silva, 1981 : 155) . 

Segundo Amaral Gurgel, os Objetiv os Nacionais do Brasil 

são: integridade territorial, integridade nacional, democra-

cia, progresso, paz social e soberania (Gurgel, em Comblin, 

1978:51-2). Golbery condensa os Objetivos Nacionais como 

j 
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sendo: integração nacional, autodeterminação ou soberania, 

bem-estar e progresso (Silva, 1981:155). 

A Segurança Nacional, segundo elemento constitutivo da 

Doutrina é definida como a garantia dada pelo Estado para a 

conquista ou a defesa dos Objetivos Nacionais, apesar dos 

antagon ismos e das pressões. Assim, a prioridade para os 

detentores do poder deve ser a definição de uma Politica de 

Segurança Interna, assim entendida: 

"I) Segurança Interna integra-se no quadro da 

Segurança Nacional, tendo como campo de aç~o os 

antagonismos e press~es que se manifestem no 

dmbito interno. Ndo importa considerar as 

origens dos antagonismos e press<Jes: e>:terna, 

interna ou e x terno-interna. Não importa a sua 

natureza; política, económica, psicossocial ou 

militar; nem mesmo considerar as v ariadas 

formas como se apresentam: 

subversdo, corrupçdo, trdfico de 

infiltraç do ideológica, domínio 

desagrega ç ão social ou quebra de 

violência, 

influê-ncia, 

económico, 

soberania. 

Sempre que quaisquer antagonimos ou press~es 

produzam efeitos dentro das fro nteiras 

nacionais, a tarefa de superd- los, neutralizd­

-los e reduzí-los está compreendida no comple>:o 

de aç~s planejadas e e>:ecutadas ( ••• ) por 

intermédio do Estado no sentido de criar 

condiç~es para a preservaçdo dos poderes 

constituídos, da lei, da ordem e de garantir os 
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Objetivos Nacionais ameaçados# (Manual 

da ESG, p. 430-1 , em Alves, 39-40). 

Básico 

A segurança nacional é, pois 7 entendida como sendo a 

força do Estado presente em todos os lugares em que haja 

suspeita do fantasma do comunismo: à onipresença do comunismo 7 

responde-se com a onipresença da segurança nacional. 

Essa teoria do "inimigo interno" induz o governo ao 

desenvolvimento de dois tipos de estruturas defensivas. 

Primeiro, o Estado deve criar um Aparato Repressivo e de 

controle armado capaz de impor uma formidável rede de 

informações politicas para detectar o s "inimigos", aqueles 

setores da oposição que possam estar infiltrados pela ação 

comunista. Portanto, a segurança afeta todos os aspectos da 

vida social. Em toda parte po de ser desafiada por ameaças: em 

toda parte a subversão, sua grande inimiga 7 pode se 

manifestar . Tanto a v ida politica quanto a económica, a vida 

cultural ou a ideológica são problemas de segurança. A 

estratégia deve o r ientar 7 

setores. 

controlar, vigiar todos esses 

O terceiro conceito-mestre da Doutrina de Seguranç a 

Nacional , o Poder Nacional, é enten dido como o instrumento da 

pol1tica nacional em vista dos Objetivos Nacionais; é o 

conjunto de meios de ação dos quais o Estado pode dispor para 
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impor sua vontade. Podem ser distinguidos quatro poderes: o 

politico~ o econômico~ o psicossocial e o militar . 

O Poder Politico abrange os órgãos e as funções de 

direção da sociedade politica. É a capacidade do Estado de 

impor sua vontade a todos os cidadãos, de modo a ser 

obedecido. O Poder Econômico tenta controlar e integrar todos 

os elementos que compõem o processo econômico à luz do 

processo global de guerra anticomunista. O Poder Psicossocial 

abarca os fatores e fenômenos psicológicos e sociais, todos os 

que são suscetiveis de influenciar a moral do povo e que a 

propaganda comunista, supostamente, pode minar sob todos os 

aspectos: a educação, a demografia, a saúde, o trabalho e a 

previdência social, a ética, a religião, a ideologia, a 

habitação~ a participação na riqueza nacional, a comunicação 

social, o caráter nacional, a palitização , a organização e a 

eficiência das estruturas sociais e, finalmente, a poluiç ão e 

os problemas urbanos. Os adeptos da seguranç a nacional crêem 

de que o dest i no da "guerra " é traç ado no plano psicológico. É 

preciso, portanto, con tra- atacar essa ação. Fina lmente, a 

Poder Militar é entendido como uma parte do poder militar 

generalizado e que deve ser exercido pelas Forças Armadas 

(Comblin, 1978:60-2). 

Dispondo de tais meios, resta articulá-los em um plano 
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estratégico, o que Golbery denomina de "Grande Estratégia'' ou 

Estratégia Nacional" 7 e que define como a arte de preparar e 

aplicar o Poder Nacional para obter ou manter os objetivos 

fixados pela Polltica Nacional que é a Politica de Segurança 

Nacional. 

A Estratégia Nacional, portanto, é um conceito amplo que 

envolve todas as atividades civis e militares, o que se chama 

tradicionalmente de politica e o que se chama tradicionalmente 

de guerra ou estratégia no sentido correto. A idéia básica é 

que não há diferenç a de natureza entre o civil e o militar. A 

guerra total faz com que tudo se torne militar, tudo se torna 

objeto da estratégia (Comblin, 1978:63). 

Ness a perspectiva, o Estado é visto como o agente da 

estratégia nacional, encarregado de colocar o Poder Nacional à 

dis posiç ão dos Objetivos Nac ionais. Ele é, a ntes de ma is nada, 

uma v ontade c lara, únic a, determina da e f i rme: ele é a vontade 

ún ica da Nação. Assim s e ndo, o Estado nã o pode, e v identemen te, 

tolerar uma oposição organizada que nã o seja controlada por 

ele. Como as classes popular es são faci lmente man ipuladas 

pelos demagogos e e xcessivame nte vulnerá veis à subversão, 

somente as elites estão aptas para assumir as tarefas da 

segurança nac ional e do desenvolvimento. Ao povo cabe se 

integrar nas tarefas definidadas a partir do Estado. Assim, o 

sen tido de participaç ão se dá na execuç ão e não na decisão. 
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A Grande Estratégia ou Estratégia Nacional vai depender 

do grau de inconformismo, oposição ou contestação existentes. 

O Manual Básico da ESG sugere que este seja determinado 

segundo: a maior ou menor quantidade de núcleos de 

inconformismo; o grau de intensidade de sua atuação; a 

qualidade e quantidade de pessoas que integram esses núcleos; 

as repercussões emocionais provocadas pela sua atuação no seio 

da população; a proporção entre o número de núcleos 

contestat6rios e núcleos de mera oposição; a proporção entre 

leitores inscritos nos partidos de situação e nos de oposição; 

a proporção entre o número de votos obtidos pelos partidos de 

situaçã o e oposição; a quantidade, qualidade e grau de 

aceleração das correntes de opinião pública. 

Assim sendo, o planejamento e administração do estado de 

Segurança Nacional, partindo da necessidade de controlar a 

sociedade como um todo, precisa modificar constantemente suas 

estruturas e mecanismos de controle, na tentativa de manter a 

conformidade. Segundo Maria Helena Moreira Alves, isso origina 

quatro graves contradições que se tornam caracteristicas da 

organização do Estado de Segurança Nacional. A p rimei ra é 

tendência a perder o controle do crescimento burocrático, 

especial do Aparato Repressivo, que pode c onstituir 

p rópria base de poder, independentemente do Executivo. 

segundo lugar, o Estado de Segurança Nacional é incapaz 

a 

em 

sua 

Em 

de 



eliminar completamente a oposiç~o. Cada campanha repressiva 

contra determinado setor da oposição leva ao embate setores 

até então não envolvidos, em protes to contra o uso da força. 

Em terceiro lugar, a tentativa de eliminar a oposição pela 

força ignora as injustiças reais que estão na raiz do 

conflito. A dissensão não é, assim, eliminad a, mas 

simplesmente transferida de um para outro setor da sociedade 

civil. Incapaz de eliminar as causas de dissensão, e, 

portanto, de controlar e conter a oposição, o Estado de 

Segurança Nacional vê-se assaltado por diferentes contradiçees 

que originam uma situação de permanente crise institucional e 

instabilidade do Estado. 

Assim, no relacionamento dialético com um movimento de 

oposição que não pode destruir e cujas relações com o Estado 

alteram-se continuamente, o Estado de Segurança Nacional se vê 

constantemente forçado a incorporar algumas das exigências dos 

setores de oposiçã o. Isso conf i rma a ambigüidade da ação 

contraditória do Estado porque, se por um 1 ado e >! c lu i as 

classes dominadas, em certos momentos, introduz as suas 

demandas na dinâmica do processo decisório de intervenção. 

Porém, é fundamental ter em mente que, na Doutrina de 

Seguranç a Nacional, a defesa militar, mais que as 

necessidades materiais básicas da população, é considerada o 

principal objetivo do desenvolvimento econômico. o 

desenvolvimento das vastas extensões do interior brasileiro e 

da região amazônica é buscado principalmente para "tamponar" 
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possiveis vias de penetração, e não para elevar os niveis de 

vida das populações dessas áreas. o principal objetivo do 

modelo econômico é reforçar o potencial produtivo do pais para 

aumentar seu poder de barganha na arena geopol1tica global. As 

vantagens que dai puderem decor~er para a população são 

secundárias para as considerações de ordem geopolitica que 

determinam a fi x ação de prioridades. 

Os estudos geopoliticos aoontam que o destino de uma 

nação é em grande parte determinado por suas condições 

geográficas, conforme afirma o General Meira Mattos: 

"Nossa posiçêlo continental, ocupando e>: tensa 

parte do território sul-americano, quase a 

metadeT com um saliente lançado sobre a 

imensa massa afro-euro-asiática, 

incorpora-nos inelutavelmente à estratégia 

mundial, como donos q u e somos do espaç o 

necessário, vi tal à realização de dois plar~s 

militares de capi tal importdncia para a 

segurança do Ocidente: 

o da defesa do Continente 

continente qLie por 

poderá um dia vir a 

vez, em ' bastiã o do 

sua vocaçêlo 

~mericano, 

histórica 

se transformar, 

mundo 1 i v re ·, 

' cidadela das democracias ' ; 

- o da garantia da Segurança Atlânt ica, 

outra 

em 

por 

termos em nosso territó rio um dos suportes da 

ponte estratégica que liga a América à massa 

afro-euro-asiática, e vice-versa. 
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Nenhum desses dois planos tem 

apenas continental. Ambos dizem 

estratégia de segurança global 

um caráter 

respeito à 

do Ocidente. 

Em ambos, por imposiçdo Tísica incontornável, 

ocupamos papel preponder-ante. A í estélo os 

imper-ativos geoestratégicos de nossa projeçélo 

mundial na presente conjuntur-a da humanidade. 

Esses imperativos pesam sobre 

pesar 

as nossas 

cabeças e devem 

responsabilidade de 

com a 

nossos 

Torça 

sobre a 

estadistas e 

de verdadeiros estr-ategistas 

determinismos 

1975:74)-

estratégicos u (Mattos, 

Assim, na per-spectiva da bipolaridade, qual seja, a de 

que o mundo está dividido em dois campos, o Ocidente e o 

comunismo, o Brasil está engajado no campo do Ocidente. A 

geopolitica serve de firme suporte para a adesão da Nação à 

luta anticomunista no interior da segurança nacional. Não há 

brecha entre segurança nacional e a segurança coletiva. A 

Nação é vista como um todo homogêneo dotado de uma única 

v ontade: a partir dai pode-se facilmente deduzir a idéia de 

interesse nacional que surge de uma personificação da Naç ão. 

Um interesse, uma vontade, um pr-ojeto, um poder. A partir dai 

todos os conflitos sociais desaparecem, assim como todos os 

problemas da politica interna. 

Como se pode depreender, os militares acreditavam, 

portanto, no "destino manifesto" do Brasil, em sua posição 
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geograficamente estratégica e em seu potencial para alcançar 

uma posição de superpotência. A construção do "Brasil Grande, 

do "Brasil Potência" devia ser o propósito dos Objetivos 

Nacionais. Assim, o desenvolvimento econômico não estava 

voltado para as necessidades fundamentais, e a politica de 

desenvolvimento n ão se preocupava muito com o estabelecimento 

de prioridades para a rápida melhoria dos padrões de vida da 

maioria da população. Os programas de educação deviam 

ocupar-se, sobretudo, com o treinamento de técnicos que 

participariam do processo de crescimento econô mico e 

industrializaç ão. Ou tros programas voltados para necessidades 

básicas, como habitação de bai>:o custo, saúde pública e 

educação primária, não eram considerados prioritários. Em 

última instância, o modelo económico destinava-se a aumentar o 

potencial do Brasil como potência mundial. Nessa perspec tiva, 

a presença de grandes contingentes de analfabetos na população 

adulta adquiria um novo significado politico. Nenhum pais 

poderia se tornar potência mundial quando apresentava um terç o 

d e sua população adulta analfabeta. Dai, então, o MOBRAL. 

O MOBRAL ao se instituir como um aparelho de Estado 

formulador de uma politica públ i ca especifica para Educação de 

Adultos, ressurgiu como fazendo parte da Grande Estratégia 

Nacional da politica de segurança interna, elaborada e 

ins talada através da institucionalização do Aparelho 
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Repressivo, em reação aos mov imentos de oposição e ao 

surgimento da luta armada no pais, nos anos de 1968 e 1969 . A 

sua inserção, enquanto Aparelho do Estado, no Estado de 

Segurança Nacional, se deveu a uma lógica e a uma poli tica 

ditada pela ideologia da seguranç a nacional. Ou seja, a sua 

linha de homogeneidade se constituiu a partir da instauração 

da hegemonia dos interesses multinacionais e associados no 

bloco no poder a partir de 64, sob a orientação da Doutrina 

de Seguranç a nacional . Enquanto Aparelho de Estado visava, 

internamente, mascarar a repres são poli tica instaurada, 

atrav é s de uma fachada pseudo- democ rá tica de participação e 

a s censã o social; estabelecer uma rede de informações 

eficiente de total abrangência; recompor o contr ole do 

movimento da sociedade; neutralizar os focos de 

des conten tamento e rebeliã o; del i mi tar a politica possivel de 

par tic i pação popular; e pro d u zir um s e nt i mento de integração 

territori al e social, seja a tra v és da sua presenç a em tod o s os 

mun i c i p i os, seja atravé s do efeito psicoló gico de s u a 

propaganda ufanista como comp o n ente do "Brasi l Po t ência" . 

E x ternamente, buscav a proj etar a imagem de um Br asil e m 

desenvol v imento a caminho de se tor nar uma n ação desenvol vida , 

legitimando o seu "destino manifesto" 

perante as outras nações . 

.. l.LIO"ft:.~A we:TO .. IAL Qt: &OUCilÇ.IQ 

~ACULDADE DE EDUOAOAe - U~OI 

como potência mundial 

\ 



4 - A INSTITUCIONALIZAÇXO DO ANALFABETISMO PELO MOBRAL 

O MOBRAL, como politica pública especifica em Educação de 

Adultos, mesmo sendo parte e resultado de uma ditadura 

militar~ num momento particular de acirramento desmesurado do 

autoritarismo, traduziu na sua materialidade institucional os 

efeitos politico-institucionais da ação coletiva do movimento 

social da época . A configuração assumida, tanto pelo seu 

aparelho educativo-cultural quanto pela sua ação, resultou de 

um processo de assimilação ou escamoteamento de reivindicaçõ es 

e práticas anteriores daqueles segmentos que, de uma forma ou 

outra, se envolveram com ações de cultura e educação popular.O 

privilegiar a alfabetização de adultos, a comunicação de 

massa, a metodologia de a ção comunitária, um método pedagó gico 

de palavras geradoras, a interiorizaç ão t erritorial da ação 

pedagógica, traduziam um processo ambigüo de assimilaç ão de 

dewandas e prá ticas existentes e, ao mesmo tempo, de 

desmobili z ação do cará ter politico contido no bojo de tais 

prá ticas e demandas. Ass im, por mais antipopular que o Estado 

pudesse ser (e a ditadura militar pós - 64, sem d ú vida, se 

esmerou nesse a specto) e >:istiu uma concomitância entre 

determinadas demandas populares e a priorização de cer tas 

politicas sociais assumidas por parte do Estado . 
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Embora essas politicas imp l ementadas pelo Estado 

assumissem, na maioria das vezes, um caráter não coincidente 

com aquele embutido nas reivindicações populares, o processo 

de implementação, por si só, criou e x pectativas de demandas, o 

que conferiu ao Estado identidade de interlocutar dessas 

populares e o tornou agente indutor demandas 

demandas . Assim como esse Estado-relação era 

hegemonia da classe dominant e, e essa 

Estado/demandas popu l ares fazia parte de um mesmo 

politico, ele (o Estado) póde afetar os termos da 

classes, o que se deu tanto através dos seus 

repressivos, quanto d os seus aparelhos ideológicos. 

de novas 

parte da 

interação 

processo 

luta de 

aparelhos 

A tomada do Estado pelos militares, implantando um poder 

de classe, através da mediação catalizador-a de aparelhos 

repres sivos hipertrofiados, conduziu ao acirramento da luta de 

classes - configurado através das manifestações e movimentos 

de opos içã o e descontentamento, dos confrontos de rua entre 

povo e poli c ia, da luta armada e à conseqüente 

des legitimaç ão do Estado " neutro'', repres entante da vontade e 

do interesse gerais, o qual, a fim de produzir e manter a sua 

legitimidade, estruturou aparelhos ideológicos especificas . 

Assim, o surgimento de instituições, órgãos, decretos, 

portarias, regulamentações e medidas administrativas, 

englobadas sob a denominação genérica de Politica Educac ional 
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e Cultural do Governo, ocorreram como conseqüência mais ampla 

de uma conjuntura de Poder e uma conformação muito clara de 

Estado. Neste sentido ela foi consonante, para não dizer 

colada, à formulação mais ampla da Politica Nacional criada e 

desenvolvida por este Poder e este Estado . Estado, este, que 

estava sob a égide da Doutrina de Segurança Nacional e 

Desenvolvimento. 

Segundo Edélcio Mostaço (1983:156), "a cultura popular, 

a bafada pelo descaso governamen~al e considerada ·alienada· 

pela ·ar~e revolucionária' efetivada pelo iluminismo do CPC e 

outros movimentos sintonizados com o 'protesto· dos anos 60", 

passou, na década de 70, a sofrer maior vigilância e controle, 

contribuindo para a sua dispersão, aniquilamento e dominio 

ideológico. A Pol1tica Cultural que, então, surgiu e se 

desenvolveu, absorveu algumas dessas contradições, como por 

e >:emplo, o papel diretivo, normativo, prescrito e autoritário 

de oferecer ao povo uma "consciência verdadeira" (Chau1 , 

1985:41}. Assim, todos os planos implantados pela ditadura até 

a década de 70, se apropriaram dos projetos desenvolvimentista 

do periodo JK e projetos populares do periodo JG, dando-lhes 

um novo sentido e uma nova finalidade . Alguns projetos, entre 

os quais o Projeto SACI1~ , o Projeto MINERVA, os Telecursos 

t~ 

SACI = Satélite Avançado de Comunicações Interdisciplinares. 
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da Globo e o MOBRAL tinham como pontos comuns: a apropriação 

do método Paulo Freire como uma "técnica" pedagó gica 

despolitizada; a criação rápida de mão-de-obra alfabetizada 

para atender às n ovas necessidades do mercado de trabalho e de 

alfabetizados para atender às novas exigências do consumo; a 

neutralização de todos os núcleos e movimentos de educação 

popular criados no inicio dos anos 60; a uniformização dos 

conteúdos e das formas de educação para todo o pais; o 

controle centralizado de toda a educação nacional; a 

caracterização de uma educação moderna e desnvolvimentista; e 

o controle~ por meio de questioná rios de supervisores, do 

trabalho pedagógico do profesor (Chaui, 1985:41-2). 

Marilena Chaui, (1985:36-40), ao analisar a relação entre 

o Estado e a Politica Educativa-Cultural Nacional, então 

e >: istente, afirma que os planos educativo-culturais elaborados 

e implantados pelo governo central no per-iodo 1968-1978 

apresentavam quatro car-acter-isticas fundamentais: 

1~) a centralização das decisões educativo-culturais nos 

Ministérios e Secretarias de Educação e Cultura. A 

visão de educaç ão e cultura como investimento 

econômico, gerador de lucro~ e não apenas como 

suporte ideológico~ determinou que as atividades 

decorrentes das politicas educacionais e culturais do 

MEC fossem planejadas e controladas pelo Ministério 
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do Planejamento, quanto a investimentos, orçamentos e 

priorizações. Também pelo mesmo motivo foram 

realizadas ações conjuntas do MEC com os Ministérios 

do Trabalho, da Agricultura, das Minas e Energia, do 

Interior e algumas empresas estatais como: 

Embrafilme, Embratel e a Embratur. Essa centralização 

implicou na elaboração dos planos por um pequeno 

grupo de pessoas, ligadas aos interesses econô micos e 

politicos do bloco no poder, e na implantação de uma 

intrincada rede vertical de burocracias regionais 

e>:igências ligadas ao MEC. Segundo Mostaço, as 

burocráticas contidas nos editais, a partir de então, 

realizaram uma verdadeira "triagem poli tica" pela 

"via económica", entre os grupos culturais, uma vez 

que aqueles "mais conseqüentes, do ponto de vista 

artístico, primavam, e>:atamente, pela ndo aceitação 

daquelas imposições legais", Tais medidas coer citivas 

"procuravam igualar todos sob a égide de uma 

aceitação tdcita da pol í tica económico-cultural 

imposta, das normas pol í ticas vigentes, do modelo 

económico criadoH, Os que a elas não se enquadraram 

ficaram impossibilitados de continuar seu trabalho 

sem os subsidias governamentais. Tratava-se de uma 

estratégia poli tica de deslocamento de cena dos 

"inconvenientes", garantindo- se, assim a seguranç a 
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nacional (Mostaço, 1983:18). Isto evidencia a segunda 

caracteristica dos planos educativo-culturais dessa 

época; 

o 2-)o vinculo entre educação, cultura e seguranç a 

nacional. Os planos educativo-culturais sempre 

estiveram subordinados aos critérios da Lei de 

Segurança Nacional, ao Serviço Nacional de 

Informações e à Escola Superior de Guerra, sendo 

diretamente colocados como instrumento fundamental de 

controle ideológico através: da introdução das 

disciplinas de Educação Moral e Civica, no l~ Grau, 

OSPB e EPB, nos 2~ e ..,..o 
~~- Graus; da ampliação e o 

estimulo aos meios de comunicação de massa; da 

proibição de livros; jornais, peças teatrais, filmes, 

músicas; da repressão sobre jornalistas, artistas, 

professores universitários, lideres estudantis; e os 

cortes de recursos financeiros a produções culturais; 

3~) o vinculo entre educação, cultura e desenvolvimento 

nacional. Os planos educativo-culturais foram 

subordinados aos imperativos do modelo econômico 

implantado, baseado na forte concentração de renda, 

na superex ploração do trabalho e no arrocho 
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salarial, através: da produção de cultura realizada 

como investimento que deve gerar lucro; da formação 

rápida de mão-de-obra alfabetizada para o mercado de 

trabalho em expansão; da formação de consumidores 

alfabetizados para um mercado de consumo moderno; da 

criação de bens culturais de consumo para classe 

média em ascensão para compensá-la por sua falta de 

participação nas decisões poli ticas; do controle 

ideológico da 

culturais não 

oooulação oara o consumo de bens 

"subversivos", e da importação de 

conhecimentos e de práticas no campo da tecnologia e 

da ciência que permitisse a implantação de fábricas e 

usinas multinacionais segundo determinados padrões 

que iriam tansformar o pais em "grande potência". 

o vinculo entre educação, cultura e integração 

nacional. Os planos educativo-culturais , ao mesmo 

tempo em que deveriam ser regionalizados, adequados 

às condições locais, dev eriam também possuir as 

mesmas caracteristicas par a todo o pais porque teriam 

dupla função : desper tar o sentimento e a consciência 

nacional e formar o caráter nacional. A marca 

principal da idéia de integração nacional era o 

nacionalismo que, nesses planos, se apresentava como: 

o ocultamente das divisões sociais de classes, das 

diferenças raciais, culturais e sexuais, apresentando 
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a imagem de uma sociedade homogênea e indivisa; a 

da verdadeira e correta imposição pelo alto 

consciência nacional~ impedindo que o sentimento 

nacionalista entrasse em contradição com a economia 
• 

multinacional; e a preparação ideológica para o 

espirito do "Brasil Potência". 

e importante ressaltar que7 no âmbito da geopolitica a 

Nação é definida como uma coletividade integrada pelo Homem~ a 

Terra e as Instituições. Para se auto-organizar a Nação 

institucionaliza o Estado. Não e>: iste, portanto, Nação sem 

Estado. Este é entendido como uma organização politica e uma 

entidade juridica. Compete ao seu braço Executivo, isto é, ao 

Governo promover os Objetivos Nacionais. A geopoli tica, 

portanto, como concepção iluminista, não nega o autoritarismo 

de suas origens. Nação e Estado não são percebidos como 

resultantes de processos histó ricos politicos e sociais: Home m 

e Instituiç ões formam uma cadeia "já pronta", estabelecida. 

Ela reduz a luta de classes à sua dimensão apenas ideoló gica 

(ideologias nacionalistas e alienigenas em confronto) , 

e s quivando-se da admissã o das diferenç as econô micas e 

politicas. As diferenças culturais são percebidas apenas como 

resultado da diversidade na forma de ocupação da Terra - o que 

explica a concepção de identidade nacional como mescla ou 

somató ria, nunca como divisão - ou, então, como sinô nimo de 

riqueza e diversidade, reafirmando o corolário romântico da 

-TORIAL Da 
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generos idade e>:pressiva imanente ao "homem-cordial" brasileiro 

(Mostaço~ 1983:22) . 

E x pressando a geopolítica um certo conjunto de Objetivos 

Nacionais pré-fixados. enfatiza. especialmente, os interesses 

e aspirações que possam concorrer para a manutenção do Poder 

Nacional. A sedimentação ideológica entre aquilo que pressupõe 

ser Povo, Nação e Estado é uma meta básica a ser buscada, 

evidenciando a necessidade de criação de uma "cultua--a" paa--a a 

promoção da sedimentaç ão que mascare os verdadeia--os meios e 

fins dos almejados Objetivos Nacionais. Essa ca--iação se 

exprime, inicialmente. através de conceitos genéricos tais 

como "nacional". "essência de br-asilidade", "âmago", "alma", 

"espirito", "vivências brasileiras". "populaa--" e outros 

semelhan tes que. no contex to onde sua--qem~ revelam- se conceitos 

vazios. A bus ca. pot- tan to. da represen tação adequada para 

e sse s termos é o qrande objetivo 

1983 :23) . 

a ser al c ançado (Mo staço, 

Segu ndo Chaui . n e ssa concepção , tanto o ad jet ivo 

"nac ional" q u anto o ad j etivo "popular" reenviam a maneia--a de 

a--epa--esentar a sociedade sob o siqno da unidade social, isto 

é , Naç ão e Povo são suportes de imaqens unificadoras que..- no 

plano do discurso pol1tico e ideológico quer no das 

e >:pea--i ê ncias e práticas sociais. Nessa perspectiva, o 



nacional-popular. passa a indicar uma unidade geográ fi ca , 

antropol ó gica, juridica e politica dotada de uma face e x terna 

e de uma face interna (Chaui. 1989:92). 

"Todavia, visto ser possível falar em 

· sentimento nacional· e em ·consciência 

naciona l · ~ assim coff~ é possíve l falar em 

·soberania popular· r materializada em 

instituições políticas visíveis, e na 

material idade do · espí rito do povo·, presente 

nos mores e na língua, é preciso admitir que a 

e >:terioridade o nacional comporta 

interioridade~ e aue a interioridade o 

popular - comporta e >: t erior idade , A unificação 

dessas duas instdncias determinadas ou 

particulares só poderá ser feita por um 

terceiro termo, transcendente a ambos e dotado 

de unive r sa lidade : o Estado nacional, fundado 

n a s oberania nacional, Assimr é o Estado , 

finalmente, que de fine o nacional-popular" 

(Chaui. 1986:106 ) . 

Portanto. não é casual o ue . no Brasil, as idéias de 

conso l idação nacional . construção, desenvolvimento, 

modernização e inteoração nacionais tenham se constituido em 

pollticas culturais do Estado e oara o Estado. resultando em 

práticas "mode rnas " de controle estatal da Cultura Popular. 

Tradicionalmente. a cultura popular era entendida como 
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sendo o artesanato e o folclore. Porém, o controle estatal 

sobre a cultura popular como "património nacional" não se 

refere mais ao folclore, mas à participação e à criatividade 

comunitárias. o que deve ser entendido como uma especialização 

na forma de controle social e politico. 

A criação de uma cultura "pré-montada" que produza a 

representação adequada a uma identidade nacional geopolitica, 

resulta de uma operação ideolóqica. Considerando que uma das 

caracteri sticas fundamentais da ideologia é substituir o 

discurso, uma prática e um ideá rio para o povo, 

transformando-os, portanto, em objetos de comportamentos, 

falas e idéias alheias~ pode-se afirmar que "um dos efeitos 

principais da ideologia consiste em expropriar sujeitos de 

seus saberes e práticas para lhes outorgar uma outra 

'subjetividade' aue os reduz d heteronomia ou d alienação" 

(Chaui, 1985:73). 

A ideologia. nos dizeres de Poulantzas, não pode ser 

separada do aparelho onde se materializa, o qual tem a 

dominação de uma dada classe como efeito de sua localização no 

campo estratégico da luta de classes. O MOBRAL~ como Aparelho 

Ideológico do Estado~ apresentava na sua materialidade 

institucional, através do seu aparelho educativo-cultural e 

das ações desenvolvidas através dos seus programas, os 
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elementos ideo l ógicos pertinentes ao poder de classe que 

representava . Como tal. a politica pública, implementada pelo 

MOBRAL, se constituiu numa politica institucional de alienação 

cultural. E a alfabetizaç ão. na verdade, se constituiu num 

programa de fachada para o desenvolvimento de um projeto maior 

de politica cultural, de montagem de uma identidade nacional, 

de produção de subjet ividade . 

O MOBRAL, como aparelho educativo-cultural, vinculado 

administrativamente à Secretaria Geral do MEC, era ligado 

ideologicamente ao IPEA . da Secretaria do Planejamento e era 

constituido pelo pessoal do IPES, em cujas hastes foi 

concebido. Afirmações de Roberto Costa (1986:87) e depoimentos 

retirados de entrevistas pessoais com técnicos do MOBRAL, 

levam a supor que o General Golbery do Couto e Silva n ã o era 

apenas "um velho e poderoso admirador" da instituição, mas, 

també m, o seu mentor e protetor dando todo o respaldo politico 

necessário a Arlindo Corrêa, o qual detinha poderes de 

superministro e alimentava ambições desmedidas em relaç ão ao 

MOBRAL, tendo jamais se submetido à s determinações do MEC . 

Assim, o MOBRAL, como politica pública surgiu por 

imposições ideolóoicas e politicas. não econômicas . Sua ação 

institucional hibrida, interligando o sistema educacional e o 

sistema cultural, conforme a proposta dos movimentos de 



cultura e educação popular. e sua presença fisica junto à 

todos os municípios d o territó rio brasileiro traduziam o seu 

caráter de controle ideolóoico das a ções educacionais e 

cu lturais "possiveis" para as classes populares . Ou seja, o 

direcionamento d a oarticioação das classes populares em a ções 

educativas e culturais n ão "subversivas". 

A dominação organizada pelo Estado, nos dizeres d e Of fe, 

é um sistema de reoulamentação seletivo, gerador de 

ocorrências, ou sej a , é um p rocesso de seleção cujo mecan ismo 

de atuação v ai determina r o espaço de possibil idades de 

ocorrê ncias. O MOBRAL delimitou o espaço de ocorrências 

possíveis na cultura e educação popular . Porém, ainda, segundo 

Offe, par a demonstrar a v i n culação concreta da d ominação 

politica a interesses de c lasse, isto é, para obter um quadro 

dos mecanismos d e e >:c 1 u são e de suas a f inidades com o s 

interesses d e classe, é necessário ter à disposição uma 

especificação daquilo cuja possibilidade está sendo negada por 

tais mecanismos. a e specificação dos não-acontecimentos que 

podem transmitir uma concepção de não-realidade, da 

sistemáticamente exc luida ( Offe, 1984 ) . 

real i dade 

A possibilidade negada e a realidade sistematicamente 

e>:c lui da pela a ção do MOBRAL, através do seu gigantes co 

aparelho instalado em t odos os municípios brasileiros, era a 
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de que, ao priorizar a alfabetização de jovens e adultos de 15 

anos e mais, o MEC ignorava a alfabetização das crianças na 

idade própria e o ensino de l~ grau como politica pública. 

Centenas de municipios brasileiros não contavam, na época, com 

escolas de ensino fundamental na zona urbana, o que era muito 

mais grave em relação à zona rural . Conforme depoimentos 

prestados à CPI do MOBRAL, um terço dos alunos matriculados no 

MOBRAL, até 1974. eram crianças, menores de 14 anos, 

pertencentes àqueles municípios onde a presença do MOBRAL era 

a única oportunidade educacional ou a única vaga disponível em 

classes de alfabetização, já que a maioria dos municipios 

apresentava um precário. quando não existente, sistema de 

educação fundamental. No entanto, lá estava o MOBRAL. 

Essa açã o contraditó ria, é decorrência das próprias 

contradições presentes nos interesses dos blocos no poder e 

dev e ser entendida através da história do MEC, enquanto órg ão 

oficial do planejamento e formulação das politicas 

educacionais. 

O primeiro órgão central de planejamento, no Brasil, de 

caráter permanente, foi criado pelo governo Kubitschek, 

através da instalação do Conselho de desenvolvimento que 

elaborou um Plano de Desenvolvimento Econômico, conhecido como 

Plano de Metas (1956- 1961), onde a Educação aparecia, pela 
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primeira vez, como meta setorial especi fica num plano 

governamental. O Conselho de Desenvolvimento, criado em 1? de 

fevereiro de 1956, era subordinado diretamente ao presidente e 

integrado por alguns Minist ros de Estado, pelos chefes da Casa 

Civil e Militar e pelo Presidente do Banco Nacion a l de 

Desenvolvimento Econó mico ( BNDE) . Atu ava através de uma 

Secretaria e de Grupos de Trabalho, constituidos por técnicos 

que tinham participado das tentativas anteriores de 

planejamento e controle da economia brasileira . Porém, foi 

somente em março de 1958 que o Ministro da Edu cação passou a 

participar d o Conselho. Isso, porque o setor de Educação não 

estava presente como setor prioritário no inicio dos 

trabalhos, tendo sido incluido mais tarde. 

Até então. a idéia de um Plano d e Educaç ão girava em 

torno d a discussã o d o Anteprojeto da Lei d e Diretrizes e Bas e s 

da Ed u cação Nacional. A lei era o pl ano . E a LDB não d eu ao 

Consel ho Federa l de Educaç ão a competên c ia de elaborar um 

Plano Nacional de Educação e, sim, a incumbência de 

e s tabe l e c er crité rios de distribuição de rec ursos federa is à 

Educaç ão . 

J ânio Quadros, ao assumir, montou uma nova estrutura de 

planejamento o n de o órgão central passou a ser a Comissão 

Nacional de Planejamento (COPLAN). Com a 

8111LI.YI!:OA 8!:TORIAL O! !:DUCAÇAO 
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sua renúncia 
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e a instituição do ~egime pa~ l amenta~ista, o Conselho de 

Minist~os ~eest~utu~ou, em 1961, a COPLAN, dete~minando que a 

elabo~ação de projetos, p~og~amas € planos seto~iais deve~ia 

se~ ~ealizada po~ o~ganismos de planejamento de c ada ó~gão ou 

entidade . O MEC c~iou, então, em junho de 1962, já na vigência 

da LDB, a Comissão de Planejamento e Educação (COPLED), que 

exe~cia suas atividades em coope~ação com a COPLAN . Assim, em 

junho de 1962, a sistemática de planejamento educacional no 

Brasil estava assim definida : a elabo~ação do Plano Nacional 

de Educação competia à COPLED e, esta, no exe~cicio dessa sua 

at~ibuição, deveria observar as o~ientações fi xadas pelo CFE . 

Po~tanto, a Ta~efa do CFE não era a elaboração dos planos e, 

sim, a apresentação das bases para a sua elabo~ação . No 

entanto, o documento elabo~ado pelo CFE e entregue ao Ministro 

da Educação , em ato solene, no dia 21 de setemb~o de 1962, foi 

publicado na ~evista oficial do CFE (outub~o de 1962), sob o 

titulo de Plano Nacional de Educação , nome pelo qual se tornou 

conhecido . E o CFE, sem base legal na LDB, passou a se~ 

equivocadamente reconhecido como o órgão elaborador do Plano 

Nacional de Educação . 

Os planos pós 64 assumi~am, em maior ou meno~ g~au, um 

estilo economicista de situar a Educação no processo de 

desenvolvimento e, na p~ática, o p~otagonismo do planejamento 

educacional b~asilei~o passou a se~ exe~cido, inicialmente de 
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forma indireta e depois diretamente, pelo grupo de técnicos, 

em geral ec~nomistas, ligados ao Ministério do Planejamento, 

mais especif i camente, ao IPEA. Conforme já foi referido, o 

engenheiro Arlindo Lopes Corrêa, coordenou todos os planos 

educacionais do periodo 1964-1972. 

Sob o ponto de vista puramente legal, o CFE ignorou o 

enfoque economicista introduzido no planejamento educacional 

brasileiro . O principio do direito de todos à educação, 

legalmente garantido pela obrigatoriedade e gratuidade do 

ensino, foi sempre defendido, em tese, pelo CFE . Esse 

principio, continuamente negado na prática pelo caráter 

seletivo e elitizante do sistema educacional, não mereceu, por 

parte do CFE, uma análise e pronunciamento mais criticas em 

relação à necessidade de uma mudança na estrutura 

sócio-económica do pais que possibilitasse a concretização 

desse ideal preconizado de igualdade de oportunidade para 

todos no sistema educacional. O CFE simplesmente limitou-se a 

propor medidas administrativas. como a chamada escolar, ou a 

sugerir novas medidas de caráter legal como o anteprojeto de 

regu lamentação da obrigatoriedade escolar, 

1982) . 

em 1966 (Horta, 

Essa posição do CFE e a utilização para a definição de 

metas e prioridades dos planos educacionais, de conceitos 

gené ricos, tais como "realização integral do homem", "direito 



à felicidade", e "dignidade intangivel do homem", categorias 

em relação às quais o tecnocrata não podia empregar o seu 

instrumental teórico e metodológico, estabeleceu, na prática, 

uma dualidade de ações, onde o Ministério do Planejamento 

elaborava o Plano, e o Ministério da Educação tomava decisões 

fora dele. 

Esse aspecto inusitado da relação entre o Ministério do 

Planejamento e o Ministério da Educação se tornou uma prática 

usual. mesmo quando. em fevereiro de 1967, o governo decretou 

a centralização do planejamento educacional no Ministério do 

Planejamento, vinculando-o diretamente à Presidência da 

República, cabendo à Secretaria Geral do MEC 

dirigir a elaboraçao do proorama 

correspondente ao seu ministério" e, 

revisão e aprovação do mesmo . 

s etorial 

ao CFE, 

"orientar e 

e regional 

a apreciação, 

Segundo afirmações de Offe ( 1984)' às vezes os 

não-acontecimentos fazem oolitica mais significativamente que 

os acontecimentos explicitamente destinados a f azer poli tica. 

Portanto, o não-fazer e o não-decidir em relação à escola 

pública, revelav a m oue os mecanismos históricos de produção do 

analfabetismo continuavam atuantes. 

Em maio de 1976, a partir do Encontro de Secretários de 
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Educação e d e representantes d o s Conselhos Estaduais de 

Educação , sob a coordenação do MEC e da Universidade de 

Brasilia, foi realizado um estudo procurando reformular uma 

nova concepção e aplicação do planejamento educaciona l . As 

conc lusões de tal e studo afirmavam oue , se o Sistema 

Educacional continuasse como estava, se não recebesse uma 

inovação, a escolaridade brasileira s ó ficaria integraliza da 

no atendimento das 1 ~. 2~ e 3~5 séries . no ano de 2 . 2 00 . 

(~).Essas condições da realidade educ acional brasileira eram 

do con hecimento do aparelho do Estado responsável pela 

educação o MEC- e do pessoal do Estado -os politicos e os 

técnicos que detinham o poder decisório . No entanto, a 

prioridade educacional da época foi o MOBRAL que, através de 

sua a ção educativo- cultural . comprovava. dramaticamente, q u e 

as a ções desenvo l vidas pelo MEC , até o momento, haviam sido 

insuficientes para encaminhar~ de forma organizada e 

planejada, a educação fundamental do povo brasileiro. 

Um e studo d e Alceu Ferrari sobre a tendência secu lar do 

analfabetismo no Brasil. entre as pessoas de 5 anos e mais, no 

periodo de 1872 a 1980, mostra que embora tenha havido um 

lento declinio secular d o s indices de analfabetis mo (82,3 /. em 

1872 , 5 7 ,1 /. em 1950, 46,7 /. em 1960 , 38,7 /. em 1970 e 31,9 /. 

em 1980), o continqente de analfabetos tem aumentado 

ininterruptamente (7 . 290.293 em 1872, 24 . 907 . 696 em 1950 , 

lítiDLI~Yif!C.t ti61f!TO ... IAL DE i!OUC AÇ.lO 
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27.578 .971 em 1960, 30.718 . 597 em 1970 e 32. 731 . 347 em 1980) . 

Em 1980~ à época do censo, n ã o freqüen tavam a escola 33 I. das 

crianças de 7 a 14 anos, o equivalente a 8 milhõ es de crianç as 

(Ferrar-i, 1985: 3 5 - 49 ) . 

Com relação à e xpansão do ensino, estudos mostram que, na 

década de 1970. o 3 ? qrau se e >:pandiu em torno d e 200 I., o ..,o 
.L.-

grau em t orno de 180 'l. , as quatro ú ltimas séries de l~ grau 

( r=_ o_ ' 6o- ' 7o 8 o ) t . t . . • - e - mos raram um cresc1men o super1or a 100 1., 

enquanto que as matriculas das quatro primeiras séries (l~' 

4~) mal l t 2r= "/ u rapassam os J f., colocando-se abaixo dos 

1ndices de crescimento da população . Os dados são 

especialmente dramáticos auando se referem à e >: pansão do 

acesso ao S istema Educacional . ou seja, às matriculas na 

o primeira série do l- grau, q ue , nos a n os d e 1960 , já fora de 

a penas 47 'l. e. nos anos de 1970. não ultrapassou os 20 I. 

(Paiva, 1986:67 ) . 

O governo militar tra t ou de atend er f undamentalmente a 

s ua bas e soc ial . e x oandindo primei ramen te as oportun idades de 

educação de nivel médio e em seguida as de acesso ao e nsino 

s uperior , gu iado em g rande medida pelas di r etrizes 

estabelecidas p e lo IPES no seminário que deu origem à 

publicação "A Escola que nos Convém". O ens ino fundamen ta l foi 

ignorado e a educação básica de jovens e adultos ocorreu via 
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MOBRAL e ensino supletivo . O Ensino supletivo, criado pela Lei 

5 . 692 de 1971. pouca atenção recebeu o que é demonstrado pelo 

montante de recursos oue lhe foram destinados, não chegando a 

0 ,5% das despesas com educação (Haddad, 1988:4) . 

O MOBRAL. como politica pública em Educação de Adultos, 

se constituiu numa espécie de álibi par-a um Sistema 

Educacional altamente elitista e e xc ludente. Propondo-se como 

alternativa educacional, que de fato não er-a, refer-endava a 

alta seletividade do sistema r-egular- de ensino e com ele 

estabelecia, dialeticamente, uma relação de 

complementariedade : O MOBRAL atendia aqueles que haviam sido 

e xc luidos ou expulsos da escola formal. Assim, o analfabetismo 

que histor-icamente vinha sendo construido e instaur-ado como 

poli tica p ú blica no pais, foi, definitivamente, 

institucionalizado pelo MOBRAL . 
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